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Notícias de Petree & Dorr

®
®

CONCEDIDA A MEDALHA "PERKIN" AO DR. JOHN V. N. DORR

HOMENAGEM AOS 45 ANOS DE TRABALHOS DORR.

No ano 1894, John V. N. DORR começou seu trabalho nas Industrias Químicas
Norte-Americanas estudando melhoramentos nos processos e máquinas para redu-
zir os gastos da operação e aumentar os rendimentos dos produtos de melhor
qualidade

.

Nos Laboratórios de pesquizas DORR e nos centros Industriais do mundo o Dr. DORR
tem mais de 100 cientistas e engenheiros ajudando nos melhoramentos contínuos
aue vêm sendo atilicados nas Industrias de ACUCAR, PAPEL, CIMENTO, ALU-
MÍNIO, OURO, PRATA, COBRE, e de industrias químicas diversas, alem de tra-

balhos sanitários e tratamento de aguas, etc.

Como reconhecimento aos serviços progressivos da orffanizacão DORR, as Socie-
dades Científicas honram com medalhas de mérito e distinção o Chefe Dr. John
V. N. DORR:

Franklin Institute, Medalha John Scott;
American Institute of Mining & Metallurgical Engineers, Medalha James

Douglas;
United Engieneering Trustees, Presidência em 1931;
American Institute of Chemical Engineers, Presidência em 1932 e 1933;
Society of The Chemical Industry, Medalha da Industria Química 1938;
National Association of Manufacturs, Medalha Bandeirante Moderno;
Rutgers University, Doutor em Ciências;
South Dakota School of Mines, Doutor em Engenharia;
Michigan College of Mining & Technology, Doutor em Engenharia;

Em 1941, um Comité representando as Sociedades :

The Society of Chemical Industry
The American Chemical Society
The Electrochemical Society
The American Institute of Chemical Engineers
La Societé de Chimie Industrielle,

escolheram o Dr. John V. N, DORR para receber a Medalha Perkm que
foi restabelecida em homenagem ao Dr. William H. Perkm, no ano 1906,
para comemorar seus 50 anos de trabalhos na Industria Química das Tin-
tas à base de alcatrão de carvão.

No Brasil muitas Industrias têm modernizado suas fábricas com os processos e
aparelháos DORR, recebendo continuamente os benefícios do serviço progressivo
da organização DORR.

PETREE & DORR ENGRS. iNC.

@

570 Lexington Ave. New York City.

Caixa Postal 3623 — Rio de Janeiro ~ Telefone 25-6086
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política açucareira

A elaboração de um ante-projeto, desti-

nado a regular a situação de usineiros e for-

necedores, tem sido objeto de tanta explora-
ção, que consideramos de nosso dever histo-

riar as "démarches" havidas, para afastar,

de uma vez por todas, as dúvidas suscitadas
mostrando a sem razão de críticas que vieram
a público.

Há meses vinha sendo o assunto conside-
rado pela Presidência do Instituto, que lia-

via pedido sugestões a vários representantes
de classe, para a elaboração de um ante-pro-
jeto. A vista, porem, da escassez de sugestões,

resolveu o sr. Barbosa Lima Sobrinho man-
dar elaborar um ante-projeto, para estudo de
uma comissão de técnicos do Instituto reuni-

dos sob a sua presidência.

Concluído, esse ante-projeto foi distribuí-

do entre os técnicos, para ser submetido a um
rigoroso estudo. Tratava-se, como era evi-

dente, de um simples esboço, até aquele mo-
mento desconhecido, senão em tudo, ao me-
nos em parte, da Presidência do Instituto, as-

sim como dos técnicos que não haviam cola-

borado nessa primeira versão. Nas reuniões

realizadas sob a presidência do sr. Barbosa
Lima foram alterados pontos substanciais

desse primeiro projeto. Cairá, por exemplo, o

direito de opção para compra da terra, no caso

do fornecedor com mais de 10 anos de traba-

lho. Desapareceram, também, os preceitos que
incluíam o trabalhador de campo entre os for-

necedores. Ficara sujeita a estudo mais mi-

nucioso a questão relativa à inclusão do tra-

balho agrícola no ante-projeto, sob a im-

pressão, que já conquistara a maioria da co-

missão de técnicos, de que não convinha plei-

tear o Instituto atribuições, que na verdade

deviam caber ao Ministério do Trabalho.

Não satisfeita ainda, a Presidência do Insti-

tuto mandou passar a limpo as alterações fei-

tas, para que o projeto, assim modificado,
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voltasse de novo ao estudo da comissão de
técnicos.

A essa altura, os produtores se manifes-
taram junto ao Instituto, para que lhes fosse

dado conhecimento desse ante-projeto. Ao
que se respondeu que ainda não estava con-
cluído o trabalho e que, ao terminar, o Insti-

tuto pediria ao sr. Presidente da República
autorização para a divulgação do projeto. O
Governo agiria, de certo, como o faz sempre,
dando conhecimento do ante-projeto e justo

seria que os produtores confiassem na ação
do sr. Presidente da República. Quanto ao
Instituto, achava o sr. Barbosa Lima Sobri-
nho que devia ter, para com o Governo, a de-
ferência de esperar as suas ordens, antes de
tornar conhecido o ante-projeto em elabora-

ção.

DIVULGA-SE A VERSÃO PRIMITIVA

Foi quando chegou ao conhecimento dos
produtores a versão primitiva. Divulgação
feita subrepticiamente. De posse dos produ-
tores o ante-projeto primitivo e não obstan-

te o Instituto frisar que se tratava apenas de
um esboço, não se detiveram os interessa-

dos. Trataram de mimeografar a versão em
apreço divulgando-a í mplamente, num mo-
vimento que apenas podia valer como traba-

lho de agitação. Por mais que se dissesse que
já havia profundas modificações nesse pro-

jeto inicial, ninguém quis esperar o resulta-

do do trabalho, para um pronunciamento se-

guro. Panfletários e "méneurs" encontraram
a sua hora favorável. E a onda ía crescendo,

por m.ais que o Instituto frisasse que se tra-

tava apenas de um esboço. Por que ? Por
uma razão simples. E' que os animadores da
revolta não se contentavam com a alteração,

por mais ampla que fosse, daquela copia já

emendada. O que eles queriam era asfixiar

qualquer movimento de reforma da lei 178.
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Não se reconhecia ao Instituto, nem ao Go-
verno, o direito de rever o estatuto das rela-

ções entre usineiros e fornecedores de cana.

E para esse combate, seria melhor o proje-

to primitivo do que os outros já emendados.
Matar-se-ía, no nascedouro, a idéia mesma
da reforma.

Nesse sentido, uma comissão de usineiros

procurou o sr. Barbosa Lima Sobrinho, para

pedir que se desse à classe conhecimento do

ante-projeto. Ao que o presidente do Instituto

respondeu que esse trabalho ainda demoraria
algum tempo e que, à vista da agitação exis-

tente, seria interessante que os usineiros fi-

zessem uma análise completa da versão, de

que haviam tido conhecimento, pois que essa

contribuição concorreria para a própria ela-

boração do ante-projeto. Houve, na reunião,

uma especia de concordância com essa su-

gestão. Mas essa atitude se modificara quase
em seguida à reunião. Voltou a prevalecer

a idéia de recusar qualquer contribuição, que
tivesse por base o ante-projeto divulgado.

De modo que os usineiros pediram nova au-

diência ao Presidente do Instituto, o que foi

imediatamente concedido. Veiu, assim, a re-

união de 23 de abril.

A REUNIÃO DE 23 DE ABRIL

Compareceram usineiros das principais

regiões açucareiras do país. De S. Paulo vie-

ram os srs. Monteiro de Barros, Pinto Alves
e Airosa; de Campos, os srs, Tarcísio Miran-
da, Julião Nogueira, Eduarde Brennand,
Fernando Pessoa de Queiroz; da Baía o sr.

Armando Oliveira; de Minas os srs. Bouchar-
det, Alcino Guimarães; de Alagoas, os srs.

Alfredo de Maia e Oscar Berardo; de Per-
nambuco os srs. Rego Barros, Batista da Sil-

va, Alde Sampaio; da Paraíba, o sr. João Ur-
sulo de Sergipe, o sr. Valter Prado Franco.

Antes de dar a palavra ao representante
dos usineiros, o sr. Barbosa Lirna Sobrinho
fez uma exposição dos antecedentes da ques-
tão. Nessa exposição, cbmecou o presidente
do I. A. A. por esclarecer a génese do atual
projeto, que surgiu como uma consequência
de inúmeras queixas de fornecedores de cana,
principalmente da Baía e do Estado do Rio
de Janeiro. Em virtude das continuadas re-

clamações dos fornecedores de cana da Baía,

o Ministério do Trabalho chegou a elaborar
um ante-projeto de lei, regulando as transa-
ções entre usineiros e fornecedores de cana.

Seria desagradável para o I. A. A. aceitar

soluções unilaterais e incompletas. Conseguiu
então fazer sustar a marcha desse ante-pro-

jeto. Seria injustiça obscurecer o apoio que
os interventores da Baía e do Estado do Rio

tém dado às reivindicações dos fornecedores

de cana dos seus respectivos Estados. Esses

dois interventores têm agido junto ao sr.

Presidente da República que, sempre interes-

sado por assuntos de ordem social, encarre-

gou o Presidente do Instituto de elaborar um
projeto de lei tendente a fazer desaparecer

os desentendimentos existentes entre as duas
classes, que necessitam de ambiente de har-

monia para um trabalho profícuo.

Seria preciso esclarecer, continuou o sr.

Barbosa Lima Sobrinho, que a incumbência
da elaboração da lei era de carater pessoal,

porquanto o I.A.A. não tem atribuições legis-

lativas. E, se por acaso pertencesse ao I.A.A.

a função de elaborar ante-projetos de lei —
cousa que nunca ocorreu até hoje — seria

essa função privativa da Comissão Execu-
tiva.

Iniciados os trabalhos para a elaboração
da lei, começou a ser discutido um projeto.

que recebeu críticas e reformas da comissão
de estudos organizada. Esse projeto sofreu

profundas e sucessivas alterações, durante
meses. Foi quando uma copia do ante-pro-

jeto primitivo foi levada subrepticiamente ao
conhecimento dos produtores e organizou-se

a reação de que aquela sessão era um índice.

Relembrando ainda o primeiro contacto que
tivera com a delegação que o procurara na
última semana, renovou o sr. Barbosá Lima
Sobrinho o pedido mais de crítica que de co-

laboração. Crítica aliás no mais amplo senti-

do, porem crítica construtora. Poderiam ob-

jetar os srs. usineiros que tal crítica seria

inócua porquanto a comissão de estudos for-

mada no I. A. A. já estaria discutindo a

nona versão do ante-projeto, enquanto os

produtores possuíam a oitava versão. Que
mal, porem, havia nisso ? Se as objeções dos
usineiros concordassem com o que a comis-
são já eliminara, seria isso uma demonstra-
ção do conhecimento real da situação cana-
vieíra. Se as objeções desses produtores., po-
rem, se chocassem com o que a comissão
decidira aceitar, essa iria então estudar
as razões apresentadas. Os pontos substan-
ciais tanto estão na oitava como na nona ver-

são. Daí julgar- desnecessária a entrega de
cada nova versão, à proporção que o debate
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fosse alterando o projeto anterior. Não se aca-
baria nunca o trabalho. Embora o sr. Presi-

dente da República não tenha determinado
um praso para entrega, julga-se, entretanto,

já em falta pela demora. Quer cumprir o mais
breve possível o seu dever, e é ele próprio o

seu único juiz. Apresentado o trabalho ao sr.

Presidente da República, nada impediria que
fosse então divulgado, para conhecimento de
todos os interessados.

Em seguida o presidente concedeu a pa-

lavra ao representante dos usineiros, sr. Se-

bastião do Rego Barros, que começou lem-
brando haver o sr. Presidente lamentado que
tivesse vindo à luz o projeto de reforma da
lei 178. Embora haja razão, em parte, nessa

sua apreciação porque o projeto estava ain-

da em elaboração, julga ter sido uma felici-

dade o amplo conhecimento e debate do as-

sunto que tanto interessa à industria açuca-

reira. Depois de fazer uma síntese das decla-

rações do sr. Barbosa Lima Sobrinho, o sr.

Rego Barros observou que os produtores en-

tenderam que seria inócua uma discussão em
torno de um projeto já alterado, e em vista

disso resolveram dar, por escrito, o. pensa-

mento da classe. O ponto de vista dos usinei-

ros está expresso na seguinte carta que pas-

sou a ler :

"Exmo. Sr. Barbosa Lima Sobri-

nho.

Da primeira vez que um grupo
constituído por usineiros de diversos

Estados procurou v. excia. para se

entender a respeito do projeto de re-

forma da Lei 178. v. excia. acordou

que fossem nomeados representantes

dos usineiros com o fim de, em re-

uniões posteriores, transmitir a v.

ex. o pensamento da classe e apresen-

tar críticas e sugestões ao projeto, en-

tão do conhecimento de varias deles.

Como V. ex. esclareceu que o pro-

jeto, primitivamente formulado, so-

frera varias alterações e como, por

outro lado, a matéria é de suma e vi-

tal importância para a economia açu-

careira, os usineiros representantes

previamente reunidos e abaixo assina-

dos resolveram, como meio que lhes

pareceu mais acertado para o estudo

da matéria, fazer av. ex. as solici-

tações que se seguem :

1. '') Que não fosse feita a discus-

são imediata do projeto antes de lhes
ser fornecida copia deste com as suas
últimas modificações, poupando-se as-

sim trabalho inútil e perda de tempo.
2.^) Que lhes fosse dado tempo

para estudo e só então marcada nova
data para discussões.

3. '^) Como, repetindo o que já foi

dito acima, a rnateria é de suma e vi-

tal importância para a economia açu-
careira e até para a própria economia
do país, os usineiros pedem vénia
para solicitar que, antes de qualquer
resolução definitiva, mande v. ex.

proceder a um inquérito com o fim
de apurar se as usinas podem sub-
sistir, caso reduzidas exclusivamen-
te à parte fabril, ou submetidas às

novas condições impostas pelo pro-

jeto.

Conhecedores da elevação de espí-

rito de V. ex. e testemunhas da pon-
deração que tem revelado nos seus

atos como Presidente do Instituto

do Açúcar e do Álcool, estão cer-

tos da aquiescência de v. ex. e subs-

crevem-se com estima e admiração.

Rio, 23 de abril de 1941.

(aa.) Alde Sampaio.

M. Batista da Silva.

Antonio L. Brennand.
Companhia Usina Tiuma — Fi-

leno de Miranda.

Usina Maria das Mercês S./A
— Antonio Cisneiros Caval-
canti.

Julião Jorge Nogueira — Pre-
sidente do Sindicato dos In-

dustriais de Açúcar e Álcool

de Campos.

Tarcísio d'Almeida Miranda.
Cesar Proença.

Eduardo Brennand.

Dr. Carlos Alberto Pires de Sá.

Luiz T. M. Aché.

Fernando Pessoa de Queiroz.

Carlos Pinto Alves.

J. I. Monteiro de Barros.

Vítor Airosa.

Mário Pinto Bouchardet — Pre-
sidente do Sindicato de Açu-
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car e Álcool do Estado de Mi-

nas.

João Ursulo, pela Paraíba.

Alfredo de Maia — Alagoas.

Arnaldo Pereira de Oliveira.

Valter Prado Franco.

Heribaldo Dantas Vieira".

Retomando a palavra, o sr. Barbosa Lima
Sobrinho declarou que os dois primeiros

itens estavam suficientemente respondidos

com a exposição feita no inicio da reunião,

e, com respeito ao pedido de um inquérito,

iria tomá-lo em consideração, para o devido

estudo, desde que esse inquérito não redun-

dasse em retardamento na conclusão dos

trabalhos da comissão, que no momento re-

via o projeto.

Adiantou s. s. que até o dia 10 de maio

recebia com prazer quaisquer sugestões e

críticas, não somente de ordem regional,

como até de interesse pessoal do usineiro.

Com os produtores de açúcar assumia o com-
promisso de, em anexo, enviar ao sr. Presi-

dente da República, todas as críticas e su-

gestões recebidas, bem como informaria o

Governo sobre a solicitação dos produtores,

no sentido de ser dada a publicidade ao tex-

to definitivo da lei.

Observou finalmente o presidente do Ins-

tituto que aproveitava a oportunidade para

declarar que a filiação doutrinaria do proje-

to tem sido mal compreendida pois se ins-

pira muito mais no código italiano do traba-

lho, com o fundo agrário, a corporação e os

contratos coletivos, do que em qualquer ten-

dência esquerdista, inclusive o socialismo

agrário mexicano.

Dessa reunião, sairam os usineiros com
uma impressão desfavorável, segundo se lê

da narrativa de pessoa autorizada: "Fora de
dúvida, porem, foi que, de volta do Institu-

to, todas as delegações ali presentes, e fa-

lando pela palavra do dr. Rego Barros, tra-

ziam um profundo desconsolo quanto ao re-

sultado final de nossa campanha".

DESCONSOLO, POR QUE?

Mas por que esse desconsolo ? Que é que
se desejava ? Adiar a elaboração do projeto,

ou colaborar nele ?

Se era adiar a elaboração, estava certo o

desconsolo. A Presidência do Instituto não
transigiria. Mas se se tratava — como se di-

zia — de conhecer o ante-projeto, ou de nele

influir, a solução dada pela Presidência abri-

ria margem a essa contribuição, tanto mais
quanto se estabelecera que os usineiros fa-

riam a crítica daquela versão inicial sem ne-

nhum compromisso de colaboração Guarda-
riam, pois, sua atitude de adversários do pro-

jeto.

Realmente, por que não discutir o pro-

jeto inicial ? Se ele merecia as críticas fei-

tas, tanto melhor para os usineiros, que te-

riam argumentos mais fortes e mais fáceis.

Comprometera-se o Instituto a, quando en-

viasse o ante-projeto à Presidência da Repú-
blica, juntar o memorial dos usineiros, o que
apoiaria o pedido comum — do Instituto e.

dos usineiros — para a divulgação do ante-

projeto.

Depois desses fatos, o dr. Oscar Berardo
promoveu uma reunião, a que comparece-

ram os srs. Batista da Silva, Oscar Berardo,

Bartolomeu Anacleto e Gileno Dé Carli.

Aventou-se então a idéia de um "estudo dos

pontos substanciais do ante-projeto. Ouvida a

respeito, a Presidência do Instituto concor-

dou. E a 28 de abril se efetuava no Institu-

to uma nova reunião, com a presença dos

srs. Barbosa Lima, Batista da Silva, Alfre-

do de Maia, Eduardo Brennand, Pinto Alves,

Oscar Berardo, Gileno Dé Carli e Bartolo-

meu Anacleto. Nessa reunião foram debati-

dos todos os pontos que estavam sendo es-

tudados no ante-projeto. Deu-se conheci-

mento aos presentes até do que constava ape-

nas de emendas a tinta, no texto da nova co-

pia em estudos. No dizer insuspeito de pes-

soa presente a essa reunião, o ambiente fora

"tranquilo e de franca cooperação".

POR QUE SE INTERROMPERAM ESSES
ENTENDIMENTOS ?

Cessaram esses entendimentos — veja-se

bem — por deliberação dos próprios usinei-

ros. Foram cassados os poderes que vinham
permitindo aos srs. Batista da Silva e Barto-

lomeu Anacleto a representação dos produ-
tores de Pernambuco. A vista dessa atitu-

de. São Paulo preferia acompanhar a tese de
Pernambuco. De modo que se chegara a esta

conclusão absurda: os usineiros protestavam
contra o fato de não conhecerem o projeto

em elaboração. Quando lhes era dado conhe-

cimento desse projeto, eles se abstinham de
qualquer entendimento com o Instituto. Isso

positivava a impressão deixada pelos acon-
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tecimentos anteriores, isto é, de que havia
em algumas correntes de interessados a pre-
ocupação exclusiva de combater e não de co-
nhecer esse projeto.

Ao mesmo tempo, todavia, ficara esclare-
cido que nem todos os usineiros se coloca-
vam nesse ponto de vista. Ao contrario, mui-
tos queriam tomar uma atitude de entendi-
mento e de cooperação com o Instituto, e a

medida da Presidência, marcando as reuniões
com os produtores, permitira a definição
desses dois partidos.

No momento, porem, em que foram in-

terrompidas essas conversações, de tudo se

deu explicação completa aos produtores,
através da seguinte nota do DIP :

NOTA OFICIAL
"Incumbido de reunir elementos, que ser-

vissem de base à elaboração do ante-projeto
de reforma da lei 178, que regula as relações
entre os usineiros e os fornecedores de cana,

o presidente do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool tomou por ponto de partida uma pro-

posta, organizada por elementos técnicos da-
quela autarquia. Todavia, como a proposta
não representava seu pensamento integral,

não podia tomar a iniciativa de remetê-la aos
interessados, na convicção de que tal atitude

se prestaria a mal entendidos e interpreta-

ções tendenciosas. Obtida, porem, uma copia

desse trabalho inicial e largamente difundi-

da entre os interessados, achou o presidente

do Instituto que, dada a existência dessa di-

vulgação, seria mais util provocar o pronun-
ciamento imediato dos produtores. Convidou
prestigiosos representantes da classe e a eles

deu conhecimento, não só das alterações já

feitas no ante-projeto, como até m.esmo da-

quelas que estavam ainda em elaboração. Es-

tímulo amplo e minucioso debate de todas as

medidas, tomando na maior consideração as

propostas e as críticas dos produtores. Esse

esforço de trabalho em conjunto foi inter-

rompido, uma vez que os poderes de alguns

dos representantes de classe, que participa-

vam das reuniões, foram cassados, ou suspen-

sos, até que se publicasse a redação final do

ante-projeto. Como este não estava pronto,

tornava-se praticamente impossível, por de-

liberação dos próprios produtore-^, a partici-

pação de seus representantes, na fase da ela-

boração do ante-projeto. A vista dessa atitu-

de, e dentro dos propósitos qúe haviam ins-

pirado a reforma em estudo, o presidente do

Instituto do Açúcar e do Álcool pediu e ob-

teve autorização do governo para, logo de-
pois de concluído o ante-projeto, dar conheci-
mento dele aos interessados, afim de que se
pronunciassem sindicatos e associações da
classe. No momento, porem, em que se co-
munica essa deliberação, convém acentuar
que o que se concedeu representa menos que
o que estava sendo praticado, pois que afas-
tou a contribuição, ou crítica dos produtores,
na fase inicial da elaboração do ante-pro-
jeto".

CONCLUSÃO
Em conclusão :

I — O ante-projeto, de que tanto se fa-

lou, era apenas um esboço.
II — A Presidência do Instituto nunca re-

cusou a colaboração dos produtores,
para a elaboração do ante-projeto.

III — Adm.itidos a discutir toda a matéria
em debate, os produtores resolve-
ram não aceitar uma colaboração,
que de maneira tão veemente haviam
reclamado.

IV — Apesar da resistência de alguns nú-
cleos irredutíveis, grande é a cor-

rente dos que desejam corresponder
ao apelo da Presidência do Institu-

to, para um estudo leal da reforma
da lei 178.

V — Não anima a Presidência do Institu-

to, na elaboração dessa reforma, se-

não o propósito de assegurar o pro-

gresso da industria açucareira por
uma definição mais perfeita das re-

lações entre usmeiros e fornecedo-
res.

VI — Não houve, no debate estabelecido,

questão em que se vedasse o pronun-
ciamento livre dos produtores e a

crítica mais sincera dos dispositivos

do ante-projeto

VII — Em diversas oportunidades, o sr.

Presidente da República recomen-
dou ao Instituto a redação de um
ante-projeto de reforma da lei 178.

VIII — Em todos estudos e trabalhos feitos,

não houve outra preocupação que a

de obedecer ao sentido social da
ação do governo do sr. Getúlio Var-
gas, tantas vezes manifestada em
discursos e leis, que estão sendo fi-

elmente cumpridas. Não se deve
perder de vista, no assunto, o dis-

curso que s. ex. pronunciou no Re-
cife a 5 de setembro de 1933.
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O 8° ANIVERSARIO DO I. A. A.

o Institui-o do Açúcar e do Álcool com-
pletou, no dia 1.° do mês corrente, o 8.° ani-

versario de sua fundação. De foto, tem a data

de 1.** de junho de 1933 o decreto n.° 22.789

do sr. Getúlio Vorgos, então Chefe do Gover-

no Provisório da República, organizando este

Instituto, com a fusão da Comissão de Defesa

da Produção do Açúcar, criada pelo decreto

n." 20.761. de 8 de dezembro de 1931, e da

Comissão de Estudos sobre o Alcool-Motor, ins-

tituída por portaria do Ministério da Agricul-

tura, de 4 de agosto de 1932.

A própria origem dessa organização é uma
prova de que ela não foi decretada como um
ensaio ou aventura nos dominios económicos

do país, consubstanciando alguma doutrina

exótica ou reíletindo ideologias triunfantes em
outras nações. Lcnge disso, com a reunião de

dois o»'gãos preexistentes, um há mais de um
ano e outro há quase um ano, o Instituto sur-

giu como fruto maduro da experiência adminis-

trativa, destinado a realizar o que se pode cha-

mar a maior obra de economia dirigida no Bra-

sil, mas que só assumiu esse corater através de

suois realizações e não por influxo de teoriaa

ma! adaptadas ao nosso ambiente.

Talvez o período de oito ssnos pareça pe-

queno para o julgamento dessa obra, principal-

mente nos tempos vertiginosos em que se des-

dobrou, quando instituições e até Estados apa-

rentemente fortes se esboroaram do dia para

a noite. Mos c simples estabilidade do I. A. A.

neste octenio, sem ofteroções fundomentois na

sua estrutura, embora com o desenvolvimento

crescente dos seus serviços, demonstra ymc
açâo de eficiência que resiste a todas as cn-

ticas.

Aliás, os acréscimos introduzidos no Ins-

tituto, desde a sua criação ^té a atualidade,

e que se concretizam em diversos Secções no-

vas, são decorrentes de solicitações dos meios
açucareiros nacionais, correspondendo, por-

tanto, às suas palpitantes necessidades.

E nada mais lógico, porque o controle da
lavoura, industria e comercio do açúcar tem
sido tão benéfico a essas classes, por harmo-
nizar e garantir cs respectivos interesses, que
se justificam os seus apelos constantes a essa

instituição, para resolver questões ocorrentes,

ò margem de suas atividades normais.

Para melhor se avaliar a influencia do Ins- .

tituto em favor da produção açucareira ím-

punha-se um balanço de suas condições, an-

tes e depois de criado a aparelho de defesa.

Ver-se-ia como melhorou consideravelmente a
sua situação, peia firmeza das cotações do
açúcar, graças não só às intervenções opor-
tunas no mercado e ò exportação das quotas
de equilíbrio, como ao aproveitamento dos ex-
cessos da materio prima ou à sua conversão
em alcool-motor,

Só o fomento dessa industria representa
uma conquista económica de vulto e valor ex-
cepcionais paro o país. E' a base para a for-

mação do carburante nacional, cada vez mais
necessário pelo seu emprego nos motores de
explosão, à proporção que se desenvolvem os

tsonspoB-tes terrestres, marítimos, fluviais e

oerecs. Alem de reduzir a importação do com-
bustível estrangeiro, à medida que aumenta
a proporção da mistura de álcool anidro com
a gasolina, concorre para o incremento de
uma novo fonte de riqueza, cujos possibilida-

des de expansão são quase ilimitadas, por-

que utiliza matéria prima dependente apenas
do esforço dos homens e da uberdade do solo.

O último fotor decresce mesmo hoje de

importaincia na cultura da cana, que passou

de extensivo a intensiva, em diversas zonas
açucareiro? do país, graças a outro notável

serviço do governo, por intermédio do Banco
do Brasil, concedendo financiamento para a

irrigação e adubação da lavoura canavieira,

o que She permite obter maiores rendimentos

em menores áreas de terra. Essa inovação de

ordem cultural junto ao aparelhamento in-

dustrial do próprio Instituto, com o seu con-

junto de Distilorias Centrais para a fabrica-

ção do álcool anidro, abre tais perspectivas à

produção alcooleira do Brasil que quose bas-

ta para assegurar o consumo nacional, prin-

cipalmente se Qs iniciativas da política açu-

careiro forem acompanhadas pela exploração

comercial do petróleo brasileiro, em que tan-

to se empenha tombem o governo do presi-

dente Getúlio Vargas.

Sem dúvida, ainda subsistem desentendi-

mentos prejudiciais entre os plantadores de

cana e os fabricantes de açúcar, não raro re-

sultantes de seu mutuo interesse em aprovei-

tar as vantagens conquistadas pelo produto,

à sombra da organização que o salvou das cri-

ses periódicas, reerguendo-o a uma posição

relevante no seio da economia brasileira. Mas
esses desentendimentos serão resolvidos a

tempo pelo Instituto, com o mesmo espírito

de justiça a que já habituou as classes vincu-

ladas à veSha industria.
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DIVERSAS NOTAS
DEFESA DA SAFUA 1ÍÍ41/1942

Ao abrir a sessão extraordinária efetuada

pela C. E. do Instituto do Açúcar e do Álcool

a 14 de maio ultimo, o sr. Barbosa Lima So-

brinho declarou tê-la convocado para apre-

sentação dos planos de defesa da safra açu-

careira 1941/42, a se iniciar em junho nos

Estados do Sul, tudo na conformidade do art.

8.0 do decreto 22.789, de 1-6-933.

O plano inicial da defesa da safra, que se

refere à produção intra-limite nacional, foi

organizado pela Secção de Estudos Económi-
cos, de cuja autoria é ainda a elaboração de

um plano de colocação da produção extra-

limite nacional, no caso de tolerância dessa

produção.

O terceiro documento ainda a conside-

rar é o que se refere ao plano de defesa da

produção intra-limite, apresentado pela Ge-
rência do Instituto.

Observou o presidente que a lei criara o

dever, para a presidência do Instituto, de
apresentar à Comissão Executiva, em maio
de cada ano, relatório completo das ativida-

des do Instituto e da execução dos planos da
defesa da safra. Sucedia, porem, que em maio
não se podia ter uma impressão completa da
execução do plano da safra.

Havia alguma cousa a apurar, para veri-

ficação do resultado das providencias adota-

das. Pedia vénia, por isso, para cumprir esse

dever em oportunidade melhor. Achava que
o mês de setembro seria a ocasião para esse

relatório.

Entrando, depois, no assunto da defesa da
safra 1941-42, assinalou que os problemas do
ano corrente são os mesmos da safra passa-

da. O Instituto continua a ter diante de si a

ameaça dos excessos de produção, como em
maio de 1940. Restava, pois, apurar se as me-
didas tomadas para a safra em andamento
podia chegar à evidencia das medidas neces-

sárias à defesa da nova safra.

Em maio do ano passado, havia o proble-
ma dos excessos da safra anterior. Os Esta-

dos do Norte, onde se esperava um extra-
limite pequeno, excederam todas as estima-
tivas. No total da safra, verificara-se um su-

peravit de mais de dois milhões de sacos so-

bre a limitação das usinas do país. Todavia,
o consumo tivera nova reação e as vantajo-

sas possibilidades de exportação haviam per-

mitido quase que o equilíbrio da safra ques-

tionada. Não se podia esperar a mesma faci-

lidade na safra 1940-41, como tivera oportu-

nidade de acentuar em maio do ano passado,

diante da situação internacional e das rea-

ções que poderia exercer no mercado brasi-

leiro. Defendera, por isso, como fundamento
do plano da safra para 1940-41, as seguintes

providencias :

I — O plano da safra seria estabelecido

dentro da limitação em vigor
;

II — O extra-limite que se verificasse se-

ria exportado sob a responsabilidade

exclusiva dos produtores
;

III — Caso o Instituto aceitasse a incumbên-
cia de exportação fá-lo-ia por conta

dos produtores.

Delineava-se, assim, o combate ao extra-

limite, combate que prosseguiu sem desfa-

lecim.entos no decurso da safra, como o de-

monstravam o Memorial enviado aos produ-
tores, em 14 de agosto de 1940, e o estudo fei-

to pela Presidência e lido em sessão da Co-
missão Executiva, em 11 de setembro de
1940. Nesse último estudo, concluía pela

apreensão pura e simples de todo o açúcar
produzido acima dos limites das fábricas.

Que resultado haviam dado essas medi-
das? O melhor possível. A previsão da safra

1940-41 fora de 15.401.500 sacos, para uni

consumo previsto de 12.000, aproximadamen-
.te. Devido às medidas tomadas, ou por in-

fluencia de outros fatores, o certo é que a

produção desceu a 13.580.000 aacos, o que
fazia cair o excesso de 3.401.500 sacos a

1.580.000, ou seja uma redução inicial de. . .

.

1.821.500 sacos. Não representava muito esse

algarismo, quando se considerava a dificul-

dade de colocação daquele excesso de
1.580.000 sacos, com os mercados externos
praticamente bloqueados pela guerra. Para
vencer esses obstáculos, o Instituto não pou-
pou esforços. Começou pela quota de equilí-

brio imposta à produção intra-limite: 380.000
sacos. Do extra-limite de Campos, conseguiu-
se destinar à transformação em álcool cerca

de 339.000 sacos. De Pernambuco 97.600 sa-
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COS. Para exportação houve 126.826 sacos do
extra-limite do norte -e 172.000 sacos do in-

tra-limite dessa região, afim de permitir a

colocação, no mercado interno, de uma quan-
tidade correspondente ao extra-limite do Sul.

Em São Paulo. 100.000 sacos foram também
levados à transformação em álcool. Ao todo
1.216.759 sacos que, deduzidos do saldo de
produção de 1.580.000 sacos, traziam um su-

peravit de cerca de 364.000 sacos, a acrescen-

tar aos estoques do ano anterior. Para quem
estava sob a ameaça de um superavit de
3.400.000 sacos, a vitoria não foi inexpressi-

va, no combate à superprodução.
E' verdade que as exportações planejadas

não se consumaram todas. Entretanto, os ne-

gócios estão fechados com firmas idóneas,

aguardando apenas a ordem de embarque,
abertos os créditos respectivos, com as ne-

cessárias garantias. Achava mesmo de seu de-

ver- chamar a atenção dos senhores delegados

para o trabalho meritório que, no sentido das

exportações, desenvolvera a Gerência do Ins-

tituto.

Não obstante, havia na situação geral ain-

da um elemento inquietante: a Dosição dos

estoques. Seria interessante comparar esses

estoques em 1.° de junho de cada ano, desde
1934.

Outubro. . .

Novembro . .

Dezembro. .

.Janeiro. . . .

Fevereiro. .

Março. . . .

Abril

2.376.258

3.292.509

4.186.601

4 . 368 . 209

4.222.303

3.854.463

3.009.854

332.541

215.284

4.796.896

4.946.167

5.115.463

4.830.449

3 . 990 . 378

Basta essa comparação para se vêr, através

dos estoques, que ainda não chegamos a uma
posição normal, ou tranquilizadora.

Cumpria não esquecer esses fatos, ao consi-

derar a safra em perspectiva — a de 1941-42

— estimada em cerca de 14.043.222 sacos, de
acordo com os dados seguintes :

Sacos
Alagoas 1.551.222

São Paulo 2.330.000

Estado do Rio 2.882.000

Minas Gerais 500.000

Pernambuco 4.700.000

Sergipe 850.000

Transporte 12.813.222

Baía 750.000

Paraíba 270.000

Diversos 210.000

Sacos

1934 1.415.924

1935 2.118.066

1936. ... . . : 1.774.225

1937 1.681.811

1933 1.590.685

1939 1.490.848

1940 2.139.629

Se tomássemos a media aritmética dos seis

anos que vão de 1934 a 1939, encontraríamos

um número inferior a 1.680.000 sacos. Entre-

tanto, em 1940, o estoque excedeu de mais de

500.000 sacos àquela media do sexenio ante-

rior. E em vez de se atenuar, esse fenómeno
mostra-se, ao contrario, muito agravado, no

paralelo entre os estoques da safra anterior

e da atual. Basta considerar a posição das

duas safras, de junho a abril :

Meses Safra 1939/40 Safra 1940/41

Junho 1.127.135 2.197.563

Julho 1.223.741 1.993.699

Agosto 1.337.108 2.160.262

Setembro 1.564.032 2.456.703

14.043.222

O consumo, entretanto, não podia ser cal-

culado acima de 12.000.000 a 12.100.000 sa-

cos. Basta considerar os números seguintes :

Sacos
Estoque em 30-4-1940. 2.998.071

Produção até 30-4-41. 13.425.290

16.423.361

Estoque em 30-4-1941. 3.990.378 12.432.983

Álcool — Campos :

Quota Equihbrio. 80.000

Excesso.. 210.859 290.859

Pernambuco ex-

teríor até
30-4-941 92.749 383.608

Consumo em 12

meses 12.049.375
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Tínhamos, assim, um consumo mensal cie

cerca de 1.004.031 sacos, o que corresponde
ao consumo dos quatro meses — janeiro a

abril de 1941.

Os cálculos da Gerência haviam chegado
a um número aproximado, assim como o da
Secção de Estudos Económicos, estes últi-

mos tomados em período diverso: de 31 de
maio a 1.° de junho do ano seguinte. Não ha-

via, pois, que esperar milagres.

Diante desses números, achava que se de-

via prosseguir, nas linhas gerais do plano da
safra, adotado para o ano anterior, dentro dos

seguintes fundamentos :

a) — quota de sacrifício dentro da limitação
;

b) — obediência estrita aos limites de pro-

dução
;

c) — combate sistemático à produção extra-

limite, que só poderia ser tolerada,

para transformação em álcool, ou para
exportação por conta do produtor.

Pedia ainda a atenção da Comissão Exe-
cutiva para que se incluísse no plano da sa-

fra o rateio dos saldos, dentro dos liímtes dos

Estados, assim como as providencias que pu-
dessem concorrer para a redução de produ-
ção de açúcar extra-limíte e das usinas que
contassem com distilarias de álcool anidro.

Havia safras em que quatro ou cinco usi-

nas se tornavam responsáveis por uma pro-

dução extra-limite de cerca de 400.000 sacos,

numa única safra, o que não deixava de one-
rar toda a comunhão. Era necessário rever
os critérios até então adotados, para que se

não repetissem ocorrências dessa ordem, que
tão gravemente perturbavam os planos ge-

rais de defesa da produção.

Resolveu então a Comissão Executiva que
o debate do piano de defesa obedecesse íi se-

guinte ordem :

I — Quota de equilíbrio, dentro da limi-

tação
;

II — Quota de ^//f sobre a limitação geral

do Estado, ou de lOOÍ sobre o limite

da usina, para segurança do mer-
cado

;

III — Fórmula do rateio dos saldos dentro
do limite

;

IV — Destino da produção extra-limite.

CONSELHO INTERNACIONAL DÔ
AÇÚCAR

Na sessão realizada pela Comissão Exe-
cutiva do I. A. A., a 24 de abril último, foi

lido o seguinte telegrama do sr. Hugh Elles,

presidente do Conselho Internacional do
Açúcar :

"As comunicações feitas pelo sr. Alencar

em 20 de fevereiro e 1° de março, com rela-

ção à quota açucareira do Brasil, foram cui-

dadosamente examinadas. Com a redução

dos canais de escoamento, em consequência

da guerra, mesmo os países signatários do
Acordo Internacional que dependem quase
inteiramente da exportação estão impossibi-

litados de colocar as quotas reduzidas que
foram atribuídas na última reunião. Quan-
do todos os membros do Conselho, inclusive

os grandes países importadores, como os Es-

tados Unidos e a Inglaterra, acham mais con-

veniente reduzir a produção afim de evitar

a desastrosa acumulação de estoques, a pro-

posta do Brasil no sentido de ser mantida in-

tegralmente a quota de exportação, confor-

me o Acordo, iria criar uma situação emba-
raçosa, tanto do ponto de vista do Acordo
como da colaboração internacional. Espero

sinceramente que V. S. reconsiderará o pro-

blema à vista das observações acima. —
(a.) Hugh Elles, presidente do Conselho In-

ternacional do Açúcar".

O sr. Barbosa Lima Sobrinho fez consi-

derações em torno do assunto, contrarias à

proposta do Conselho, pelo que de prejudi-

cial, e mesmo incompatível com as necessi-

dades da defesa da produção brasileira, re-

presenta a mesma.

A retenção dos estoques excedentes às ne-

cessidades do consumo interno, quando as

possibilidades de utilização de matéria prima,

para transformação em álcool, já atingem o

máximo compatível com a capacidade de nos-

sas distilarias, viria criar uma situação insus-

tentável para a manutenção da política de

defesa da produção açucareira, nesta, como
nas próximas safras brasileiras.

Os delegados presentes hipotecaram o seu
inteiro apoio ao ponto de vista manifestado
pelo presidente do I. A. A., tendo s. s. pro-

posto e a Comissão Executiva aprovado, por

unanimidade, quq seja dada a Sir Hugh Elles,

presidente do Conselho, por intermédio da
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Embaixada Brasileira, em Londres, a seguin-
te resposta ao questionado telegrama :

"Recebeu Instituto apelo Sir Hugh Elles
sentido aceitar reduções quota exportação
açúcar. Lembro regime quotas exportação de-
pende essencialmente regularidade comercio
internacional. Situação atual, quotas são qua-
se apenas nominais ou sujeitas terríveis in-

certezas acontecimentos momento. Será pos-
sível encontrar num ano pedidos superiores
à quota sem haver no seguinte possibilidade

colocar qualquer parcela dessa quota Quan-
do faltam bases regularização exportações
açúcar seria imprudente aceitar reduções por
não haver garantias ou mesmo probabilida-
des definidas futura colocação quota mesmo
reduzida. Adianto atual safra, Brasil impossi-
bilitado exportar alem sessenta porcento sua
quota. Nossa tese consiste manutenção quo-
tas fixadas título provisório até que situação

internacional permita planos mais seguros em
que a compromissos efetivos correspondam
possibilidades definidas. Peço levar esse pon-
to vista conhecim.ento Presidente Conselho".

REDISTRIBUIÇÃO DE SALDO

Terminada a safra do Estado da Paraíba,
foi constatado que a Usina Monte Alegre
apresentou um saldo de produção de 2.815

sacos de açúcar.

De acordo com a legislação vigente, esse

saldo devera ser redistribuído entre as usi-

nas do Estado que tiverem excessos de pro-

dução.

Feito o necessário cálculo da redistribui-

ção mencionada, apurou-se que caberiam, so-

bre o saldo de 2.815 sacos, da Usina Monte
Alegre, às demais usinas, as seguintes quo-

tas :

Usina SanfAna, 346 sacos; Usina Santa

Helena, 595 sacos; Usma Santa Maria, 139 sa-

cos; Usina Santa Rita, 489 sacos; Usina São
João, L224 sacos; Usina Tanques, 22 Sa.COS.

Saldo a distribuir; 2.815 sacos.

A' Comissão Executiva aprovou a propos-

ta de redistribuição do saldo da Usina Monte
Alegre, nas condições acima indicadas.

LIBERAÇÃO DE EXCESSOS DE
PRODUÇÃO

Dependendo as possibilidades de liberação

dos excessos de produção dos Estados de São

Paulo. Rio de Janeiro e Miiias Gerais, de ex-

portação de açúcar intra-limite de Pernambu-
co e Alagoas, a Gerência do I. A. A. apre-
sentou à Comissão Executiva um relatório

sobre a situação das operações entaboladas
nesse sentido.

Há, em Pernambuco, em vias de fecha-

mento, dois negócios de exportação de açú-
car intra-limite. num total de 126.668 sacos
e inteiramente fechado um lote de 20.000 sa-

cos.

Em Alagoas, há, definitivamente fechado,
um lote de 70.000 sacos de açúcar intra-iimi-

te, para o exterior.

Existe, assim, a perspectiva de uma ex-
portação intra-limite, de 216.668 sacos, por
conta dos quais poderá ser liberada idêntica

quantidade, nos Estados do Sul.

De acordo com os cálculos procedidos pela
Gerência, para se poder compensar as dife-

renças entre os preços de aquisição de açú-
car intra-limite, no Norte, e o preço apurado
na sua exportação, confirma-se que o máxi-
mo valor a pagar pelos extra-limite do Sul,

a título de indenização, é o de Rs. 23.S000 por
saco de açúcar cristal, ou correspondente na
escala de polarização, por açúcares de tipos

inferiores.

A margem obtida entre o preço de venda
de açúcar extra-limite, nos mercados inter-

nos, e a indenização referida, o Instituto em-
pregará na cobertura da diferença entre o

custo do açúcar intra-limite, em Pernambu-
co e Alagoas, e o respectivo líquido apura-
do, na sua exportação para o exterior.

O açúcar extra-limite, nos Estados do Sul,

será vendido pelas próprias usinas, por con-
ta do Instituto, prestando ao mesmo as devi-

das contas de venda, mediante exibição de
comprovantes.

A taxa de defesa, paga pelas usiiias, ao dar
saida do açúcar, será restituída pelo Insti-

tuto.

No ato da entrega pelas Usinas, ao Ins-

tituto, da importância apurada na venda do
açúcar, ser-lhes-á pago o valor da indeniza-

ção prevista, de 23.S000 por saco de açúcar
cristal, mais o montante da taxa de defesa

paga.

A título de cobertura de despesas de se-

los e outras, e como compensação pela cláu-

sula "dei credere", o Instituto abonará aos

respectivos produtores uma comissão de 5'/o

sobre o valor da venda do açúcar.

Havendo, no Estado do Rio de Janeiro, a
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liberar um volume de cerca de 130.000 sa-

cos; em São Paulo, cerca de 135.000 sacos, e

em Minas Gerais, cerca de 150.000 sacos, ou
seja um total de cerca de 415.000 sacos de
açúcar, resolveu a Comissão Executiva au-

torizar a venda de 225.000 sacos, desse extra-

limite, para compensação dos 216.000 sacos

que serão exportados do intra-limite de Per-
nambuco e Alagoas, dependendo, entretanto,

a efetiva realização da colocação do extra-

limite, do definitivo fechamento das opera-

ções de venda para o exterior.

Desde que fique definitivamente assenta-
da a saída dos 225 000 sacos, dos excessos dos
três referidos Estados do Sul, aquela quan-
tidade se distribuirá equitativamente entre
os mesmos, isto é : São Paulo — 75.000 sa-

cos; Estado do Rio de Janeiro, 75.000 sacos e

Minas Gerais 75.000 sacos.

O restante dos excessos desses Estados
aguardará solução, de acordo com as condi-
ções que se forem apresentando.

O Instituto autorizará as usinai a vender
o açúcar extra-limite, na proporção indica-

da, mediante troca de correspondência, em
que fiquem expressamente assentadas e acei-

tas as condições já mencionadas, relativas aos
mútuos pagamentos e indenizações

.

A falta de cumprimento das obrigações
assumidas, por parte de qualquer usina, ou-
torgará ao Instituto o direito de apreender ou
requisitar açúcar de qualquer safra da Usi-
na, para cobrir o valor proveniente da falta

havida.

A distribuição das quotas de cada Estado
se fará a cada Usina, na proporção dos res-

pectivos excessos de produção.

EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR

0 1. A. A. recebeu do Cônsul Geral Bri-
tânico, nesta Capital, o memorandum de 28
de abril p. p. comunicando que as facilida-

des pedidas pela firma Aranha, Goetze &
Cia. para obtenção do "navicert" n.° S 69 X
A, referente a um embarque de 5.000 tone-
ladas de açúcar cristal, para Las Palmas, nas
Canárias, não podem ser concedidas, por es-
tar a quota fechada.

Na sessão efetuada pela Comissão Execu-
tiva do Instituto, o sr. Barbosa Lima Sobri-
nho informou que aquela providencia se re-
feria a uma venda de 5 . 000 toneladas de açú-
car, para o referido poi-to de Las Palmas, en-
tabolada com a firma Aranha, Goetze & Cia.,

desta praça; negada, entretanto, a conces-

são do "navicerfj pelas autoridades inglesas,

se desfez a operação, por se tornar impossível

o transporte do referido açúcar
A colocação, no exterior, desse produto,

que se destinava, em parte, a compensar a

parcela de açúcar extra-limite dos Estados do
Sul, a colocar nos mercados internos, deverá
ser providenciada, por intermédio de outros

interessados

.

Com o obrigatório cancelamento do nego-
cio referido, a situação das exportações, em
Pernambuco, se resume na seguinte :

a) — Intra-limite — Venda ~ 5.000 tons. .

Sacos
Carlos A. Clulow 83.334

E. G. Fontes & Cia. ...... 20.000

103.334

A vender — intra-limite.. . 46.666

Total autorizado, intra-limite 150.000

Dessa parcela de 46.666 sacos, já

se acham em perspectiva de venda
25.000 sacos, havendo, pois, disponí-

veis, apenas 21.666 sacos.

b) — Extra-limite — Do extra-limite do Es-

tado de Pernambuco, vendeu a Coope-
rativa dos Usineiros, diretamente,

10.160 sacos, estando em negociações

para a colocação de mais 70.000 sa-

cos.

Estimado em 120.000 sacos o extra-

limite de Pernambuco, há ainda dispo-

níveis, dos excessos do Estado, cerca

de 40.000 sacos.

c) — Em Pernambuco existem, pois, para
exportação, de acordo com as anterio-

res combinações, 61.666 sacos de açú-
car cristal.

d) — No Estado de Alagoas estão vendidos,
para o exterior, 70.000 sacos de açúcar
demerara, da produção intra-limite, e

destinados à compensação de extra-

limite, a liberar, nos Estados do Sul; e

33.500 sacos vendidos para o exterior,

por conta do extra-limite do Estado,
sujeita esta quota ao devido reajusta-

mento, no caso de não atingir o exces-
so do Estado aquela quantidade.
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DISTILARIA CENTRAL PRESIDENTE
VARGAS

O sr. Anibal Matos, assistente técnico do
I. A. A., em detalhada exposição, prestou in-

formações ao presidente do Instituto sobre
os trabalhos da Distilaria Central Presidente
Vargas.

No periodo analisado, atingiu a produção
um mínimo diário de 40.372 litros e um má-
ximo de 57.826 litros, apurada uma media de
47.665 litros.

A media diária de açúcar dissolvido foi a

de 1.038 sacos e uma media de 3o. 870 quilos

de melaços.

A produção media de álcool não atingiu

um gráu de maior eficiência, devido ao maior
tempo na fermentação do açúcar.

Um segundo relatório, referente aos tra-

balhos da mesma distilaria, evidenciou já

uma maior eficiência na produção diária, que
atingiu uma media de 49.125 litros e uma
utilização diária de 1 . 178 sacos de açúcar.

ÁLCOOL ANIDRO NAS DISTILARIAS
DE PERNAMBUCO

Para conhecimento da Comissão Execu-
tiva do I. A. A., o sr. presidente, em sessão

de 24 de abril, apresentou os dados abaixo,

relativos ao fornecimento de álcool anidro pe-

las distilarias de Pernambuco.
Em 1939, foi de 11.841.039 litros de álcool

anidro aquele fornecimento, contra 12.993.005,

em 1940.

No Brum, no Recife, foram entregues, em
1939, para mistura local 6.358.844 litros e

6.071.335 litros, em 1940.

Os embarques de álcool anidro para o

Rio de Janeiro, elevaram-se de 5.482.195 li-

tros, em 1939, para 6.921.670, em 1940.

MEDIDAS DE PROTEÇÃO À
AGUARDENTE

O Interventor Federal no Estado do Rio

enviou ao Ministro da Fazenda um oficio a

respeito das medidas de proteção da aguar-

dente, 'fazendo sobre o assunto diversas su-

gestões. Entre elas figuravam a cobrança, em
dobro, do selo sobre os produtos de álcool

desdobrado e o recebimento, pela Distilaria

de Martins Lage, em Campos, dos excessos da

produção de aguardente, tal como se pratica

atualmente com as usinas, para o estabeleci-

mento de quotas.

O titular da pasta da Fazenda acaba de
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responder ao oficio em questão, comunicando
ao Interventor Federal não ser possível aten-

der às sugestões feitas, tendo em vista as con-

clusões em contrario api'ovadas pela Comis-
são Executiva do instituto do Açúcar c do
Álcool.

Em seu parecer, híforma o Instituto qu(\

pela proposta apresentada, o litro de álcool

anidro viria a ficar em pouco mais de 1S200.

quando o preço de venda é de 350 reis. In-

formou ainda que, calculando-se em 320 réis

o custo real de produção de um litro de
aguardente, as despesas para obtenção de um
litro de álcool anidro atingiriam 780 réis, pre-

ço esse a que deveriam ser acrescidas as des-

pesas de lubrificantes, arrastador, seguros e

fretes para o Rio de Janeiro, sem contar com
as de transportes do produto até à Distila-

ria.

Quanto ao recebimento do excesso da pro-

dução, esclareceu o aludido órgão que, por

absoluta falta de transporte ferroviário e por
não ter onde armazenar aguardente, tornar-

se-iã impraticável o plano de defesa, bastan-

do dizer que o Instituto tem, em "stock", na
Distilaria Central em Martins Lage. 2.729.843

litros de álcool anidro e 65.083 de álcool de
2.'\ à parte a existência de abundante maté-
ria prima da safra 1940;41, para transforma-

ção em álcool.

RECURSO AO SR. MINISTRO DA
AGRICULTURA

Na sessão realizada a 7 de maio último

pela Comissão Executiva do LA. A., foi longa-

mente tratado o recurso dirigido pela Usina
Ai iadnópolis ao sr. Ministx^o da Agricultura

contra a resolução que lhe negou revisão de

quota de produção. O assunto foi novamente
submetido ao exame do Instituto pelo titular

daquela pasta e sobre ele falou o sr. Barbosa
Lima Sobrinho mostrando que tal revisão só

poderia ser feita para todo o Brasil e que se-

ria a subversão total da política de limita-

ção.

A' vista das explicações prestadas pelo

presidente, que confirmam os argumentos
contidos no parecer da Secção Jurídica, re-

solveu a Comissão Executiva, por unanimida-
de de votos, aprová-lo, determinando a resti-

tuição do processo ao sr. Ministro da Agricul-

cura, com a anexação de copia autenticada

do referido parecer da Secção Jurídica e de

um extrato da ata daquela sessão, no que se

refere ao assunto em causa.
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ANUÁRIO AÇUCAEEIRO

Já está sendo organizado pelas Secções

de Publicidade e de Estatística do LA.A. o

"Anuário Açucareiro", de 1941, que deverá

sair em dezembro deste ano.

Esse número — o sétimo dessa publica-

ção — . terá uma feição especial, constituindo

uma comemoração do decénio da defesa da

produção açucareira. Foi a 7 de dezembro
de 1931 que, pelo decreto n. 20.761, o Gover-
no Provisório criou a Comissão de Defesa da

Produção do Açúcar. Anteriormente, porem
isto é, a 15 de setembro do mesmo ano, o sr.

Getúlio Vargas baixou um. decreto, de nú-

mero 20.401, adotando as primeiras medidas
para a defesa da industria e do comercio do
açúcar, então assoberbadas por grave crise.

Não se trata, pois, de comemorar o decé-

nio do LA.A., que, como sabe o leitor, foi cria-

do em 1933, e sim o decénio da política de de-

fesa da industria açucareira do país, com o

intuito de mostrar os resultados práticos da
intervenção do Estado nesse setor da eco-

nomia nacional.

Da ação da primitiva Comissão e do Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool, que a sucedeu,

no cumprimento da política governamental
de proteção à mais antiga industria nacional,

terão os leitores uma análise pormenorizada
através de um estudo comparativo da eco-

nomia açucareira do Brasil, nos decénios

1921-1930^ e 1931-1940. Esse estudo será feito

pelo nosso companheiro dr. Joaquim de Melo.
A contribuição da Secção de Estatística,

como sempre, será vultosa e elaborada de
acordo com os princípios daquela ciência,

apresentando, entretanto, algumas inovações.

DESSACARÍFICAÇÃO DE MELAÇOS

Em trabalho apresentado à segunda reunião
dos Tecnologistas do Açúcar de Kawaí, o técnico
W. L. McCleery informa sobre as pesquisas de
íaboratorio em terno do problema da extração de
açúcar que fica nos melaços finais pelo processo
do sacarato. Está quase defintivamente provado
que a glucose deve ser primeiramente removida
dos melaços, antes que a sacarose possa ser re-
cuperada como sacaratcs de cálcio ou de bário.

Parece viável a fermentação seletiva e que
esta possa ser controlada, de modo a evitar a per-
da de sacarose ou reduzí-la ao mínimo. Duas cor-
rentes de fermento foram estudadas, a saber, o
fermento Olivarius e "Cryptococcus glabratus"
As condições ótimas são 44 a 46° Brix, de 6, 7 a
6,9 pH para o primeiro; e 39 a 42" Brix de 6,2 a
6,5 pH para o segundo fermento.

O tempo necessário para a completa elimina-
ção da glicose fermentavel varia de 24 a 48 horas,
quando se usa 20 por cento de material e uma
rápida agitação por ar comprimido apressa mate-
rialmente a reação. Parece necessário em cada ter-
ceira ou quarta cozedura fazer-se uma inoculação
de material puro. O teor de álcool dos melaços
fermentados varia de 2,5 a 3,5 por cento, por vo-
lume, dependendo da quantidade de glicose ori-
ginariamente presente nos melaços e do fermento
usado

,

Dos melaços assim fermentados, pode-se logo
precipitar o açúcar sob a forma de sacarato de
cálcio ou de bário, parecendo que ambos podem
ser facilmente filtrados e lavados. E' necessário,
todavia, dar aos melaços fermentados uma clari-

ficação preliminar, antes que possam ser formados
sacaratos de satisfatória pureza. Isso pode ser

feito a um pH entre 11,0 e 11,6, com cal somente
e sem diluição, sendo de 8 a 12 por cento sobre
a sacarose dos melaços a quantidade de CaO uti-

lizada . Depois de clarificados, os melaços podem
ser filtrados sem dificuldade e estão em condições
de receber CaO ou BaO. Verificou-se que a pu-
reza do sacarato de cálcio ou de bário e a recune-
ração da sacarose dependem grandemente da
quantidade e qualidade da cal viva adicionada.
Para um trabalho satisfatório, indicam-se estas
quantidades: 130 por cento de CaO e 85 a 110 por
cento de BaO sobre o açúcar dos melaços.

Usando-se cal viva de boa qualidade e apa-
relhos eficientes para mistura e resfriamento, é

provável que se possa obter, em escala comercial,
sacaratos com uma media de pureza de 85 por cen-
to da verdadeira pureza. Presentemente, as re-
cuperações até 94 por cento da sacarose dos mela-
ços foram obtidas com o emprego de sacarato de
cálcio como precipitante . Os gráus de pureza do
sacarato de bário foram um pouco mais baixos,
mas convém procurar saber se o sacarato de bário
não pode ser precipitado sem a necessidade de re-,

evaporação a cerca de 85° Brix.
A praticabilidade da dessacarificação dos re-

síduos de melaços pela maneira descrita é atual-
mente um problema económico e as suas possibi-
lidades parecem estar menos num estrito processo
de dessacarificação do que num processo que
combine também a recuperação do álcool de fer-

mento., dióxido de carbono e potassa, esta última
dos resíduos dos licores dos sacaratos. Acredita-
se ainda que a complexa vitamina B., possa ser se-

parada dos resíduos do licor da dessacarificação.
Por enquanto, ainda não se tentou calcular os

custos de tal processo de extrair açúcar de mela-
ços, para o que seriam precisos dados mais mi-
nuciosos .
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A GUERRA E O ABASTECIMENTO DE AÇÚCAR
NA EUROPA

"The International Sugar Journal", nú-

mero de fevereiro, comenta:

"Com relação ao produto que mais de

perto nos interessa, — o açúcar — parece que

não haverá falta acentuada do mesmo para

os consumidores europeus, exceto, provavel-

mente, na França, onde a safra de beterra-

ba de 1940 foi grandemente danificada pela

invasão das tropas alemãs, e na Noruega, que
não produz açúcar. Mas, como por toda par-

te o açúcar está racionado, é possivel que as

rações esgotem o açúcar produzido e se forme
assim um apreciável excesso, que poderá ser

armazenado para casos de emergência ou
transformado em artigos detinados a outros

fins que não o consumo humano. A produção

de açúcar na Alemanha propriarnente dita —
isto é, tal como existia antes de se iniciar a

presente guerra — vem aumentando consi-

deravelmente. Não haverá falta de trabalho,

porque a Alemanha não só detém um gran-

de número de prisioneiros de guerra como re-

corre à conscrição forçada de trabalho na

maioria dos territórios conquistados. Em re-

lação ao término da campanha de 1914-18, as

condições atuais da industria européia de

açúcar de beterraba são muito diferentes.

Nada mdica, ao menos por enquanto, que a

industria encontre agora, como encontrou há

vinte anos, a mesma falta da matéria prima,

que permitiu o avanço da industria rival do

açúcar de cana. No conflito atual, a perda de

homens não foi tão grande como no de 1914,

isso porque os modernos métodos de luta

permitem a conquista de vitorias sem apre-

ciável sacrifício do elemento humano, como

se viu tanto na França como na Africa.

Relativamente ao abastecimento de açú-

car no Reino Unido, parece que a industria

local, conforme as condições do tempo, pro-

duzirá uma boa safra media que cobrirá qua-

se um terço das necessidades do consumo

atual. Quanto ao resto, existem nos paises

produtores grandes quantidades de açúcar

de cana disponíveis. O problema essencial é,

todavia, o do transporte e está intimamente

relacionado com as operações militares. Não

há por enquanto indicações de que a ração

presentemente distribuída venha a ser redu-

zida. Deve-se observar que, em comparação

com o estado de coisas de 1914-18, a Ingla-

terra não tem agora a obrigação de trans-

portar alimentos para a França neiti a de

ajudar a Itália".
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CURIOSIDADES SOBRE

1) — CANAS RESISTENTES AO FRIO.

Os Estados de Luisiana e Flórida são os

fornecedores de açúcar aos Estados Unidos,
dentro do continente norte-americano. Devi-
do às suas condições climáticas, que apresen-
tam uma estação hibernal deveras rigorosa
para a cana, a cultura desta gramínea encon-
tra, em certas ocasiões, violentos óbices à sua
marcha normal. O inverno intenso obriga os

plantadores a adotar métodos especiais de
cultura e aproveitamento da cana, e os têm,
vigilantes, à procura de variedades resisten-

tes ao frio.

O Departamento de Agricultura norte-
americano conseguiu reunir um considerável
número de espécies e formas de Saccharum.
A observação cuidadosa daquelas espécies de-

notou, com real satisfação dos técn-'Cos, que
uma delas, originaria do Turquestão, era capaz
de suportar, perfeitamente, uma temperatu-
ra baixa, bem mais baixa da que é mortal às

canas cultivadas. Alem disso, a mesma cana
selvagem (Saccharum spontaneum) apre-

senta desenvolvim.ento rápido, muito vanta-

joso para a precocidade de maturação.

O valor desse material saltou aos olhos

dos geneticistas americanos, que anteviram
nele o ponto de partiaa para solucionar o se-

rio problema de ter variedades de mérito
económico e resistentes ao frio. Ora, se a pri-

meira dessas qualidades existe nas "canas no-

bres" e a segunda na cana selvagem do Tur-
questão, fazia-se mister cruzá-las, procurando
reunir, nos filhos, os valores am.bicionados

.

Organizou-se o plano de trabalho, que
logo de inicio tropeçou com um grave obs-

táculo. Acontece que as "canas nobres" flo-

rescem em Flórida, em dezembro, ao passo

que a cana selvagem do Turquestão solta o

penacho em julho, isto é, cinco meses antes

da anterior. Como cruzar as duas, à vista do

pólen não suportar um armazenaraento de-

morado, que lhe tira as faculdades vitais ?

Os americanos não esmoreceram e observa-

ram que as canas nobres florescem em julho,

no sul do Equador. Assim sendo, resolveu-se

o plantio destas na Colômbia, enquanto a
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cana selvagem era plantada nos Estados-Uni-

dos. No mês de julho do ano seguinte ambas
as variedades estavam florescidas, uma sol-

tando pólen em abundância e outra em con--

dições de receber esse pólen e fecundar-se.

Porem a distancia que separa esses dois cen-

tros de trabalho é grande, e os grãos de poien

não suportariam uma travessia demorada,
pois perderiam sua capacidade fecundante.

Então os americanos lançaram mão do re-

curso supremo — a aviação. Os grãos de pó-

len voaram dos Estados Unidos para fecun-

dar as plantas expectantes da Colomíbia.

Cerca de 15.000 "seedlings" surgiram da-

queles cruzamentos, dos quais alguns morre-
ram ao frio e outros resistiram galharda-

mente. Os estudos prosseguem, novos cruza-

mentos estão sendo tentados, havendo pro-

babilidade dos geneticistas americanos atin-

girem o fim colimado.

Afinal a aviação ainda semeia vidas ou
proporciona meios para tal !

2) — CANAS PATENTEADAS.

A obtenção de boas variedades de cana
é tanto mais palpável quanto maiores forem
os cruzamentos realizados e, consequentemen-
te, quanto maior o número, de "seedlings"

conseguidos. Dentro desse grande vulto de
indivíduos acham-se inclusas, provavelmen-
te, canas com qualidades de valor económi-
co. Cumpre ao selecionador, durante as pro-

vas de seleção, uma empós outra, ir isolando

o material interessante, colocando-o cada vez
mais próximo das variedades "standard" cul-

tivadas e procurando superá-las. Para tal,

alem de acuidade na observação, precisa ele

de certa dose de sorte, pois mesmo escolhen-

do pais bons, às vezes seus esforços de melho-
ramento são baldados.

Afinal, essa tarefa redunda em trabalho
assás exaustivo. Para evidenciar o fato, cite-

se o ocorrido em Porto Rico, exemplo anota-
do no Boletim Técnico n.° 34, do Instituto

Agronómico: "em 1925 foram produzidos na
Estação Experimental Insular, Rio Piedras,

P.R., 260.000 "seedlings" de cana, que, após
as provas seletivas, ficaram reduzidas suces-
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MOVIMENTO DA SECÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DO
I. A. A EM 1940

Pela natureza das suas atribuições, a Sec-

ção de Fiscalização é das mais importantes
do Instituto do Açúcar e do Álcool. E' o que
atesta o movimento dos seus serviços, no
ano dé 1940, pelo que o divulgamos a seguir:

1 — ARRECADAÇÃO DE TAXAS —
PARTÍDAS —

Taxa de defesa (3$100) e demais
taxas e sobre-taxas escrituradas na
Secção:

a) Total arrecadado — Rs. 40.561:902$800;

b) N.o de lançamentos feitos 32.257
c) N.° de guias conferidas e escri-

furadas . 26.274
xl.) N.° de avisos de crédito recebi-

dos do Banco do Brásil e Cóle-

ra , torias Federais " 257

2 — INFRAÇÕES - (SAFRA (1940/41)

a) Autos lavrados 67

b) Notificações . . .. 6 73

c) — N.° de sacas corresponden-
tes 165.931

3 — CORREPONDENCIA

EXPEDIDA

a) Epistolar . . 6.093
b) Telegráfica 1.852 7.945

sivamente a 32.000, 12.500, 80, e, finalmente,
.- apenas 3 resistiram à última seleção.

O sr. B. A. Bourne, palmilhando difi-

culdades semelhantes, obteve nos Estados
Unidos três variedades de cana: — F.-31-962,

F.-30-35 e F.-3 1-436. Aponta-as como canas
muito valiosas para as condições de cultura
de sua região. Ciente das qualidades das va-
riedades enumeradas e, naturalmente, fazen-

do um retrospecto dos trabalhos que elas !he

RECEBIDA

Protocolada, providencia- ^

da e arquivada:

a) Epistolar . 8.636
b) Telegráfica 5.973 14.609

INTERNA

Com informações e consultas à Ad-
nistração 659

CIRCULARES EXPEDIDAS

Com ordens de serviço e instruções 16

4 — PROCESSOS DIVERSOS

Informados e encaminhados para
diligencias fiscais 1.056

5— PRESTAÇÕES DE CONTAS DOS
FISCAIS

No valor de Rs. 2.015:707$300, con-
feridas e registradas 785

6 — ROTEIROS DOS FISCAIS

Conferidos e registrados ., 785

7 — AVISOS DE RECOLHIMENTOS
DE SALDOS

Verificados nas prestações de con-
tas dos Fiscais 785

trouxeram, resolveu o sr. Bourne tirar o
maior proveito possível de^sua obra. Para isso

dirigiu-se ao Departamento de Patentes de
Plantas dos Estados Unidos e, muito ameri-
canamente, registrou-as sob as patentes nú-
meros 203, 210 e 220, respectivamente.

O controle dessás interessantes e origi-

nais patentes hão de constituir serio labor
para o referido' senhor, dada a maneira fácil

de sé propagar a cana de açúcar.
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8 — ORDENS DE PAGAMENTO A
FISCAIS

Registradas 481

9 — OCORRÊNCIAS

Fichas das principais ocorrências

verificadas em 1940, excetuadas
as referentes a autos de infração 139

10 — DOSSIERS

Existentes na Secção, sobre diver-

sos assuntos relativos a consul-

tas, pareceres, etc 219

11 — FICHAS-RELATORIOS DE FIS-
CALIZAÇÃO (*)

Recebidas dos Fiscais, conferidos

os s/cálculos, confronto c/os de
outros documentos fiscais, pro-

tocoladas, confirmadas e arqui-

vadas 10.110

12 — BOLETINS DE PRODUÇÃO SE-
MANAL

Recebidos das Usinas, conferidos,

confrontados c/outros documen-
tos e arquivados 8.888

13 — MAPAS DE PRODUÇÃO DIÁRIA

Idem, idem, 1.938

14 _ NOTAS DF REMESSA

Recebidas dos Fiscais, con-

feridas, confrontadas

c/outros documentos,

registradas e arquiva-

das 67.547

Recebidas, ainda em anda-

mento 33.218 100.765

(*) — Até abril de 1941 — Refere-se à safra

1940/41, ainda em curso.

O USO DA INVERTASE NA PRODUÇÃO DE
MELAÇOS INVERTIDOS

Num comunicado que fez a l.S.'' Conferencia
Anual da Associação dos Tecnologistas do Açúcar
de Cuba. Julio González Maiz dá alguns detalhes
sobre a produção de melaços invertidos com o em-
prego de um tipo especial de fermento — denomi-
nado invertase — que possue sobre a sacarose um
alto poder hidrolizante . Esse fermento é distri-

buído em pacotes de 80 libras e na aparência não
difere do fermento comum, usado na industria de
panificação. Custa a libra 17 cents c pode conser-
var a sua atividade durante uma semana em tem-
peratura inferior a 10.° C.

O ciclo da inversão dependerá da capacidade
dos tanques disponíveis, mas é aconselhável efe-
tuar a inversão no mais breve tempo possível,
afim de evitar perdas de açúcar totais na tempe-
ratura de reação. Levando-se em conta os preços
vigentes para os açucares totais e, na base de 60
cents. por 100 libras de melaços e de 17 cents. por
libra de invertase, o ciclo ideal fica entre 10 e 12
horas, não incluido um período de hora e meia
para esterilização.

(

Bastam dois tanques de xarope, trabalhando
alternadamente, ambos equipados com serpentinas
de ar comprimido e com mangueiras para limpesa,
podendo-se usar também um par de cristalizado-
r^s. Dois baldes esmaltados com a capacidade de
20 litros contêm a invertase e um filtro circular
de 12 polegadas faz a separação e a desintegração
das partículas de fermento. Adiciona-se metade
do fermento e agita-se a massa por dois minutos
com ar; e depois de adicionado o resto do fermento,
faz-se nova agitação também por dois minutos.

Mantem-se nos tanques uma temperatura en-
tre 55 e 60° Cea inversão é efetuada numa po-
larização de 9°V. Em seguida, vem a esteriliza-

ção, que se faz numa temperatura de 80 a 90° C.

e é mantida por um período de uma e meia a duas
horas, depois do que o xarope é bombeado para
suprir os tanques dos aparelhos de vácuo. Aí, é
misturado com 40 por cento de xarope não inver-
tido ou com uma quantidade suficiente para que
a mistura tenha a pureza de cerca de 20 por cento.

A concentração nos aparelhos de vácuo deve ser

feita a 25° Brix, depois do que é necessário es-

friar o xarope em cristalizadores.

A invertase produz um melaço invertido mais
leve que o produzido por HCl, Hj SO; ou outro
ácido. Convém notar que o tratamento por fer-

mento faz perder a cor do produto. Durante o ar-

mazenamento, pode aparecer fungoides na super-
fície, que deve ser evitada pela adição de oleo crú
para formar uma película protetora; pode-se tam-
bém adicionar um pó para branquear.

Para concluir, podem -se adiantar algumas ci-

fras. Com um ciclo de 10 horas e um pH de 6,4, o
custo da invertase por 1.000 galões de melaços
invertidos foi de 1 dólar e 15 cents; para um ciclo

de 12 heras, 1 dólar e 10 cents. Isto quer dizer

que um milhão de galões custará no primeiro caso

mais 50 dólares do que no segundo.
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Les Usines de Melle
SOCIÉTÉ ANONYME AU CAPITAL DE FRS . 17 .000 .000

Anciennement: DISTILLERIES des DEUX - SÉVRES -- MELLE

(Deux - Sèvres) - FRANCE

PROCESSOS AZEOTRÔPICOS DE DESHIDRATAÇÃO E FABRICAÇÃO DIRETA

ÁLCOOL ABSOLUTO
DO

Desenvolvimento mundial dos processos azeotrópicos Litros

nrl^riri

....

INSTALAÇÕES NO BEASIL

Usina Catende — Aparelho novo — 4" técnica
— Em funcionamento — Construtor: Eta-
blissements Barbet

Usina Santa Terezinha - - Aparelho novo — 4"
técnica — Em funcionamento. Constru-
tor: Estabelecimentos Skoda.;

Usina Tlmtó Assú — Aparelho novo — 4" téc-
nica — Em funcionamento — Etablissc-
ment.s Barbet

Distilaria Presidente Vargas — Aparelho novo— 4» técnica — Em funcionamento •— Es-
tabelecimentos Skoda

Usina Cucaú — 4" técnica — Construtor: Es-
tabelecimentos Skoda

Usina Trapiche — 4" técnica — Em monta-
gem — Construtor: Est. Barbet

Usina Santo Inácio — Aparelho novo — 2«
técnica — Em montagem pelos Estabeleci-
mentos Skoda

Usina Tlúma — Aparelho novo "— ' 4^ '

técnica— Construída pela filial dos Est. Barbet
no Brasil

Usina Nossa Senhora das Maravilhas — Apa-
relho novo — 2» técnica — Em funciona-
mento —Etablissements Barbet

Usina Pumatl — 4" técnica — Em eonstruçáo— Est. Barbet

Litros

30.000

5.000

60.000

15.000

15.000

5.000

21.000

15.000

20.000

Usina Serra Grande — Aparelho novo — 4'

técnica •— Em montagem — Estabeleci-
mentos Skoda 12.000

Usina Brasileiro — Aparelho novo — 4" téc-
nica — Em funcionamento pelos Estabe-
lecicimentos Barbet 15.000

Usina Paineiras — Aparelho sistema Guillau-
me, transformado em 4» técnica pelos Est.
Skoda — Em montagem 5.000

Distilaria Central do Estado do Rio — 2 apa-
relhos mistos — 2" e 4° técnicas — Em
funcionamento — Construída pelos Esta-
belecimentos Barbet 60.000

Conceição de Macabú — Em funcionamento —
Aparelho Barbet transformado em 2" téc-
nica pelos mesmos Estabelecimentos.. .. 9.000

Companhia Engenho Central Laranjeiras

—

Aparelho Barbet transfcmado em 4" téc-
nica pelo Est. Barbet — Em funciona-
mento 6.000

Cia. Usina do Outeiro — Em funcionamento
Aparelho Sistema Guillaume, transformado
em 4" técnica — Construtor: Barbet. .. 5.000

Usina do Queimado — Em funcionamento

—

Aparelho Barbet transformado em 4' téc-
nica — Construtor: Barbet 6.000

Usina Santa Cruz — Aparelho sistema Bar-
bet. transformado pelos Est. Skoda — Em
funcionamento 12.000

Usina São José — Aparelho novo — 4" técnica— Em funcionamento — Construtor Est.
Skoda 20.000

Companhia Engenho Central Qulssaman •

—

Aparelho novo — 4" técnica — Em mon-
tagem — Construtor: Est. Barbet.. .. 15.000

Usina Barcelos — Apai-elho Barbet transfor-
mado em 1" técnica pelos Est. Skoda. .. 10.000

Usina Santa Maria — Aparelho 4^ técnica
construído pela filial dos Est. Barbet, no
Brasil . 10.000

Usina Pontal — Aparelho 4" técnica construí-
do pela filial dos Est. Barbei, no Brasil. 10.000

Usina Cambaiba •— Aparelho 4" técnica cons-
truído pela filial dos Est. Barbet, v.o

Brasil 10.000
Distilaria de Ponte Nova^ — Aparelho novo —

4" técnica — Em construção pelos Est.
Skoda 20.000

Usina Amália — F. Mattarazzo Jr. — Reti-
ficador Barbet, transformado em 4° téc-

nica pelos Estabelecimentos Barbet •— Em
funcionamento ' 10.000

Usinas Junqueira — Aparelho de distilação —
Retificação continua, transformado em 4*

técnica pelos Estabelecimentos Skoda

—

Em funcionamento 20.000
Usina Miranda — Aparelho 4" técnica, forne-

cido pela Aluminium Plant "and Vessel
Co. — Em montagem 10.000

Para todas as informações dirija-se q GEORGES P. PIERLOT
Avenida Beira Mar, 210 — TeL 42-8607 — Caixa Postal 2984

RIO DE JANEIRO
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Les Usines de Melie
SOCIÉTÉ ANONYME AU CAPITAL DE FRS. 17.000.000

Anciennement: DISTILLERIES des DEUX -SÈVRES - MELLE (Deux-Sèvres) FRANGE

DISTILARIAS APLICANDO O NOVO PROCESSO DE FERMENTAÇÃO DAS USINES DE MELLE
(PATENTEADO EM TODOS OS PAÍSES)

Mais de 50 instalações na Europa: em França, Alemanha, Áustria. Bélgica, Itália, Suíça, Tchccoslovaquia, reali-

zando uma produção diária de 1.000.000 de litros de álcool.

Gráfico do desenvolvimento do processo de fermentação

50

1933 )934 193S 1936 1937 W36

Capacidade de produção
diária em litros

INSTALAÇÕES NO BPvASIL

Amália (Em funcionamento)
Barcelos
Catende
Laranjeiras
Outeiro
Piracicaba
Porto Feliz
Santa Bárbara
Santa Cruz
Utinga
Vassununga
Vila Raffard
São José
N. S. das Mara-

vilhas
Cucan.
Pureza
Brasileiro
Serra Grai.de
Timbó Assú
Quissaman
Úsina Miranda
Santa Maria
Pumatí
Trapiche
Ponte Nova
Pontal
Cambaíba
Cone. de Macabú

(Em montagem)

10
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000
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o novo processo de fermentação das USINES DE MELLE proporciona as seguintes vautagen.s :

Notável aumento do rendimento de fermentação.
Aumento da capacidade de produção das instalações de fermentação.
Grande segurança e funcionamento ornando quase automático o trabalho.
Melhor qualidade do álcool fabricado.

Usineiros e distiladores, peçam informações aGEORGES P. PIERLOT
Avenida Beira Mar, 210 — Tel. 42-8607 — Caixa Postal 2984

RIO DE JANEIRO
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A CULTURA SIMULTÂNEA DA CANA DE AÇÚCAR
E DE LEGUMINOSAS

À ideia de fazer a cultura da cana de

açúcar simultaneamente com a de varias le-

guminosas tem sido sugerida em varias opor-

tunidades e ensaiada especialmente em Mau-
ritius, onde Sornay, desde 1916, advogava
essa prática e lembrava o feijão soja como
adaptável ao fim visado. Os benefícios espe-

rados são vários; e alem da vantagem ime-

diata, em dinheiro, com a venda das legu-

minosas colhidas, conta o agricultor com o

que representam, como adubo, os seus re-

síduos, permitindo elas ainda um mais efi-

fiente controle das ervas daninhas, ao mes-
mo tempo que protegem o solo da erosão e

impedem que ele se torne compacto. E' evi-

dente que essa prática envolve novas despe-

sas, mas acredita-se que elas seriam compen-
sadas pelo valor do produto. Há um aspecto,

porem, que amda não foi convenientemente
esclarecido. E' o seguinte: Qual será a in-

fluencia que sobre as culturas de cana exer-

cerão as leguminosas ? Procurando responder
a essa pergunta, os técnicos V. C. Alma e

J. P. Tiangsing escrevem um artigo numa
revista especializada das Filipinas, do qual
vamos dar um resumo para conhecimento
dos nossos leitores.

O trabalho dos citados técnicos apresen-
ta os resultados combinados de duas expe-
riências, realizadas uma na estação de outu-
bro de 1935 a fevereiro de 1936, e a outra na es-

tação de setembro de 1936 a fevereiro de 1938.

Em cada caso, estabeleceram-se quatro cantei-

ros repetidos, compreendendo os seguintes tra-

tamentos: (a) controle; (b) rotação com amen-
doim; (c), rotação com feijão soja; (d) adu-
bação com sulfato de amónia (20,6 por cen-
to de nitrogénio disponível), aplicada em
torno da semente antes de ser esta coberta
e na proporção de 300 quilos por hectare. As
sementes consistiam de roletes com três ou
mais olhos, imersos em agua corrente duran-
te 36 horas, antes do plantio; os roletes foram
plantados em sulcos de um metro, com um
intervalo de 50 centímetros entre eles. Antes
de cobrir os sulcos, duas ou três sementes da
respectiva leguminosa eram colocadas na fi-

leira, entre os roletes.

Diferenças entre os canteiros tornaram-
se logo evidentes. No canteiro de controle, a
germinação dos roletes foi em media, na pri-

meira experiência, de 88,98 mais ou menos

0,60; nos canteiros de sulfato de amónia, 93,53

mais ou menos 0,42; nos canteiros de amen-
doim, 75,49 mais ou menos 1,10; e nos can-
teiros de feijão soja, 79,34 mais ou menos
1,28 por cento. Verifica-se, pois, que o efeito

do sulfato de amónia sobre a germinação pa-
rece ter sido benéfico, enquanto a cultura si-

multânea de leguminosas foi nociva. As le-

guminosas germinaram três semanas antes
da cana e a explicação dada para esse fato é

que as leguminosas agem como competidoras
na limitada quantidade de umidade existen-

te, ao passo que o sulfato de amónia age como
absorvente da umidade.

Notou-se também que a proliferação de
ervas daninhas foi mais abundante nos can-
teiros com sulfato de amónia do que nos de
cultura simultânea. Infelizmente, o rápido
crescimento das leguminosas não só eliminou
as ervas daninhas como prejudicou o desen-
volvimento das canas. Tomando as cifras re-

ferentes à colheita na segunda experiência
como medida de crescimento relativo (col-

mos em condições de serem moidos por tou-

ceira), encontramos os seguintes dados: para
o canteiro de controle, 4,03; para o de sulfato

de amónia, 4,80; para o de cultura simultânea
com amendoim, 3,63; para o de cultura simul-
tânea com feijão soja, 3,80. Não houve dife-

rença apreciável na produção de colmos que
não estavam em condições de serem moidos.

Os efeitos da parada de desenvolvimento
foram evidentes nas safras. Na primeira ex-

periência, o rendimento de canas em tonela-

das por hectare foi: no canteiro de controle,

68,07; no canteiro com sulfato de amónia,
78,14; no canteiro de cultura simultânea com
amendoim, 58, 58; no canteiro de cultura si-

multânea com feijão soja, 62,57; o rendimen-
to de açúcar, picuis (1) por hectare, foi, na
mesma ordem, o seguinte: 97,03, 96,55, 60,32 e

70,63. Na segunda experiência, as cifras rela-

tivas ao rendimento de cana foram estas, res-

pectivamente, 70,32, 77, ir, 56,94 e 66,53; e

quanto ao rendimento de açúcar, 103,45

125,01, 96 e 96,52. Uma comparação mais mi-
nuciosa dos resultados mostra uma diferen-

ça entre as duas experiências. Enquanto ne-

nhum dos três tratamentos afetou o teor de
sacarose da cana na segunda experiência, na

(!) — 63,25 kg.
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A DOENÇA DAS LISTAS AMARELAS DA CANA

Com base nas observações que fez du-
rante o ano de 1920, Mai'tin, em 1930, apre-
sentou o primeiro relatório a respeito da
doença da cana de açúcar, denominada doen-
ça das listas amarelas (chlorotic streak), de-

signação essa que foi dada em 1932, no con-
gresso da Sociedade Internacional dos Tec-
nologistas da Cana de Açúcar. O relató-

rio em apreço referindo-se às observações
feitas nas plantações da Olaa Sugar Compa-
ny, em Hawai, com a variedade POJ 36 e nele

se reconhecia a semelhança do mal com o

que Wilbrink estudara em Java e lá se co-

nhecia sob o Jiome de "quarta doença". Desde
então, a doença das listas amarelas foi iden-

tificada em Porto Rico, Queensland, Mauri-
tius e Luisiana.

Como o próprio nome o indica, o sintoma

característico é a presença de uma ou mais

listas amareladas nas folhas, seguindo as

nervuras e raramente penetrando na bainha.

Essas listas, quanto ao contorno, são tipica-

mente difusas, no que se distinguem da leaf

scald. Nas folhas'onde ocorrem varias Hstas,

encontram-se também áreas necróticas. Ou-

tros sintomas são a descoloração dos feixes

vasculares nos nós e uma diminuição mais

ou menos evidente do crescimento. A ocor-

rência da moléstia, pelo menos nas suas for-

mas mais agudas; é limitada aos distritos

mais úmidos. As varidades de cana variam

consideravelmente uma das outras quanto à

suscetibihdade; quando se plantam sementes

atingidas pelo mal em terreno seco — mes-

mo que sejam de variedade suscetivel — os

sintomas que em seguida aparecem são tem-

porários e em forma atenuada. Nessas con-

dições, parece que a doença não é transmis-
sível.

Do ponto de vista comercial, um fato de
grande importância é este: enquanto a doen-
ça é transmitida pelos roletes que servem de
semente, é possível obter um controle quase
completo pelo tratamento dos roletes com
agua à temperatura de 52.° C, durante 20

minutos. Muitos outros fatos, todavia, como
o de que todos os anos aparecem contamina-
dos "seedlings" de novos híbridos, provam
que há um outro meio pelo qual se propaga
o mal.

A descoberta que logo se fez de um meio
prático de controle pelo tratamento com agua
quente, é talvez a razão que explica o fato

de não estar ainda suficientemente esclare-

cida a verdadeira natureza da moléstia. Re-
centes pesquisas levadas a efeito em
Hawai, sugerem, todavia, que o mal é devido
a um quitrideo (Chytrid), género de primiti-

vos e obscuros fungos, classificados entre os

ficomicetos e descritos por C. W. Carpenter,

em artigo para o "Hawaiian Planter's Re-
cord"

.

Os primeiros esforços no sentido da des-

coberta de um organismo causador do mal
falharam, pois não foram isolados organismos
considerados capazes de uma re-infecção,

fracassando também todas as tentativas de

transmissão direta ou índireta da doença; não
deu resultado positivo mesmo o plantio em
presença de insetos vetores potenciais. Esses

trabalhos levaram a um estudo mais acurado
dos tecidos necróticos. Foram então encon-

trados esporos esféricos, que somente podiam
ser criados em culturas associadas a bacte-

primeira o mais baixo rendimento de açúcar

por tonelada de cana resultou tanto das apli-

cações de sulfato de amónia como da ínter-

cultura com o amendoim. Os respectivos

rendimentos por tonelada de cana para os

canteiros de controle, de sulfato de amónia,

de amendoim e feijão soja foram, em piculs.

na primeira experiência, 1,44, 1,22, 1,02 e 1,33,

e na segunda 1,49, 1,61, 1,71 e 1,46.

O artigo de que nos estamos servindo

não dá suficientes detalhes que nos habili-
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tem a fazer um balanço acurado dos resul-

tados. Contra o mais baixo rendimento de

açúcar deve-se -colocar o lucro que se obtém
com as safras de leguminosas. Convém notar

que os rendimentos de amendoim e feijão

soja obtidos na intercultura são bastante m-
feriores aos que normalmente se obtém na
cultura pura.

(Adaptado de "The International Sugar
Journal")
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rias, e que apresentavam pontos de seme-
lhança com esporos anteriormente encon-

trados em tecidos doentes e cuja importância

não foi, no momento, reconhecida. Essas cul-

turas produziam um fungo primitivo, de es-

tágios ameboides, suspeitando-se, embora
não se tenha provado, que esse fungo se re-

lacione com o quitrideo acima referido.

Pretende-se que o organismo aqui con-

siderado seja um quitrideo pelo fato de lhe

faltar um estagio micelial. Na sua forma
mais conspícua, apresenta-se com esferas ne-

gras e densas, espalhadas dentro das células

do parênquima e muitas vezes tomando a

forma das células dentro das quais se encon-

tram. As esferas menores são hialinas ou
cinzentas; e se não é possível observá-las

mais cedo, isso se deve ao fato de que se lo-

calizam ao longo de linhas longitudinais. As
observações feitas nesses corpos acusam uma
forte semelhança com o "Physoderma", doen-

ça do milho. Numerosos estágios do desen-

volvimento do organismo são descritos, mas
não ligados de maneira a formar uma histo-

ria coerente da sua vida.

A semelhança que se notou entre o or-

ganismo e o "Physoderma" do "milho suge-

riu uma comparação entre os dois, não limi-

tada ao aspecto morfológico. Em ambos, os

mais importantes fatores que controlam a

moléstia são a temperatura e a umidade. No
caso do milho, a infecção se manifesta na-
quelas partes da folha, protegidas do sol e

do vento e nas quais a agua da chuva perma-
nece por mais tempo. A doença é muito co-

mum, portanto, nas áreas baixas e úmidas,
onde a atmosfera permite que a agua perma-
neça na bainha o tempo suficiente para que
os esporos proliferem. São essas as condi-
ções, segundo se acredita, que favorecem a

eclosão da doença das listas amarelas na cana,

embora o sistema de propagação vegetativa
adotado faça com que a cana apresente os

meios mais importantes de distribuição.

Outra feição da doença pode ser referi-

da: a ocorrência de depósitos de uma goma
vermelha ou amarela nos vasos condutores,
especialmente nos nós. Embora esses depó-
sitos possam obturar os vasos, a sua ocorrên-
cia não basta para explicar o fato de ficarem
as folhas listadas. Isso parece ser uma asso-

ciação de corpos plasmáticos e pequenas es-

féras do presumido quatrideo com cloroplas-

tos, que mais provavelmente explicariam o
fenómeno das listas. E' claro que se faz mis-
ter a continuação dos trabalhos em torno da
doença a que nos temos referido para que a
sua verdadeira natureza possa ser claramen-
te conhecida.

(Traduzido de "The International Sugar
Journal")

.

Historia contemporânea do açúcar

no Brasil
Preço . . .

.

Pelo Correio

lOSOOO

10$600

Aspectos açucareiros de Pernambuco
Preço 8$000

Pelo Correio 8$600

por Qíleno Dé Carli

A venda no Instituto do Açúcar e do Álcool
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O SUPLÍCIO DOS LAVRADORES DE CANA NA
TERRA GOJTACA' NO SÉCULO XVII

IV

Os lavradores de cana, ao terem conheci-

mento da resolução regia de 26 de agosto de

1752, que determinara fosse ajustada a com-
pra da capitania da Paraiba do Sul, receian-

do que ainda dessa vez não fossem liberta-

dos do dominio dos Assecas, levaram ao co-

nhecimento do monarca "o desassossego e sus-

to em que viviam", por não terem as suas vi-

das garantidas, apresentando um rol de cri-

mes havidos na terra goitacá nos últimos me-
ses e suplicavam que os cobrisse com a ju-

risdição real.

"Há um ano a essa parte", diziam, "se

contam por 11 as mortes feitas e os ferimen-
tos graves atingem a 30 e tudo por adidos da
Casa do Visconde".

Era urgente que se desse execução ao
ajuste, para que não mais governassem o vis-

conde e seus assalariados. A miséria reinava
em todos os lares, por causa do confisco ou
abandono das engenhocas e lavouras de cana.

Os dízimos que, no triénio de 1748, ti-

nham sido arrematados por 36 mil cruzados,
não alcançaram 28 mil no seguinte.

Sobre a justa pretenção dos lavradores se

pronunciou o Procurador da Fazenda, amigo
do Visconde de Asseca: "Aos peticionários
não pertence a missão do ajuste, que se há
de fazer entre o donatário e os Procuradores
Régios que o executarão como e quando lhes
parecer. Lisboa 31 de janeiro de 1753".

Não obstante acordarem com este pare-
cer o Procurador da Coroa e o Conselho Ul-
tramarino, ordenou el-rei, em 5 de fevereiro
seguinte, que sem demora se procedesse ao
reclamado ajuste.

A resolução regia veiu por termo às de-
longas; o ajuste seria feito imediatamente e
não quando parecesse ao Procurador da Fa-
zenda, como, com toda arrogância, havia de-
clarado na súplica dos lavradores.

O Visconde de Asseca não podia acre-
ditar no que se passava. A perda de tantos
proventos, que lhe vinham da sua capitania,
ia abrir um grande vácuo nas suas finanças,

já bastante estremecidas, com os faustos da

Alberto Lamego

Corte e comprometidas por causa de seus inú-

meros credores.

Lançou, por isso, mão dos últimos argu-
mentos para demover a Coroa da resolução
tomada.

Invocou os serviços dos seus antepassa-
dos, não calando o nome do general Salva-
dor Correia de Sá e Benevides, "o felicíssimo

restaurador de Angola e do Congo, em cuja
atenção fora dada a seus avós por D. Pedro,
de gloriosa memoria, a capitania que os seus
revoltosos moradores queriam tirar-lhe, esses

mesmos justamente castigados pelo general
Gomes Freire de Andrade e condenados pela
Relação da Baía ao degredo e às penas vis e

pecuniárias".

Debuxou com negras cores o quadro em
que se viam as suas fazendas de morgado,
assaltadas por hordas de malfeitores que li-

vres da sua jurisdição e do seu governo "se

vingariam do ex-donatário em infalível ruí-

na" .

Implorou ao monarca que, pela memo-
ria que devia conservar dos seus antepassa-
dos, o atendesse nas muitas honras e interes-

ses que tinha na sua capitania, onde também
se achavam as ditas fazendas, que sem o seu
governo não dariam rendas para manter a

sua Casa.
Terminou a sua súplica com estas pala-

vras: "Se V. Mag. lhe parecer conveniente ao
seu real serviço a compra da minha capita-

nia, não será justo que sendo tão fácil o equi-

valente das fazendas de morgado e ainda mais
fácil o equivalente, do honorífico, se deixe
comprar uma e outra cousa."

Era, porem, irrevogável a decisão d'el-

rei e no dia 8 de fevereiro de 1753 os Pro-
curadores Régios, drs. Paulo José Correia e

Gonçalo José da Silveira Preto, convidaram-
no a apresentar as bases para o ajuste.

O Visconde de Assecá, no dia seguinte,

enviou como resposta um longo escrito inti-

tulado: "Reflexões que devem fazer os srs.

Procuradores Régios, para poder-se conse-
guir com igualdade um acordo para compra
e venda da Capitania da Paraíba do Sul".

Com.o era preciso, antes de discutir os

preliminares do ajuste, preparar o terreno
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para o sucesso da sua causa, o Visconde to-

cava no teclado; ''Primeiramente, devem os
srs. Procuradores Régios ponderar quanto
merece, ser atendido um vassalo, que para
dar gosto ao seu Soberano sacrifica os inte-
resses da sua Casa e de todos sucessores,
quando se resolve a largar mão de todas as
jurisdições que logra como donatário, no
mesmo lugar em que tem estabelecido o seu
morgado, cuja circunstancia se não acha em
outra alguma capitania do Brasil"'.

Com muita habilidade traçou o Viscon-
de as suas Reflexões — um verdadeiro balan-
ço — onde se demonstravam as suas perdas
presentes e futuras e os grandes lucros que
adviriam para a Coroa, desde que fosse rea-
lizada a premeditada transação.

E dizia: "Renunciando a sua donatária
perderia: o senhorio de 20 léguas de costa e

10 de sertão com todas as ilhas que se des-
cobrissem, 10 léguas ao mar na frontaria das
mesmas 20 léguas.

Perderia: o senhorio das duas vilas de S.
Salvador e de S. João da Barra; a nomeação
de 1 capitão-mor e de 2 sargentos; a de 8

Companhias de Ordenação e duas de cava-
los, "providos todos por ele".

Perderia: o provimento de duas alcaida-

rias-mores das ditas vilas.

Perderia: a nomeação de um ouvidor
com alçada até lOOSOOO nas causas eiveis,

sem apelação ou agravo e nos crimes, até 10

anos de degredo e 100 cruzados de pena, ain-

da sem o mesmo recurso legal".

Perderia: o privilegio de poder fazer xio-

vas vilas dentro da sua capitania.

Perderia: o provimento de todos os jíi-

cios e o privilegio de servirem os nomeados
por suas cartas "e a estimável regalia de

criar todos os tabelionatos que julgasse ne-

cessários, o que não é permitido nem aos

vice-reis do Brasil".

Perderia: o rendimento de todos os ofí-

cios que pelo foral lhe pertenciam, "produ-

zindo cada um mais de 6 mil cruzados".

Perderia: o priivlegio "de ter ele só o po-

der de fabricar ou dar licença para novos

engenhos ou engenhocas em todo o distrito

da sua capitania, recebendo deles os tributos".

Perderia: os direitos de passagens dos

dos rios Macaé, para a parte do Rio de Ja-

neiro e Paraiba do Sul para a parte de Es-

pírito Santo e também as esperanças "não

muito mal fundadas" do descobrimento de

minas de diamante e outras que pelo foral

lhe pertencem.
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Perderia: 450S000, da importância da re-

dízima que se lhe. pagavam pela Provedo-
ria do Rio de Janeiro, por se acharem arren-
dados os dízimos da sua capitania, e também
300S000 da redízima pelo que pertencia ao
ramo arrematado pela Pro.vedoria da Baía

.

Perderia, enfim: a dízimia do pescado e

as esperanças de ver cada vez mais aumenta-
dos os rendimentos da sua capitania.

Vejamos agora quais os lucros que, no di-

zer do Visconde, iria auferir a Coroa, se a esta

fosse anexada' a sua capitania, "que passaria

a pagar os mesmos direitos que se costuma-
vam a cobrar das mais do Brasil, sendo que
os seus moradores o fariam com mais gosto,

por se verem livres da sua obediência, o que
tanto almejavam".

Receberia: as rendas dos ofícios, avalia-

dos em 6 mil cruzados; a redízima em mais
de 700S000; os tributos dos engenhos e

passagens dos rios, "mal cobrados pela rebel-

dia dos moradores", mas computados em.

200S0Ò0; a dízima do pescado e outros di-

reitos, "tudo em cerca de oito mil cruzados,

anualmente"

.

Receberia: os mesmos impostos que se

cobravam em todos os portos do Brasil, "das
70 embarcações que entravam e saíam da
Caraíba, continuamente."

Receberia: os mesmos direitos que se pa-
gavam em todas as terras do Brasil "do que
entrasse para o consumo de mais de 10 mil
habitantes, bem do que fosse exportado: man-
timentos, gado, assim por terra como por
mar".

Receberia, em sum.a: todos os salários,

imposições, direitos, inclusive o de sal e todos

os mais que fossem estabelecidos e que de-

viam orçar em 2.5 mil cruzados anualmente.

Em troca de tantos benefícios que dava
e do honorífico que perdia, o Visconde exigia

para todos os sucessores de sua Casa o tí-

tulo de Visconde de Asseca, com as honras
de Conde, as quais deviam lograr, com o

mesmo título, todos os que tivessem o direi-

to de suceder na donatária.

Exigia mais o pagamento anual de 8

mil cruzados e, em atenção do desamparo em
que ficavam as fazendas do seu morgado, que
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se lhe desse mais, na ocasião de assinar a es-

critura, a soma de 24 mil cruzados.

A sua proposta não foi acefta, pois os Pro-
curadores Régios ofereceram-lhe muito me-
nos do que pedira.

Não lhe davam 24 mil cruzados no ato da

escritura; a pensão anual seria reduzida a 4

mil cruzados, mas não se opunham à conces-

são das honras de Conde, no título que já

possuia

.

Em 30 de abril, isto foi comunicado ao

Visconde pelo Procurador da Fazenda, que
no dia seguinte respondeu aceitando o que se

lhe propunha e acrescentando: "Fio da sua

equidade, para empregar os seus bons ofi-

cios de salvar o prejuízo que possa resultar

à minha fazenda para o futuro, de qualquer
novidade que se queira estabelecer nos Cam.-

pos".

A Coroa, que tinha urgência em por ter-

mo às discórdias que reinavam na terra goi-

tacá, confirmou o acordo e em 1 de junho
expediu o decreto que tanta alegria trouxe
aos lavradores de cana e ao seu advogado, Se-

bastião da Cunha Coutinho Rangel, que ain-

da se achava em Lisboa e que só regressara,

depois de conseguir o perdão dos patriotas e

a supressão do dominio dos Assecas na ter-

ra goitacá.

A escritura de permuta e subrogação da
aludida capitania foi lavrada em 14 do mes-
mo mês nas notas do tabelião Manuel de
Passos Carvalho, representando o imediato
sucessor Luiz José Correia de Sá, então go-

vernador de Pernambuco, o seu irmão Fr.
Salvador Correia de Sá.

Por determinação regia, o dr. Francisco
Sales Ribeiro, Ouvidor do Espírito Santo,
incorporou à Coroa, a Capitania da Paraíba
do Sul, com assistência dos juizes, oficiais da
Câmara, clero, nobreza e povo, convocados
para o ato.

E para que todos soubessem que não mais
se achavam sujeitos à jurisdição de Martim
Correia de Sá e Benevides, 4.° Visconde de
Asseca e último donatário da referida capi-

tania, mandou afixar editais e fazer os pre-

gões, ao som de caixas.

A vila de S. Salvador foi sequestrada e
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passou para a jurisdição real, em 30 de no-
vembro, e a de S. João Da Barra, em 2 de
dezembro de 1753, datas em que foram pos-

tos em hasta pública os direitos de passagens
dos rio Paraíba e Macaé, "a meia dízima de
todo o peixe que se pescasse na capitania, e

notificados os senhores de engenhos e de me-
linetes, para pagarem os seus impostos, logo

do dia da posse à Fazenda Real".

Na mesma ocasião, o Ouvidor suspendeu
todos os ofícios de justiça e milícia, providos
pelo donatário, até terem os seus títulos con-

firmados pelo governador do Rio de Janeiro.

Era a autopsia dos últimos dias do rei-

nado dos Assecas na terra goitacá e o ferro

em brasa na sua justiça venal, origem de to-

das as calamidades que sofriam os campistas.

Embora atenuados, não cessaram por com-
pleto os suplícios dos lavradores de cana,

que cultivam as extensas terras do morgado
do Visconde, o qual ainda subsistia, como
veremos

.

EiMíoMialImpoflÉiallilii.

Representantes exclusivos no Brasil de

LiEEDS & NORTHRUP
FILADÉLFIA — U S A.

Fabricante dos afamados aparelhos :

MICROMAX para a indicação, registro e

controle automático do pH., aparelho
indispensável na industria açucareira
moderna

.

Os aparelhos Micromax estão instalados

em cento e cinquenta das mais impor-
tantes usinas de açúcar do mundo.

PONTES para a determinação da cinza no
açúcar.

Peçam informações e catálogos.

Rua Araujo Porto Alegre, 70 — 8." andar
sala 804

Tels. 42-9460 e 42-9649

JUNHO, 1941 — Pág. 30



47.1

LEGI SLAÇÃO
BRASIL

PERNxA.MBUCO

DECRETO-LEI N." 616 — De 30 de abril

de 1941

O Interventor Federal no Estado, no uso
de suas atribuições, baixa o seguinte decre-
to aprovado pelo Departamento Administra-
tivo :

Artigo 1.'^ — O Governo do Estado autori-
zará a Cooperativa Central dos Banguezei-
ros a contratar, com_ a garantia do Estado,
empréstimos, em dinheiro, até o valor de. . . .

2.650:000.5000, com o Instituto do Açúcar e

do Álcool, destinadas as respectivas impor-
tâncias ao financiamento de entre-safras aos

produtores de açúcar banguê.

§ 1.° — Os empréstimos para o financia-

mento serão concedidos aos banguezeiros que
se obrigam a fazer, em suas terras, a cultu-

ra de plantas alimenticias (feijão, mandioca
e cereais) na proporção de 5% da area ocu-
pada com os canaviais de primeiro corte, re-

servando mais 5% da area total de cana para
a pecuária na base de um bovino por hectare

de pasto.

§ 2.° — Estes empréstimos serão realiza-

dos a título de fiiianciamento da entre-safra

de 1941-1942, e não poderão ultrapassar ao

equivalente de 7$000 por saco de açúcar bru-

to; tomando-se por base 80% da quota de

produção de cada engenho e nunca ultrapas-

sando as respectivas limitações estabelecidas

pelo Instituto do Açúcar e do Álcool.

§ 3.° — Os juros a cobrar serão de 9- r a. a.,

eleváveis a 10% a. a., no caso de mora, e o

prazo dos contratos o que as partes acorda-

rem.

Artigo 2." — As importâncias totais dos

empréstimos feitos aos banguezeiros serão

divididas em prestações mensais, iguais e cor-

respondentes ao número de meses que abran-

gem o período da entre-safra.

Artigo 3.° — A Cooperativa Central dos

Banguezeiros poderá, quando assim o julgar

conveniente, reduzir o limite máximo para

os empréstimos fixados no parágrafo primei-

ro do artigo primeiro, tendo em vista as ne-

cessidades do banguezeiro, as garantias e

idoneidade do mesmo e demais outras cir-

cunstancias que lhe pareçam em cada caso
dignas de ser tomadas em consideração.

Artigo 4." — Qualquer impugnação for-

mulada pelo Governo do Estado ou por de-
legados seus será aceita pelo Instituto do Açú-
car e do Álcool e pela Cooperativa dos Ban-
guezeiros.

Artigo 5.'^ — Para melhor garantia e res-

guardo dos interesses do Estado e do Institu-

to do Açúcar e do Álcool, não serão admiti-
dos à realização de empréstimos aqueles ban-
guezeiros que estejam em situação financei-

ra premente, de modo a tornar possível a pa-
ralização de suas atividades antes de finda a
safra, excetuadas aquelas firmas que pos-
sam oferecer fiança, de coobrigados de pri-

meira ordem, capazes de responder por si só
pela operação, mediante consentimento ex-
presso do Chefe do Governo.

Artigo 6." — Ficam mantidas as taxas es-

peciais de 8S000 e SlOO para saco de açúcar
produzido de qualquer qualidade que se des-

tinam à primeira amortização do capital mu-
tuado, juros e demais obrigações dos devedo-
res e a segunda a indenizações das despesas
de avaliação, fiscalização e outras semelhan-
tes, feitas pelo Instituto mutuante.

Artigo T.*^ — A arrecadação da taxa espe-

cial de 8S000 e da taxa adicional de $100, re-

feridas no artigo anterior, será feita pela Co-
operativa Central dos Banguezeiros no ato da
entrega, em seus armazéns, dos açúcares pro-
cedentes dos engenhos dos produtores que se

tenham utilizado do financiamento de que
trata o § 2.*^ do artigo 1.°, deste decreto-lei.

Artigo 3° — A Cooperativa Central dos
Banguezeiros emitirá em favor do mutuário
talão comprobatório do pagamento das taxas
relativas a cada remessa de açúcar, em duas
vias, constituindo a primeira documento pri-

vativo do mutuário, que a utilizará como ins-

trumento liberatório de cada parcela corres-

pondente de açúcar.

§ único — A 2^ via do talão referido nes-

te artigo ficará fazendo parte do arquivo da
Cooperativa Central dos Banguezeiros.

Artigo 9.° — Nenhum mutuário poderá
remeter o seu açúcar para outra praça que
não seja a do Recife ou das cidades onde exis-

tirem entrepostos da Cooperativa Central dos

Banguezeiros, sem o prévio pagamento das
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taxas nomeadas no artigo 6.° deste decreto-

lei.

Artigo 10.^ — Quando a importância ar-

recadada de um contribuinte, em virtude da

taxa de 8$000, de que trata o artigo 6° for

suficiente para o pagamento do capital que

lhe houver sido mutuado, juros, despesas e

mais responsabilidades decorrentes do con-

trato, considerar-se-ão extintas as taxas ci-

tadas pelo presente decreto-lei em relação ao

mesmo contribuinte, sendo em consequência

suspensa imediatamente a respectiva co-

brança.

Artigo 11.° — O açúcar transportado clan-

destinamente será apreendido, lavrando-ãe ó

competente auto pelo fiscal, assinado pelo

condutor ou a rogo deste por duas testemu-

nhas, sendo o processado encaminhado à

Secretaria da Fazenda.

§ único — O açúcar apreendido de acor-

do com o estatuído neste artigo será vendido
por intermédio de um corretor à ordem do
Secretario da Fazenda. Do produto da venda
serão deduzidas as taxas a que se refere o

artigo 6.°; a importância da multa que será

recolhida ao Tesouro do Estado como renda
eventual e qualquer despesa determinada
pela apreensão. O saldo porventura existen-

te será depois devolvido ao infrator.

Artigo 12.° — Para cada infração do pre-

sente decreto-lei, alem da apreensão previs-

ta no artigo anterior, será imposta a multa
de 500$000 a 5:000$000, elevada ao dobro na
reincidência e cobravel por executivo fiscal.

Artigo 13.° — Para completo controle do
serviço de fiscalização os mutuários ficarão

obrigados a apresentar o orçamento de apli-

cação do financiamento, o qual deverá ser

rubricado pelas partes contratantes, passando
este documento a constituir parte integrante

do contrato.

§ único — A Cooperativa Central dos
Banguezeiros remeterá semanalmente à Se-
cretaria da Fazenda um mapa de todo o açú-
car produzido e transportado pelos engenhos
dos produtores financiados.

Artigo 14.° — Os contratantes apresenta-
rão à Secretaria da Fazenda quitação dos im-
postos federais, estaduais e municipais, sob
pena de não ser firmado pelo titular daquela
Secretaria o respectjvo contrato.

Artigo 15.° — O presente decreto-lei en-

trará em vigor na data da publicação, revo-
gadas as disposições em contrario.

(aa) Agamenon Magalhães.
Apolonio Sales.

José do Rego Maciel.

("D. do Estado", 1-5-41).

ALAGOAS

DECRETO-LEI N.° 2.663 — De 8 de maio
de 1941

Estabelece a comissão de $400, por saco de
60 quilos, cobravel sobre as vendas de açii-

car, tipo banguê, efetuadas por intermé-
dio da Cooperativa Agrícola dos Bangue-
zeiros e Fornecedores de Cana de Ala-

goas.

O Interventor Federal no Estado de Ala-

goas, usando das atribuições que a lei lhe

confere, de conformidade com o inciso IV do
artigo 6.° do Decreto-Lei n.° 1.202, de 8 de
abril de 1939, e nos termos da Resolução n.°

102, do Departamento Administrativo do Es-

tado, e,

considerando que o referido art. 8.° do De-
creto-Lei n.° 2.619, de 10 de setembro de
1940, tornou obrigatória a venda dos açúca-

res banguês, por intermédio da Cooperativa
Agrícola dos Banguezeiros e Fornecedores de

Cana de Alagoas
;

considerando que o referido art. 8.° criou

encargos à Cooperativa aludida, sem lhe dar
meios de, eficientemente, atendê-los.

DECRETA

:

Art. 1.° — Fica a Cooperativa Agrícola dos
Banguezeiros e Fornecedores de Cana de Ala-
goas autorizada a cobrar pelos serviços ori-

undos do art. 8.° do Decrèto-Lei n. 2.619, de
10 de setembro de 1940, a comissão de $400,

por saco de 60 quilos, sobre as vendas dos
açucares efetuadas pela mesma.

§ único — O saldb que porventura resul-

tar da comissão arrecadada, por ocasião do
balanço anual, será distribuído proporcional-
mente entre os que para ela contribuíram.
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DESPACHOS DO PRESIDENTE DO 1. A. A.

o sr. Barbosa Lima Sobrinho, presidente do
Instituto do Açúcar e do Álcool, despachou os se-
guintes processos :

Em 11-3-41

581/39 — Maria Joaquina de Alvarenga —
Campo Belo — MG — Transferencia de inscrição— Deferido.

2.828/39 — Antonio Alves de Sousa — Pon-
talina — GO — Inscrição de engenho rapadureiro— Deferido.

4.100/39 — Alfredo de Almeida Braga —
Santa Branca — SP — Cancelamento de inscri-
ção — Arquivado por ter o requerente desistido
do seu pedido.

551/40 — João Alves Tinin — Jardim — CE— Inscrição de engenho rapadureiro — Deferido.
567/40 — Carlos Frossard de Sousa e outros— Carangola — MG — Transferencia de inscri-

ção — Deferido.
649/40 — José Alves de Lanna — Itanhomí —

Tarumirim. — WG — Montagem de engenho de
rapadura — Dererido.

1 . 182/40 — João Francisco de Figueiredo —
Montes Claros — MG — Inscrição de engenho
rapadureiro — Deferido.

1.229/40 — Leontino Borges Pires — S. Fidé-
lis — RJ — Ir-crição de engenho rapadureiro —
Deferido

.

1.230/40 — Manuel dos Passos Cortes — S.
Fideli3 — RJ — Inscrição de engenho rapadureiro— Deferido

.

1.438/40 — Carlos Mendes Peixoto — Ubá —
Minas Gerais — Transferencia de inscrição — De-
ferido.

1.664/40 — João Ferreira Diniz — S. José
Calçado — ES — Inscrição de fábrica de aguar-
dente — Deferido.

1.688/40 — Lázaro Teixeira de Toledo — Bue-
nópolis — MG — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Deferido.

1.885/40 — Eliseu Pereira Nunes — Picos —
PI — Transierencia de engenho — Deferido.

2.356/40 — Antonio Tavares Pereira — Ubá
— MG — Transferencia de inscrição — Deferido.

2.520/40 — Arnaldo de Faro Sobral — Rosa-
rio — SE — Transferencia de inscrição — Auto-
rizada a transferencia de acordo com o parecer

da Secção Jurídica.
2.609/40 — Antonio Francisco da Silva —

Monte Alegre — MG — Transferencia de inscri-

ção — Deferido.
2.656/40 — Josefino Anisio dos Reis — Mes-

quita — MG — Modificação de registro — Defe-
rido .

2.928/40 — Manuel Alves Vilela e outros —
Piranga — MG — Inscrição de engenho rapadu-
'•eiro — Arquivado por já se achar inscrito.

3.399/40 — Felix Guisard Filho — Taubaté —
S. Paulo — inscrição de engenho e de aguardente— Mandou fazer a inscrição, nas condições indi-
cadas no parecer, ou seja, relacionando-se o ma-
quinario existente para o fabrico de aguardente.

3.004/40 — Benedito Pereira Gomes — Mon-
tes Claros — MG — Inscrição de engenho rapa-
dureiro — Deferido.

3.081/40 — Delfino Pio de Oliveira — Viçosa— MG — Transferencia de inscrição — Deferido.
3.155/40 — Antonio Ciscoto — São João Ne-

pomuceno — MG — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

3.239/40 — Camilo Mota — Cambuci — RJ— Inscrição de fábrica de aguardente — Defendo.
3.418/40 — Coriolano Fontenele — Viçosa —

CE — Inscrição de engenho rapadureiro — Ar-
quivado pojr já se achar inscrito.

3.512/40 — Manuel Inácio de Sousa — Frutal
— MG — Transferencia de inscrição — Deferido.

3.531/40 — Francisco Paulino de Oliveira —
Conceição — MG — Inscrição de engenho rapa-
dureiro — Deferido.

4.069/40 — Julio Cipriano — Governador Va-
ladares — MG— Inscrição de fábrica de aguar-
dente — Deferido.

4.106/40 — J. Ursulo & Irmãos — Sapé —
PB — Inscrição de fábrica de álcool — Deferido.

4.137/40'— Camilo Carvalho de Oliveira —
Sto. Amaro — BA -- Inscrição de fábrica de aguar-
dente — Deferido.

Em 25-3-41

6.093/35 — Fortunato Reinaldo do Rego —
Alagoas do Monteiro — PB — Inscrição de enge-
nho — Deferido.

7.799/35 — Albino Pegoraro — Cambuci —
RJ — Inscrição de engenho — Deferido.

74/36 — Manuel Bento — Senador Pompeu— CE •— Baixa de mscrição — Arquivado por ter
o interessado desistido do seu pedido.

143/36 — Antonio Borges Ribeiro —• Bomfim
— GO — Inscrição de engenho — Deferido.

593/36 — Adelino Batista de Sousa — Para-
mirim — BA — Cancelamento de inscrição —
Arquivado por ter o requerente desistido do seu
pedido

.

Art. 2.° — O presente Decreto-Lei entra-

rá em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.° — Revogam-se as disposições em
contrario.

O Secretario de Estado dos Negócios da

Fazenda e da Produção assim o tenha enten-

dido e faça executar.

Psíacio do Governo do Estado de Alagoas,

em Maceió, 8 de maio de 1941, 53° da Repú-
blica .

Ismar de Gois Monteiro.

Orlando "Valeriano de Araujo.

(D. O., 10-5-41).
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2.210/36 — Bertoldo Oliveira — São Vicente
Ferrer — MA — Inscrição de engenho — Deferido.

29/38 — Mariano de Sousa Brandão — Pas-
sos — MG — Inscrição de engenho — Arquivado
por ter desaparecido o seu objeto.

838/38 — Antonio Furtado de Mendonça
Neto — Itaperuna — RJ — Inscrição de engenho
— Deferido.

2.096/38 — Fidélis Martins Rocha — Itape-

runa — RJ — Inscrição de engenho — Deferido.
2.344/38 — Manuel Antonio de Matos — S.

Tomaz de Aquino — MG — Transferencia de ins-

crição — Deferido.
" 2.345/38 — José Antonio de Maria — S. José

de Piranhas — PB — Transferencia de inscrição
— Deferido.

2.371/38 — Luiz Marques — Mar de Espanha
— MG — Transferencia dé inscrição — Deferido.

2.414/38 — João Pitanguí — ítaperuna — RJ
— Inscrição de engenho — Deferido

.

3.188/38 — José Ferreira da Silva — Itape-

runa — RJ — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

3.214/38 — Bento Lopes de Faria — Itape-

runa — RJ — Inscrição de engenho — Deferido.
3.242/38 — Manuela Augusta de Morais —

Itaperuna — RJ — Inscrição de engenho — De-
ferido .

3.403/38 — A. Pedrosa Lira — Guarabira —
Paraiba — Montagem de fábrica de aguardente.
— Deferido.

3.809/38 — Manuel Luiz Candido — São
Paulo — Transferencia de inscrição — Arquivado
por estar prejudicado, de vez que o interessado já

deixou de ser proprietário.
838/39 — Joaquim Bernardes de Novais —

Tupaciguara — MG — Transferencia de engenho
— Deferido.

1.305/39 — Luiz Pimenta de Pádua — S. Se-
bastião do Paraiso — MG — Inscrição de fabrica

de aguardente — Indeferido.
1.627/39 — João Gomes Coutinho — Itape-

runa — RJ — Inscrição de engenho rapadureiro
•— Deferido.

1.747/39 — Manuel Vitorino da Silva — Joa-
zeiro — CE — Remoção de engenho — Deferido.

2.069/39 — Emilio Machado Ribeiro — João
Ribeiro —• MG — Inscrição de engenho — Defe-
rido.

2.115/39 — Alfredo José de Oliveira — Fru-
tal — MG — Transferencia de inscrição — Defe-
rido .

2.184/39 — Francisco Lopes de Farias Lima— Atalaia — AL — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

2.401/39 — Abido Bussade — Itaperuna —
RJ — Inscrição de engenho rapadureiro — Defe-
rido.

2.582/39 — José Xavier de Araujo — Capela— AL — Inscrição de engenho — Indeferido.
3.396/39 —^Rodolfo Malard — Pirapora —

MG — Transferencia de inscrição — Deferido.
3.606/39 — Edesio Guimarães Gonçalves —

Tarumirim — MG — Montagem de alambique —
Deferido

.

3.618/39 — Caetano Cera — Piracicaba — SP
— Instalação de alambique — Deferido.

3.696/39 — Cortizo, Faingold & Cia. — Jaboa-
tão — PE — Transferencia de inscrição — Defe-
rido .

3.840/39 — João de Santana Pithon — Sto.
./Antonio de Jesus — BA — Transferencia de ins-
crição — Deferido.

' 4.208/39 — Davi Paulati — Rio Preto —
SP — Transferencia de inscrição — Deferido.

4.264/39 — Idalina Maria de Jesus — Goian-
dira — GO — Inscrição de engenho rapadureiro— Deferido.

4.293/39 — Francisco Gonçalves de Oliveira— S. Fidélis — RJ — Inscrição de engenho ra-
padureiro — Deferido.

4.301/39 — Manuel Ribeiro Quintan — S.
Fidélis — RJ — Inscrição de engenho rapadurei-
ro — Deferido.

4.374/39 — Messias Pinto Guimarães — For-
mosa — GO — Inscrição de engenho rapadureiro— Deferido.

4.640/39 — Manuel Soares — Vila Cristina —
SE — Incorporação de quota — Arquivado por
ter o requerente desistido do seu pedido.

35/40 — Raul José Riane — Tarumirim —
MG — Inscrição de engenho de aguardente —
Deferido.

227/40 — José Joaquim Garcia Rosa — Cam-
pestre — MG — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Deferido.

250/40 — João P. Malimann -- Estrela — RGS
•— Transferencia de inscrição — Deferido.

550/40 — Teodomiro Filgueiras Sampaio —
Jardim — CE — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

796/40 — Manuel Augusto Gonçalves — Mi-
rai — MG — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

965/40 — João Evaristo de Lima — Passos
— MG — Transferencia de inscrição — Deferido.

964/40 — Benvindo Ferreira Neves — Passos
— MG — Cancelamento de inscrição — Arquiva-
do por ter desaparecido o seu objeto.

1.111/40 — Francisco de Paula Gomes —
Curvelo — MG — Inscrição de fábrica de aguar-
dente — Deferido.

1 . 144/40 — João Prudencio da Silva — Mon-
tes Claros — MG — Inscrição de engenho rapa-
dureiro — Deferido.

1 . 265/40 — Ernesto Lopes Filho — Atalaia —
AL — Transferencia de inscrição — Deferido.

1 . 449/40 — Urbano Procopio de Oliveira Pi-
res — Leopoldina — MG — Transferencia de ins-

crição — Deferido.
1.470/40 — Manuel Tobias Shuab — Bom Je-

sus de Itabappana — RJ — Inscrição de engenho
rapadureiro — Deferido.

1.738/40 — Antonio Galdino da Silva — Ca-
rangola — MG — Inscrição de engenho rapadu-
reiro —

- Arquivado por não ter sido atendida a

intimação do Coletor local.

1.800/40 — Sizelizio Simões de Lima — Ita-

beraí — GO — Inscrição de fábrica de aguar-
dente e remoção de maquinario — Deferido.

1.992/40 — Alcindor Francisco de Aquino —
Sto. Antonio do Monte — MG — Transferencia

de inscrição — Deferido.
2.034/40 — Joaquim Peixoto de Sousa — Rio

Bonito — Go — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

2.102/41 — Francisco de Assiz Amaro —
Conselheiro Lafayette — MG — Inscrição de fábri-

ca de aguardente — Arquivado por já se achar

•inscrito

.
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2.273/40 — João Passos de Matos — Guarará— MG — Transferencia de inscrição — Deferido.
2.351/40 — Vitorio Cocatte — Tocantins —

MG — Transferencia de inscrição — Deferido.
2.471/40 — Vicente Lopes Rosado — Viçosa— MG — Inscrição de engenho — Indeferido.
2.556/40 — Artur Ribeiro da Costa — Cur-

velo — MG — Montagem de engenho rapadurei-
ro — Arquivado, uma vez que o municipio onde
seria instalado o referido engenho é servido por
Estrada de Ferro.

2.621/40 — José Martins Jales — Viçosa —
MG — Aumento de limite — Indeferido.

2.660/40 — Antonio Herculano de Amorim— Passos — MG — Montagem de engenho rapa-
dureiro — Arquivado, uma vez que o municipio
onde seria instalado o referido engenho é servido
por Estarada de Ferro.

2.686/40 — Joaquim Furtado Maranhão —
Maurití — Ceará — Inscrição de engenho rapa-
dureiro — Deferido.

2.711/40 — Adriano José das Mercês — Sto.
Antonio de Jesus — BA — Inscrição de engenho— Deferido.

2.712/40 — Agostinho José das Mercês — Sto.

Antonio de Jesus — BA — Inscrição de engenho— Deferido.
2.827/40 — Darci Henriques da Cunha —

Itaperuna — RJ — Pedido de informações — O
sr. Presidente mandou transmitir ao interessado
a informação prestada pela Secreta^-ia.

2.831/40 — Herval da Silva Lessa — São Fi-

délis — RJ — Inscrição de engenho rapadureiro
— Deferido.

2.866/40 — Benevenuto Rodrigues de Barros
— S. Tomaz de Aquino — MG — Transferencia
de inscrição — Deferido.

2.868740 — Artur Justiniano de Santa Inês
— Valença — BA — Alteração de inscrição — In-

deferido .

2.929/40 — Virgilio Pinto Viana — Ubá —
MG — Transferencia, de inscrição — Deferido.

2.945/40 — Antonio da Silva Jardim — Pádua
— RJ — Inscrição de engenho rapadureiro — Ar-
quivado, por não haver o que deferir, uma vez
que .iá se acha inscrito.

2.950/40 — Antonio Gonçalves do Couto —
Itaocara — RJ — Inscrição de engesho rapadu-
reiro — Arquivado por já se achar inscrito.

3.110/40 — Leopoldo Halkcmann & Cia. —
Estrela — RGS — Pede seja considerado sem efei-

to seu pedido de baixa de inscrição de fábrica de

aguardente — Arquivado, devendo-se comunicar
aos interessados a situação real da fábrica neste

Instituto.
3.226/40 — João, Augusto e Albino Melega —

Piracicaba — SP — Inscrição de fábrica de aguar-

dente — Deferido.
3.389/40 — Severino Pereira de Sousa —

Piancó — PA — Transferencia de inscrição —
Deferido.

3.953/40 — Gualberto de Assiz Pereira —
Abre Campo — MG — Transferencia de inscrição

— Deferido.

Em 25-3-41

4.160/40 — Pedro Antonio da Silva — Cam-
pina Verde — MG — Transferencia de inscrição

— Deferido.

4.218/40 — Amâncio Alves Pereira — Rio
Pardo — MG — Inscrição de engenho rapadureiro
— Deferido.

4.235/40 — Adelina Sobreira de Figueiredo
— Joazeiro — CE — Transferencia de inscrição —
Deferido.

4.246/40 — Willy Rothe — Teófilo Ottoni —
MG — Montagem de engenlio de aguardente —
Indeferido

.

4.251/40 — Sebastião Pereira Paiva — Jeque-
ri — MG — Transferencia de inscrição — Defe-
rido .

4.252/40 — Sebastião Pereira Campos — Teó-
fi\o Ottoni — MG — Montagem de fábrica de
aguardente — Arquivado em vista da decisão da
Comissão Executiva em 20-2-41

.

4.256/40 — Osorio Dutra do Nascimento —
Rio Branco — MG — Transferencia de inscrição
— Deferido.

4.264/40 — José da Fonseca Viana — Santa
Luzia — MG — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

4.277/40 — Jarbas Estrela — Ipamerí — GO— Transferencia de inscrição — Deferido.
4.282/40 — Francisco Furtado de Melo —

Mar de Espanha — MG — Transferencia de ins-
crição — Deferido.

4.283/40 — Francisco Ferreira da Silva —
Divinópolis — MG — Transferencia de inscrição— Deferido.

4.286/40 — Agenor Duarte Melgaço — Pequi
— MG — Transferencia de inscrição — Deferido.

4 . 292/40 — Arnô Froeder — Teófilo Ottoni —
MG — Montagem de engenho de aguardente —
Arquivado, uma vez que o Municipio onde seria
instalado o engenho é servido por Estrada de
Ferro

.

4.295/40 — Cláudio Afonso Ferreira — Santa
Luzia — GO — Transferencia de inscrição — De-
ferido.

Em 27-3-41

2.677/39 — Firmo Moreira da Silva — Si-
queira Campos — EP — Inscrição de engenho ra-
padureiro — Deferido.

4.099/39 — Modesto Viana Borges — Cris-
talina — GO — Inscrição de engenho rapadureiro
— Deferido

.

4.177/39 — José Fernandes dos Santos —
Formosa '— GO — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Deferido.

4.678/39 — Virgilio José de Oliveira — Ita-

peruna — RJ — Inscrição de engenho — Deferido.
3.121/40 — Marcíonilio Gomes da Silva —

Arassuai — MG — Inscrição de fábrica de aguar-
dente — Indeferido.

3.122/40 — Mário Murta — Arassuai — MG
— Inscrição de fábrica de aguardente — Indefe-
rido .

4.317/40 — Miguel de Oliveira Carm.o — Leo-
poldina — MG — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

Em 28-3-41

2.023/35 — Antonio Ventura da Costa Cou-
tinho — Morrinhos — GO — Inscrição de enge-
nho — Arquivado por não haver o que deferir.

1.342/38 — Cristiano Fernandes Silva — Sa-
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pucaia — RJ — Redução de limite — Arquivado
por ter desaparecido o seu objeto.

2.066/38 — Hildebrando Araujo — Itabaia-
ninha — SE — Transferencia de quoía — Arqui-
vado por terem desistido da referida transferencia.

2.177/38 — Alfredo Gomes de Moura — Pa-
cotí — CE — Inscrição de engenho — Mandou in-

terditar o engenho porque o interessado não apre-
sentou as provas exigidas.

2.697/38 — Francisco Pereira Pinto — São
Fidélis — RJ — Inscrição de engenho — Defe-
rido .

3.061/38 — José, Luiz & João Rego — Pira-

cicaba — SP — Transferencia de inscrição — De-
ferido.

3.602/38 — Artur Feirabend — Cajuru — SP
— Transferencia de inscrição — Deferido.

427/39 — Alvaro Augusto de Morais — San-
ta Luzia — GO — Cancelamento de inscrição —
Arquivado por ter desaparecido o seu objeto.

1.220/39 — Laudio Pereira Ramos — Guara-
ni — MG — Transferencia de inscrição — Defe-
rido.

1.556/39 — José Coelho da Rocha — São Fi-
délis — RJ — Inscrição de engenho rapadureiro
— Deferido.

1.965/39 — Olimpio José de Carvalho — Rio
Bonito — GO — Inscrição de engenho — Defe-
rido.

2.062/39 — Antonio Augusto Maia — João
Ribeiro — MG — Inscrição de engenho rapadurei-
ro — Deferido.

2.101/39 — Belizario Pio Bento — João Ri-
beiro — MG — Inscrição de engenho — Deferido.

2.289/39 — Maria Teodora de Carvalho — Rio
Bonto — GO — Inscrição de engenho — Deferido.

2.561/39 — Antonio Farge — Siqueira Cam-
pos — ES — Inscrição de engenho rapadureiro —
Deferido

.

2.599/39 — Pedro de Santana Nascimento— Planaltina — GO — Inscrição de engenho ra-
padureiro — Deferido.

2.726/39 — Pedro Luiz Cruvinel — Rio Bo-
nito — GO — Inscrição de engenho — Deferido.

2.738/39 — Ormindo Bispo dos Santos — Rio
Bonito — GO — Inscrição de engenho — Defe-
rido .

3.402/39 — Agrícola Pacheco da Silva & Ir-

mãos — Ponte Nova — MG — Transferencia de
inscrição — Deferido.

3^477/39 — Pedro Gualberto de Brito — For-
mosa — GO — Inscrição de engenho rapadureiro— Deferido.

4.046/39 — Maria Augusta da Silva — Cam-
pestre — MG — Inscrição de engenho rapadureiro— Indeferido.'

Em 28-3-41

4.049/39 — Manuel Augusto Fernandes —
Campestre — MG — Inscrição de engenho rapa-
dureiro —- Deferido.

4.051/39 — João Batista do Lago Sobrinho —
Campestre — MG — Inscrição de engenho rapa-
dureiro — Indeferido.

4.077/39 — Julio Alves — Monte Aprazível— SP — Transferencia de inscrição — Deferido.
4.093/39 — Manuel Pinto da Conceição —

Potirendaba — SP — Transferencia de inscrição
— Deferido.

4.094/39 — Conrado L. Krettlis — Rio Claro— SP — Transferencia de inscrição — Arquivado
por ter desaparecido o seu objeto.

4.104/39 — Olegário Pereira Lima — Bom-
fim — MG — Inscrição de engenho rapadureiro— Indeferido.

.4.205/39 — Augusto Pedro Gobo — Itaporan-
ga — SP — Transferencia de inscrição — Defe-
rido .

4.299/39 — Manuel de Sousa Cardoso — S.
Fidélis — RJ — Inscrição de engenho rapadureiro— Deferido.

4.311/39 — Marcelino Moreira — São Fidé-
lis — RJ — Inscrição de engenho rapadureiro —
Deferido

.

4.344/39 — Francisco José da Silva — Cajuru— SP — Transferencia de inscrição — Deferido.
4.484/39 — Nicolau Francisco da Mata — Ma-

caúba — BA — Inscrição de engenho rapadureiro— Deferido.
4.617/39 — Antonio Rodrigues de Ataíde —

Formosa — GO — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Deferido.

4.669/39 — Valdemiro Gonçalves Pereira —
Itaperuna — RJ — Inscrição de engenho — Inde-
ferido .

219/40 — Manuel Franklin de Melo — Cam-
pestre — MG — Inscrição de engenho rapadurei-
ro — Deferido.

222/40 — João Jacinto de Sousa — Campes-
tre — MG — Inscrição de engenho rapadureiro— Indeferido.

233/40 — Luiz Pereira de Campos — Passa
Tempo — MG — Inscrição de engenho rapadurei-
-ro — Arquivado por não haver o que deferir.

945/40 — Caetano Falcone — Tietê — SP —
Transferencia de inscrição — Deferido.

1.176/40 — Espolio de Messias Monteiro de
Rezende Costa Reis — Leopoldina — MG — Man-
dou arquivar porque o interessado não cumpriu o
estipulado no art. 11 do Decreto-lei 1.831.

1.210/40 — Marciano José Domingues —
Bom Jesus de Itabapoana — RJ — Transferen-
cia de inscrição — Deferido.

1.237/40 — Antenor Ortiz de Lima — Parai-
buna — SP — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

1 . 245/40 — Jules Emile Roger Desmonts —
Taubaté — SP — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

1.357/40 —
- José Bento de Almeida ~ Bom

Jesus de Itabapoana — RJ — Transferencia de
inscrição — Deferido.

1 . 524/40 — Camilo Alves da Silveira — Mon-
tes Claros — MG — Inscrição de engenho rapa-
dureiro — Deferido.

1.560/40 — José Antonio Vieira — Formosa— GO — Inscrição de engenho rapadureiro —
Deferido

.

1.763/40 — Pedro Batisl;ela & Cia. — Araras
— SP — Transferencia de inscrição — Deferido.

1.996/40 — Tobias Vieira Diniz — Paracatú— MG — Transferencia de inscrição — Deferido.
2.025/40 — Antonio José de Queiroz — Car-

mo do Paranaíba — MG — Inscrição de engenho
de aguardente — Arquivado por não haver o que
deferir

.

2.033/40 — Valério José de Aredes — Caran-
gola — MG — Transferencia de inscrição — De-
ferido .
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2.210/40 — Antonio Gomes Lamenha — S.
Luiz do Quitunde — AL — Permissão para ven-
der o maquinario — Deferido.

2.282/40 — Nicaçio Soares Fererira — Mon-
tes Claros — MG — Inscrição de engenho rapa-
dureiro — Deferido.

2.347/40 — Nelson Hosckem — Carangola —
MG — Transferencia de inscrição — Deferido.

2.362/40 — Antonio Carlos Mateus — Taru-
mirim — MG — Montagem de engenho rapadu-
reiro — Indeferido.

2.583/40 — Raimunda Furtado Leite — Mau-
rití — CE — Inscrição de engenho rapadureiro —
Deferido

.

2.755/40 — Enéas Cortes Novais — Leopol-
dina — MG — Inscrição de engenho rapadureiro
— Mandou arquivar porque o interessado não
cumpriu o estipulado no art. 11 do Decreto-Lei
1.831.

2.879/40 — Paulo Vilas Boas — Pedra Bran-
ca — MG — Transferencia de inscrição — Defe-
rido .

2.922/40 — Domingos Alexandre Pereira —
Bocaiuva — MG — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Deferido

.

2.924/40 — Anselmo Castejon — Monte San
to — MG — Inscrição de engenho rapadureiro —
Arquivado por não haver o que deferir.

3.005/40 — Carlos Leite — Montes Claros —
MG — Inscrição de engenho rapadureiro — Ar-
quivado por não haver o que deferir.

3.053/40 — José Camilo de Ataíde — Formosa
— GO — Inscrição de engenho rapadureiro —
Deferido

.

3.124/40 — Gonçalo Alves Mineiro — Castelo
— PI — Transferencia de inscrição — Deferido.

3.347/40 — José Barreto Filho — RJ — Pede
vistas do processo a que responde Ismael Terra

Cruz — Deferido.
3.219/40 — Vitorio Boso & Irmãos — Lençóis

— SP — Transferencia de inscrição — Deferido.

3.506/40 — Maria da Gloria de Oliveira —

.

Paramirim — BA — Inscrição de engenho rapa-

dureiro — Arquivado por não haver o que deferir.

3.822/40 — Joaquim de Barros Júnior — Ouro
Fino — MG — Cancelamento provisório — Ar-

quivado por não haver o que deferir.

4056/40 — Fernando Dias de Carvalho —
Guanhães — MG — Inscrição de engenho ra-

padureiro — Deferido.
4063/40 — Francisco de Barros Sobrinho —

Siqueira Campos — ES — Inscrição de enge-

nho rapadureiro — Defendo.
4.142/40 — Isidio Batista Lima — Rio Par-

do MG — Inscrição de engenho rapadureiro

— Deferido.
4.223/40 — José Gonçalves RolLm — Crato

— CE — Inscrição de engenho — Indeferido.

Em 29-3-41

668/38 — Antenor Marcos dos Reis — Ubá
_ MG Transferencia de inscrição — Arqui-

vado por ter desaparecido o seu objeto.^

1.462/38 — Odilon Colares — Pacoti — CE
— Transferencia e remoção de engenho — De-

ferido.
, „ , . T-, ,

2.044/38 — Moises Rodrigues Esteves —
Amaragí — PE — Inscrição de engenho — Inde-

ferido .

2.275/38 — Antonio Alves de Sousa — San-
to Antonio do Monte — MG — Transferencia
de inscrição — Deferido.

2.292/39 — Jonas Cornélio de Melo — Mu-
ricí — AL — Transferencia de inscrição — De-
ferido.

2.846/39 — Julio Eduardo Nobre — Batu-
rité — CE — Transferencia de engenho — De-
ferido .

3.374/39 — Vantuil Cambraia de Abreu —
Campo Belo — MG — Transferencia de inscri-

ção — Deferido.
3.697/39 — José Alves da Silva — S. José

da Lage — AL — Transfeencia de inscrição —
Deferido.

3.697/39 —
- José Alves da Silva —S. José

da Lage — AL — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

3.944/39 — Sebastião Francisco de Medei-
ros — Leopoldina —

• MG — Transferencia de
inscrição — Deferido.

549/40 — Luiz de Caldas Campos — Brejo
dos Santos — CE — Transferencia de engenho
— Deferido.

563/40 —
• Maria Antónia de Jesus — Bar-

balha — CE — Transferencia de engenho —
Deferido.

1.136/40 — Antonio Alves Batista — Gua-
nhães — MG — Protesto contra incorporação —
Mandou cientificar ao interessado que a sua ins-

crição está mantida e notificar para que seja
satisfeito o pagamento das taxas em débito.

1.178/40 — Antonio da Costa Sobrinho —
Leopoldina — MG — Transferencia de inscrição
— Deferido.

1.331/40 — Antonio Costa Silva — Conceição
— MG — Transferencia de inscrição — Deferido

1.546/40 — Francisco Roberto de Oliveira
— Ubá — MG — Transferencia de engenho —
Deferido.

1.985/40 — Aniceto Gonçalves Quintão —
Abre Campo — MG — Transferencia de inscri-

ção — Deferido.
1.988/40 — Antonio Felix Arruda — Estre-

la do Sul — MG — Transferencia de inscrição
— Deferido.

3.129/40 — José Chaves de Figueiredo —
Boa Esperança — MG — Inscrição de fábrica —
Deferido.

Em 31-3-41

3.599/38 — Frsi cisco Lopes do Nascimento
— São Fidélis — RJ — Inscrição de engenho ra-

padureiro — Aprovou com o limite de 50 cargas

anuais.
1.414/40 — Maria Custodia de Freitas —

Viçosa — MG — Inscrição de engenho rapadu-

reiro — Aprovou com o limite de 60 cargas

anuais.
3.538/40 — Leandro José do Carmo — Rio

Pardo — MG — Inscrição de engenho rapadu-

reiro — Aprovou com o limite de 50 cargas

anuais.

Em 3-4-41

5.220/35 — Antonio Borges Braga — Itao-

cara — RJ — Inscrição de engenho — Indefe-

rido .
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8.893/35 — Aristóteles da Silveira Rosa —
Cataguazes — MG — Transferencia de inscrição
— Arquivado por ter desaparecido o seu ob
jeto.

357/39 — Francisco Teixeira Filho — Viço-

sa — MG — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

1.219/39 — Hilário Monte — Itajubá — MG
— Transferencia de engenho — Indeferido.

2.889/39 — Antonio Zanatta — Piracicaba
— SP — Transferencia de inscrição e remoção
de maquinario — Deferido.

3.421/39 — Aparecido Garcia Goulart —
Campos Novos — SP — Transferencia de ins-

crição e remoção de maquinario — Deferido.
" 4.340/39 — Henrique Jorge Guedes — Es-

pírito Santo do Pinhal — SP — Inscrição de fá-

brica de aguardente — Indeferido.

553/40 — Napoleão de Araujo Lima — Mis-

são Velha — CE — Transferencia de engenho
— Deferido.

555/40 — José Soares da Costa — Barbalha
— CE — Transferencia de inscrição —•

Deferido.

1.383/40 — João Beltrão de Castro — Co-
ruripe — AL — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

2.052/40 — Francisco de Paula Ferreira

Veras — Granja — CE — Inscrição de fábrica

de aguardente — Indeferido.
2.848/40 — Emilio Borsari — Jaboticabal —

SP — Transferencia de engenho — Deferido.

3.220/40 — Adelaide Mendes de Camargo —
Dois Córregos — SP — Montagem de engenho
de aguardente — Indeferido.

3.658/40 — Francisco Rodrigues Branco —
Viçosa — MG — Transferencia de inscrição —
Foi autorizada a transferencia.

3.742/40 — Takayuki Butuen — Santo
Anastácio — SP — Inscrição de fábrica de
aguardente — Indeferido.

57/41 — Adi Monteiro de Barros — Cola-

tina — ES — Colatina — ES — Transferencia

de inscrição — Deferido.

Em 4-4-41

1.949/39 — Elias de Almeida — São Miguel
dos Campos — AL — Transferencia de inscri-

ção — Deferido.
1.269/40 — José Afonso de Melo — Pilar —

AL — Transferencia de inscrição — Deferido.

Em 9-4-41

1.551/41 — José Romualdo Pedrosa — To-
cantins — MG — Transferencia de engenho —
Mandou comunicar à requerente a informação a

que se reporta o parecer.

Em 10-4-41

5.227/35 — Alexandre Homens Martins —
Itaocara — RJ — Inscrição de engenho — In-

deferido .

5.919/35 — Antonio Cazé da Silva — Pian-
có — PA. — Inscrição de engenho — Arquivado
por não ter mais fundamento o pedido de inscri-

ção.
7.935/35 — Antonio Mauricio de Aguiar —

Itaocara — RJ — Inscrição de engenho — Arqui-
vado por não ter dado prova de existência do
aludido engenho.

3.661/39 — José Rodrigues Filho — Ca-
choeiras — MG — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

4.323/39 — Alvaro Francisco Soarefe Mar-
ques — S. Fidélis — RJ — Inscrição de enge-
nho rapadureiro — Indeferido.

340/40 — João Teixeira Joca — Marangua-
pe — CE — Montagem de engenho — Deferido.

524/40 — Eugénio José Balbino — Piranga— MG — Transferencia de inscrição — Defe-
rido.

1 . 094/40 — João Luiz Afonso — Argirita —
MG — Transferencia de inscrição — Deferido.

4.072/40 — Antonio Julia Rodrigues —
Conceição — MG — Transferencia de inscrição— Deferido.

4.253/40 — Roberto Ferreira de Toledo
Neto — Mar de Espanha — MG — Transferencia,
de inscrição — Julgou prejudicado o pedido de
transferencia, notificando-se, entretanto, o inte-
ressado do registro do seu engenho.

4.320/40 — Augusto Rodrigues da Silva —
Uberaba — MG — Transferencia de inscrição -
Deferido

.

4.370/40 — Artur Canesin — Ribeirão Preto— SP — Transferencia de fábrica de aguar-
dente — Deferido.

Em 14-4-41

925/38 — Nestor de Oliveira Costa — Pedra
Branca — MG — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

1.946/39 — Miguel- Soares de Sousa — San-
to Antonio do Monte — MG — Transferencia de
inscrição — Deferido

.

2.930/40 — Augusto Ferreira Souto — Ita-

maratí — MG — Transferencia de inscrição —
Arquivado por estar em desacordo com o dis-
posto no art. 4.° do Decreto n.° 24.749, de 4-7-34.

Em 22-4-41

2.141/36 — Aprigio Antero de Sousa —
Pouso Alto — GO — Inscrição de engenho — Re-
considerou o despacho, para admitir a inscrição
do engenho como produtor de açúcar, com a
quota mínima, tendo em vista não só as provas
de existência do engenho como sobretudo a região
em que vai funcionar.

951/37 — Virgilio Vicino — Piracicaba —
SP — Transferencia de inscrição — Deferido.

1.887/38 — Antonio Mucci Daniel — Viçosa
— MG — Inscrição de engenho — Arquivado por
ter desaparecido o seu objeto.

2.049/38 — Sebastião Pereira Borboleta —
.Carangola — MG — Transferencia de inscrição
— Deferido.

1.552/39 — Francisco José de Freitas — S.

Fidélis — RJ — Inscrição de engenho — Defe-
rido .

3.252/39 — Sebastião Moreira de Queiroz
— Presidente Olegário — MG — Transferencia
de inscrição — Deferido.

4.166/39 — . Eduardo de Paiva Júnior —
Formosa — GO — Inscrição de engenho — De-
ferido .
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i. 572/40 — João Rodrigues Chaves — For-
ihosa — GO — Inscrição de engenho — Defe-
rido .

1.872/40 — Simony Torres Costa — Concei-
ção — MG — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

2.007/40 — Sebastião Martins Coelho —
Abre Campo — MG — Transferencia de inscri-

ção — Deferido.
4.070/40 — Antonio Moreira Ferreira — Dom

Joaquim — MG — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

4.267/40 — Joaquim de Melo — Formosa —
GO -— Inscrição de engenho rapadureiro — De-
ferido .

172/41 — G. Gradvohl & Filis — Redenção
— CE — Inscrição de fábrica de álcool e aguar-
dente — Deferido.

Em 24-4-41

836/40 — Glicério Pinto Moreira — Rio Cas-
ca — MG — Transferencia de inscrição — Defe-
rido.

Em 25-4-41

283/38 — Afonso de Angelis — Ph-acicaba -
SP — Transferencia de inscrição — Deferido.

3.911/39 — Pedro Alves da Costa — Uberaba
—

• MG — Transferencia de inscrição — Deferido.
1.273/40 — Ovidio Pereira de Moura — Cur-

velo —• MG — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

3.750/40 — João Leandro Correia — Crato —
CE — Inscrição de engenho produtor de aguar-
dente — Deferido.

164/41 — Abel de Jesus Gonçalves — Sumi-
douro — RJ — Incorporação de quota — Inde-
ferido.

Em 28-4-41

650/36 — Faustino José da Cruz — Parami-
rim — BA — Cancelamento de inscrição — Man-
dou arquivar, comunicando-se ao interessado que
continua a sua inscrição.

167/38 — Antonio Estevão Pereira — Valen-
ça — PI — Inscrição de engenho rapadureiro —
Deferido

.

1.386/38 — Dirceu Barbosa de Miranda —
Leopoldina — MG — Inscrição de engenho —
Mandou arquivar, comunicando-se ao interessado

que não poderá movimentar qualqusr engenho,

sob pena de infração.
4.176/39 — José Rodrigues Chaves — Formo-

sa — GO — Inscrição de engenho rapadureiro —
Deferido

.

282/40 — Manuel Dornelos Costa •— Rio Cas-

ca — MG — Inscrição de engenho — Indeferido.

1.665/40 — Joaquim Alves Pereira — Mila-

gres — CE — Transferencia de inserirão — Defe-

rido .

1.679/40 — Joaquim Alves Pereira — Mila-

gres — CE — Transferencia de inscrição — De-

ferido .

2.850/40 — Aristeu Linhares — Itabira —
MG — Alteração de inscrição — Deferido.

3.573/40 — Manuel Simplício de Barros —

Maranguape — CE — Alteração de inscrição —
Deferido

.

3.817/40 — Romario Alves de Oliveira — íta-
peruna — RJ — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

Em 29-4-41

606/38 — Vicente Pereira da Silva — Santa
Catarina — MG — Transferencia de inscrição —
Autorizado o arquivamento por se ter desin-
teressado do negocio.

Em 30-4-41

110/35 — Belisário Teodoro Nogueira — São
Pedro do Turvo — SP — Inscrição de engenho— Deferido.

6.089/35 — Aurelio Quinca de Oliveira —
Alagoa do Monteii'o — PE — Inscrição de en-
genho rapadureiro — Deferido.

742/39 — Benvinda Marfisa de Andrade —
Dores da Boa Esperança — MG — Inscrição de
engenho rapadureiro — Deferido.

1.827/39 — Antonio de Paula Silva — Sete
Lagoas — MG — Inscrição de engenho — Arqui-
vado, por já estar solucionada satisfatoriamente
a transferencia, arquivando-se também os pro-
.cessos anexos.

2.562/39 — Antonio Bevaci — Siqueira Cam-
pos — ES — Inscrição de engenho rapadureiro —
Deferido

.

2.904/39 — Antonio Targino de Araujo Dias
— Mamanguape — PA — Inscrição de engenho
rapadureiro — Mandou arquivar, uma vez comu-
nicado ao interessado que não poderá fabricar açú-
car, sob pena de infração.

3.162/39 — Antonio José Lopes — Morrinlios
GO — Inscrição de engenho — Deferido.
4.160/39 — Cândida Pereira Donata — For-

mosa — GO — Inscrição de engenlio rapadureiro
— Deferido.

975/40 — Alcebíades da Silva Chaves — San-
to Antonio de Pádua — RJ — Inscrição de fá-

brica de aguardente — Mandou arquivar por não
haver o que deferir.

1.114/40 — Antonio Barros Jacó — Santa
Maria Madalena — RJ — Inscrição de engenho
rapadureiro .— Deferido.

1.124/40 — Abel de Araujo Padilha — Cam-
buci — RJ — Montagem de fábrica de aguarden-
te — Deferido.

Em 2-5-41

3.339/35 — Francisco Benedito e outro — Pá-
dua — RJ — Inscrição de engenho rapadureiro
— Deferido.

3.983/35 — Francisco José de Brito — Crato
— CE — Inscrição de engenho — Deferido.

4.462/35 — Clodomiro Duarte Carneiro —
Itapemirim — ES — Inscrição de engenho rapa-
dureiro — Indeferido.

680/36 — Manuel Rodrigues Machado — Pa-
ramirim — BA — Cancelamento de inscrição —
Mandou arquivar, comunicando-se ao interessado

que ficou sem efeito o pedido de cancelamento.
722/36 — Francisco Antonio de Oliveira —

Paramirim — BA — Cancelamento de inscrição
—

- Arquivado por desistência de interessado.
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727/38 — Felix Gaspar — Itaperuna — RJ— Inscrição de engenho rapadureiro — Deferido.
817/38 — Manuel Infante Romero — Itape-

runa — RJ — Inscrição de engeniio — Deferido.
1.451/38 — Francisco Eliziário de Paula —

Itaperuna — RJ — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Deferido.

1.856/38 — Francisca Nepomuceno de Caste-
lo Branco Campelo — Pacotí — CE — Inscrição
de engenho — Arquivado por desistência do inte-

ressado .

1.805/39 — Antonio Eudóxia — Jequiriçá —
BA —• Transferencia de inscrição — Deferido.

2.555/39 — Ernesto Lira — Siqueira Campos— ES — Inscrição de engenho rapadureiro — De-
ferido .

2.653/39 — Luiz Matavelli — Siqueira Cam-
pos — ES — Inscrição de engenho rapadureiro —

•

Deferido

.

2.669/39 — Carlos Safiste Cristiani — Siquei-
ra Campos — ES — Inscrição de engenho rapa-
dureiro — Deferido.

2.676/39 — Firmo Manuel Ferreira — Si-

queira Campos — ES — Inscrição de engenho ra-

padureiro — Deferido.

Èm 7-5-41

662/36 — Francisco José dos Santos — Pa-
ramirim — BA — Cancelamento de inscrição —
Aprovada a interdição do maquinismo.

2.201/39 — Levi Correira de Lacerda — Pi-

tanguí — MG — Inscrição de engenho — Indefe-

rido.
342/40 — Domingos Primo Bignotto — S.

João Nepomuceno — MG — Transferencia de ins-

crição — Deferido.
735/40 — Cristiano Rodrigues Valente — Viço-

sa — MG — Transferencia de inscrição — Defe-

rido.
1.200/40 — Laurindo Teixeira da Silveira —

Ubá — MG — Alteração de inscrição — Deferido.

1.576/40 — José Gomes de Santana — For-

mosa — GO — Inscrição de engenho rapadureiro
— Deferido.

1 . 680/40 — Raimundo Alves Pereira — Mila-

gres — CE — Transferencia de inscrição — Defe-

rido .

3.207/40 — Geraldo Amâncio de Araujo —
Curvelo — MG — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

Em 2-5-41

2.900/39 — Fernando Florência de Carvalho— Mamanguape — PA — Inscrição de engenho —
Indeferido

.

3.593/39 — José Manuel da Costa — Barba-
Iha — CE — Inscrição de engenho rapadureiro —
Deferido

.

4.426/39 — Francisco Novelino — Santo An-
tonio de Pádua — RJ — Inscrição de engenho ra-

padureiro — Deferido.
449/40 — Elidio Teixeira da Silveira — Viço-

sa — MG — Inscrição de engenho — Deferido.
609/40 — Francisco Gomes de Araujo — For-

mosa — GO — Inscrição de engenho rapadureiro
— Deferido.

1.099/40 — José Rufino Soares de Almeida
— S. João Nepomuceno — MG — Transferencia
de inscrição — Deferido.

1.117/40 — José Alves Duarte — Paracatú
— MG — Permissão para vender uma turbina —
Deferido.

2.075/40 — Edmundo Teodoro da Silva — Rio
Bonito — GO •— Inscrição de engenho — Defe-
rido.

2.144/40 — Eugénio Severo Lopes Melo —
Barreiros — PE — Transferencia de inscrição —

•

Deferido

.

2.591/40 — Maria Rosa do Prado Melo — Di-
vina Pastora — SE — Transferencia de inscri-

ção — Deferido.
3.671/40 — José Rodrigues de Magalhães —

Caconde — SP — Transferencia de inscrição —
Deferido.

3.706/40 — Manuel Correia Lima — Agua
Branca — AL — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Indeferido.

3.838/40 — Davi Alves dos Santos — Con-
quista — MG — Inscrição de engenho rapadurei-
ro — Deferido.

4.298/40 — Catarina Silveira de Jesus — For-
mosa — GO — Inscrição de engenho — Deferido.

BRASIL AÇUCAREIRO

O açúcar utilizado na alimentação é total-

mente aproveitado pelo organismo sem deixar

resíduos ou cinzas como acontece com as substan-

cias graxas e proteicas, e não produz fadiga orgâ-

nica pelo pouco trabalho que dá ao estômago a

sua digestão. Dr. Adrião Caminha Filho.

Oferecemos do nosso estoque :

;|
Polarímetros oriy. Stlunidt & Haensth

1; Polarímetro (sacaríraetro ) original Schmidt & Haensch,
>> último modelo, tipo ATOS-tropical, com compensação de

1;
quartzo dupla, leitura direta de 0,1" escala de — 100»

<< ité -|- 100" Ventzke (conversível em escala internacio-

!' nal de açúcar), polarizador de Lippich, novo disposi-

i\ tivo de iluminação elétrica, com filtros de cor, sobre

',' suporte de ferro extra-forte, para tubos até 400 mm.,
Z completo com lâmpada, 1 tubo de observação de 100,

> 150, 200 ou 400 mm.

\ LUIK & KLEINER LTDA.
Z Rua Teófilo Otoni, 89

2 Tel. 23 - 6158 :-: Rio de Janeiro
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MELAÇOS

Muitas tentativas têm sido feitas no sen-

tido do aproveitamento dos execessos da pro-

dução de melaços como adubos e, na verdade,

o consumo por esse meio deve ser considerá-

vel, embora não seja fácil apurá-lo em. cifras

merecedoras de confiança. Não é menos ver-

dade, todavia, que as dificuldades que se

opõem à adopção generalizada dos melaços
nos planos de adubação são de tal importân-
cia que ainda existem consideráveis possibi-

lidades nessa direção, desde que fossem ven-
cidas essas dificuldades. E elas concentram-
se em torno do fato de que a incorporação

dos melaços ao solo envolve um processo de

fermentação, um processo biológico, portan-

to; e esses processos biológicos são extrema-
mente suscetiveis às condições ambientes.

As. dificuldades encontradas são, de fato e

em muitos aspectos, semelhantes às que se

encontram na prática da adubação verde.

Esta exige, para que a sua adoção se faça com
êxito, uma serie mais ou menos segura de

éondições favoráveis e são poucos os paises,

ónde tais condições podem ser encontradas.

Em primeiro lugar, surge o problema de

obter um adequado gráu de umidade, aera-

ção e neutralidade do solo, condições indis-

pensáveis para a ativação das bactérias, que
produzem afinal o complexo rico em nitro-

génio, comumente denominado húmus. Fa-

lhando qualquer uma ou todas as condições

apontadas, o solo torna-se menos propicio.

A principal diferença entre a adubação ver-

de e a aplicação de melaços está na menor
resistência destes aos agentes de decomposi-

ção. O vigor da ação das bactérias pode ser

tão forte a ponto de exaurir todo o nitrogé-

nio existente no solo, prejudicando assim as

culturas.

Originou-se dai a prática de aplicar os

Wlaços pelo menos algumas semanas antes

do plantio da safra . Mesmo assim, surgem di-

ficuldades, como quando as condições são

tais que permitem o desenvolvimento de aci-

dez no solo, e pode ocorrer uma perda real

de nitrogénio. Outras dificuldades apresen-

'tam-se também, de natureza mecânica, rela-

cionadas com os meios de distribuir sufien-

Ite e regularmente os melaços sobre a terra,

i Nessas circunstancias, é natural que os

estudiosos se preocupassem com a possibili-

idade de pre-tratar os melaços, aplicando a

lestes o mesmo principio já adotado com a
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E ADUBOS
adubação verde, isto é, a transformação em
adubo químico em vez da aplicação direta.

Com outras oportunidades de controle que
esse método oferece, é mais certa a obtenção
do produto final, embora se agravem as des-

pesas. O técnico H. D. Sen realizou estudos
nesse sentido e divulgou os resultados das
suas investigações em um artigo para uma
revista especializada da índia.

A instalação unidade usada nesse pro-

cesso consiste de três tanques de alvenaria

de 10 x 10 x 8 pés, munidos de ventiladores,

estes dispostos de maneira que o residuo no
fundo do tanque não seja revolvido. No pri-

meiro tanque, colocam-se 75 maunds (1) de
melaços e uma quantidade igual de residuo

do filtro-prensa, bem misturados com 3.000

galões de agua e 60 galões de garapa. Esta
garapa é uma cultura de fermento puro,

S. ellipsoidus, em melaços diluídos (um maund
em 60 galões de agua), e é usada no tercei-

ro dia. Acrescenta-se ainda meio maund de
Niciphos e inicia-se a aereação com a adição

intermitente de cal, de 4 em 4 horas. Depois
de 24 horas, o licor que sobrenada é trans-

ferido para o segundo tanque, repetindo-se

o processo. No terceiro dia, o licor do se-

gundo tanque é transferido para o terceiro;

em cada caso, adiciona-se sempre meio maund
de Niciphos ao licor transferido. No sexto

dia, o residuo dos três tanques é coletado,

secado ao sol e enfardado como adubo pron-

to para os campos.
Com esse método, obtêm-se por semana

cerca de 172 maunds de adubo e 9.000 ga-

lões de licor fermentado de altc valor corro

adubo, produzidos com 240 maunds de me-
laços e igual quantidade de residuo do filtro-

prensa; o custo do cada maund é de 12 annas
Variantes do processo acima descrito mos-
tram que o rendimento de fermento foi me-
nor quando não se recorreu à aeração e neu-

tralização intermitente, aumentando uma vez

e meia quando essas práticas foram adotadas.

O uso de sulfato de amónia triplicou o rendi-

mento de fermento e o uso de Niciphos au-

menta quase seis vezes o rendimento obtido

sem aeração e neutralização. Alem disso, o

rendimento aumenta com a diluição dos me-
laços.

O artigo aludido descreve ainda uma se-

(1) — 11,3 kg.
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CRÓNICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL

JAVA

Um correspondente do "Weekly Statisti-

cal Sugar Trade Journal" informava em 10

de março :

Os embarques de açúcar de portos javane-

ses, durante o mês de fevereiro, são estima-

dos em 60 mil toneladas, quantidade essa con-

siderada satisfatória. Espera-se que os em-
barques no mês de março sejam menores. No
curso da última semana, a Nivas vendeu
7.800 toneladas de açúcar branco e 900 de

bruto para o exterior, e 5.200 toneladas de

açúcar branco para consumo local.

Alguns centros consumidores do estran-

geiro procuraram o açúcar de Java, que não
pôde atendê-los, na maioria dos casos, por

falta de espaço nos barcos que fazem o trans-

porte. Não houve alterações nas taxas de fre-

tes para portos asiáticos.

ORANGE

O "South African Sugar Journal" infor-

mava em 15 de fevereiro último que as usi-

nas das costa norte e sul de Natal e Zulu-
landia haviam concluído a moagem da safra

de 1940-41 . Ao todo, foram esmagadas cer-

ca de 5.300.000 toneladas curtas de canas,

das quais foram recuperadas 573 mil tonela-

das de açúcar, que se distribuem assim: bru-

to para refinação e exportação, 391.500; re-

finados, 50.500; branco de usina, 43.000; se-

gundo jato, 88.000. O total corresponde a

511.607 toneladas longas.

A tonelagem total foi fabricada em cerca

de 8 meses, ou seja uma produção mensal de
72.000 toneladas, aproximadamente; na sa-

íra anterior, a produção foi de 596.000 tone-

ladas, a queda de 23.000 toneladas constata-

da nesta safra devendo ser atribuída ao mais
baixo teor de sacarose na cana. Das 391.500
toneladas de açúcar bruto, manufaturadas
para refinação e exportação, 146.000 foram
encaminhadas para a Refinaria Central de
Rossburgh, onde foram refinados e transfor-

mados em outros tipos de uso corrente nos
mercados sul-africanos. Estima-se que a pro-

dução daquela refinaria atingirá nesta esta-

ção 140.000 toneladas e é dessa quantidade,

bem como de outros açúcares brancos e refi-

nados, como se disse acima, que se está abas-

tecendo o consumidor.

Houve este ano uma grande produção de
açúcar branco, o que se deve à procura mais
forte que a industria teve de enfrentar, des-

de o começo da estação. A partir de maio e

em relação ao ano passado, as vendas de açú-

car branco cresceram de 22.000 toneladas.

Afim de garantir o suprimento nos meses pró-

ximos, antes que novos açúcares apareçam, fo-

ram feitas reservas do produto. Espera-se que
as vendas de açúcar branco no ano-safra to-

talizem 235 . 000 toneladas e se isso se verifi-

car o aumento sobre a cifra de consumo no
ano anterior terá sido de 24 mil toneladas.

Alem do consumo de açúcares brancos neste

mercado, nota-se também uma maior procu-

ra do tipo denominado segundo jato. Espera-

ra-se que este ano as vendas desse tipo de

açúcar se elevem a 85.000 toneladas. Até o

momento em que escrevemos, as vendas de

açúcares de segundo jato atingem 60.500 to-

neladas, existindo estoques suficientes para

atender à procura; as vendas até agora rea-

lizadas representam um aumento de 9.000

toneladas sobre as vendas do ano pasado.

Com exceção de 10 mil toneladas, embar-
cadas para a Rodésia, o restante do açúcar

rie complexa de experiências de campo para
comparação do adubo produzido pelo proces-

so acima, usando-se melaços, melaços e resí-

duos do filtro prensa, melaços diretamente
aplicados e torta de mamona, todos sendo
aplicados em proporções que dão 60 ou 120

libras de nitrogénio por acre. As experiên-
cias complicaram-se ainda com a introdução
de três canas Co. 313, Co. 312 e Co 331. Os re-

sultados, apresentados em detalhes pelos au-

tores, mostram que os melaços aplicados dire-

tamente provocam diminuição de rendimen-

to, tanto maior este quanto mais volumosa a

aplicação. O adubo preparado com melaços,

e melaços combinados com residuo do filtro

prensa produzem rendimentos maiores, com-

paráveis aos que resultam do uso de torta

de mamona do mesmo valor, sendo este rr.e-

dido pelo teor de nitrogénio.
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bruto produzido — ou sejam 235. OGO tonela-
das — foi utilizado para exportação, no pre-
enchimento da quota. O Reino Unido foi o
comprador de todo açúcar de exportação, por
intermédio do Ministério da Alimentação.

Na safra 1940-41, os embarques p.ira o
exterior foram menos volumosos que em
anos anteriores, não só por ter sido a produ-
ção menor como porque houve necessidad:-
de conservar maior quantidade de açúcar
para o mercado interno. O. grosso dos embar-
ques realizou-se de maio de 1940 a janeiro de
1941 e o preço recebido foi, em media, de
12s. por quintal, isto é. Is e 5d. a mais do
que na safra 1939-40.

No que se refere às perspectivas da s;;fra

vindoura, estima-se que a produção de cana
sofrerá uma redução de 10 por címto. Na zona
costeira, as plantações sofrem as consequên-
cias de uma prolongada seca e este fato, com-
binado com o de terem sido aproveitados to-

dos os excessos de cana na estação passada,
determinará uma safra menor no ano que se
iniciou em 1 de maio.

GUBA

Por decreto presidencial de 1.° de março
último e segundo recomendação do Institu-

to Cubano de Estabilização do Açúcar, a sa-

fra de Cuba correspondente ao ano de 1941

foi fixada nas seguintes formas e quanti-
dade :

Quota básica de acordo com os su-

primentos normais, em tonela-

das largas espanholas 2.000.000

QuoLa especial para retirar do
mercado mediante financia-

mento, toneladas largas espa-
nholas 400.000

Total de toneladas de 2.240 libras

espanholas. . . 2.400.000

Conforme o referido decreto, a cifra glo-

bal da safra será distribuída da seguinte ma-
neira :

Qiicta básica

Para exportar para os

Estados Unidos, em
1941 (livre)

Para exportar para os

Estados Unidos em
1942, antes de 16 de
dezembro do dito

ano (retiradas) . . . .

Para exportar para ou-
tros países, alem dos
Estados Unidos, en-

tre 1 de setembro a

31 de dezembro de
1941 (especiais) . . . .

Como reserva para
atender aos pedidos
imprevistos de ou-

tros países, alem dos
Estados Unidos, au-

torizada pelo Con-
vénio Açucareiro In-

ternacional, de Lon-
dres, deverá expor-
tar-se entre 1 de se-

Tons. Percent.

958.891 47,94455

500.000 25,00000

99.963 4,99815

Importação de
Óleos e Graxas

Lubrificantes
p/automoveis e

máquinas em geral

Ead. Teleg.

'Engine" — Rio
Códigos

Ribeiro-Bentley's
A. B C

GO.VCALTJEfsl FOXSECA & CIA.

Importadores
ESCRirOEIO E DEPOSITO :

Rua Sacadura Cabral n." 139

Fone- : 43-63.39 e 43-8731
CASA ESPECIAL EM ÓLEOS E GRAXAS LUBRIFICANTES

Agua-raz-Pratts, Sollar-raz Preto-raz, Oleo de Linhaça, Alvalade,
Zarcão, Gesso Cré. Secante Paris "Castelo", Oieo de Rícino, Oleo de
Mocotó, Oleo de Baleia, Oleo de Algodão, Parafina, Estopas, Goma
Arábica, Goma Lnca, Cola para marceneiro, encadernação e caiação,
Produtos Químico.^ para fins industriais, etc. Renol para polimento e

Iíqu'd3s yara limpar metais
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tembro de 1941 a 31

de agosto de 1942

(reserva)

Para consumo inter-

no de Cuba (local) . .

291.146 14,59730

150.000 7,50000

Total da quota básica. . 2.000.000 100%

Quota especial

Para retirar do mercado mediante
financiamento com o "Export

and Import Bank. of Wash-
ington", por mediação do Instu-

to Cubano de Estabilização do

Acucar, com o aval do Estado. 400.000

Total do quota global .. 2.400.000

A exportação autorizada

Pelo art. 11 do mesmo Decreto, a expor-

tação autorizada no ano de 1941 foi fixada

em 2.597.813 toneladas de 2.240 libras es-

panholas, distribuídas da seguinte forma :

Para os Estados Unidos, tonela-

das ".
. 1.645.558

Para outros países, toneladas. . . . 952.255

Total 2.587.813

Essa quantidade se decompõe da seguinte

maneira :

Açúcares exportados com destino

aos Estados Unidos, durante

1940, que não puderam entrar

em consumo na quota do dito

país, correspondente à Cuba,
de 1940 28.452

Açúcares retidos de reserva para
os Estados Unidos, de acordo
com os decretos ns. 80, de 13

de janeiro de 1940 (500.000 tone-

ladas), 707, de 18 de março e

2.313, de 7 de setembro, ambos
de 1940 (156.795 toneladas). ..

Açúcares produzidos na safra de
1940 para os Estados Unidos,

não sujeitos à retenção, e que
puderam ser embarcados antes

de 16 de dezembro do dito ano .

.

Açúcares cuja fabricação se au-

toriza, na safra de 1941, para

656.795

1.420

serem embarcados livremente
para os Estados Unidos, dentro
da quota da exportação para o

dito país em 1941 958.891

Açúcares da quota mundial que
ficaram no território nacional
sem embarcar para outros paí-

ses, alem dos Estados' Unidos,
em 1 de setembro de 1940, e

que deverão ser exportados an-
tes de 1 de setembro de 1941. 561.146

Açúcares da quota mundial cuja
fabricação é autorizada na sa-

fra de 1941 para serem expor-
tados para outroá países, menos
os Estados Unidos, entre 1 de
setembro é 31 de dezembro de
1941 99.983

Açúcares da quota mundial cuja
fabricação se autoriza como
reserva, para atender a procuras
imprevistas no mercado mun-
dial, e que deverão ser exporta-

dos para outros países, alem dos

Estados Unidos, entre 1 de se-

tembro de 1941 e 31 de agosto

de 1942 291.146

Total, toneladas largas espanholas. 2.597.813

PARAGUAI

O Paraguai continúa a exportar açúcar de
sua produção. Ainda em princípios de maio
último embarcou, com destino a Montevidéu,
uma partida de 20.000 sacos no total de um
milhão de quilos, no valor de 1 . 000 pesos, ou
S 140.000 na moeda argentina.

Tal embarque representa uma parcela da
venda efetuada pelo Departamento de Agri-

cultura, Comercio e Industria que, até à pre-

sente data, já atingiu 1.500.000 quilos, envia-

dos ao mercado uruguaio.

AUSTRÁLIA

Uma correspondência de Brisbane, datada
de 10 de março e publicada no número 17 do
"Weekly Statistical Sugar Trade Journal", in-

formava que, na estação de 1940, a produção
de açúcar na Austrália foi bem menor que a

de 1939, esperando-se que as cifras finais acu-

sem uma redução de" 100 mil toneladas. Essa
diminuição, deve-se principalmente às desfa-

voráveis condições de tempo que prevalece-
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CULTURA DA CANA DE AÇÚCAR

Aos pedaços de canas destinados à planta-
ção dão-se os nomes de roletes, estacas, mu-
das e mesmo sementes. São constituídos por
um, dois ou mais nós, contendo geralmente
de 3 a 5 gemas. Esses roletes são depositados
nos sulcos e cobertos com uma camada de
terrra que varia de 3 a 5 cms. A escolha das
estacas para a plantação é ponto bastante de-
licado, pois, segundo se tem. observado, são
poucos os agricultores que dispensam os cui-
dados necessários a esta operação. E' indis-
pensável que as estacas sejam provenientes
de canaviais novos, sadios e que apresentem,
bem acentuadamente, todos os característicos
da variedade. A parte da cana que fornece

melhor estaca para plantação é o terço supe-
rior, porque a vegetação e o brotamen-
to se processam mais rapidamente e em maior
gráu do que nas demais partes, as quais po-
dem, entretanto, ser usadas como semente.
Alem disso, como este terço é o menos rico

em açúcar, sua eliminação acarreta menor
prejuízo. As canas deixadas para mudas de-

vem ser as mais desenvolvidas, as maio sa-

dias, e procedentes de plantações novas. A se-

leção das variedades deve ser, tam.berh. mui-
to rigorosa para ser evitada a plantação, no
mesmo campo, de' variedades diferentes. Por-
que, sendo umas precoces e outras tardias, os

rendimentos, na ocasião do corte, são inferio-

res. Alem disso, a qualidade do caldo das ca-

nas é grandemente prejudicada, dificultando

os trabalhos posteriores à moagem, por serem
moídas ao mesmo tempo canas m.aduras e ca-

nas verdes, e, portanto, de composição dife-

rente. Quando são plantadas no mesmo cam-
po variedades exigentes e variedades sóbrias

Renato Azzi

quanto à qualidade da terra, a cultura se apre-
senta desigual no seú desenvolvimento, cau-
sando series transtornos por ocasião do corte.

Quando provenientes de plantações sadias
e com grande desenvolvimento, as sementes
não precLsam de tratos especiais, antes de se-
rem plantadas. As canas destinadas a servir
de semente devem ser rigorosamente inspe-
cionadas, dando-se preferencia àquelas que
satisfaçam as condições acima prescritas, para
garantir o êxito das plantações futuras.

TRATAMENTO DAS SEMENTES

Quando as canas para sementes são proce-
dentes de canaviais velhos e duvidosos quan-
to ao estado de sanidade, é aconselhável o tra-

tamento das sementes antes da plantação.
A este respeito, foram realizadas inúmeras

experiências, nos diversos centros canaviei-
ros do mundo, tendo-se registado dados bas-
tante interessantes, tanto com relação ao efei-

to desses tratamentos sobre moléstias contra
as quais são preconizados, como sobre o po-
der germinativo das sementes tratadas.

A embebição dos roletes, antes da planta-
ção, realizada por H. Evans, foi feita para in-

vestigar os efeitos dos tratam.entos dos role-

tes sobre a germinação e o rendimento final

da cana, tanto de plantação, como de sequei-
ra. Foram experimentados 5 tratamentos :

1.^ — Mergulhando em uma solução sa-

turada de cal
;

2. ° — Mergulhando em uma solução satu

rada de cal, contendo uma libra {324 grs.) de
sulfato de magnes:o por 50 galões (230 li-

tros)
;

ram nos distritos ao norte de Mackay e par-

ticularmente nr. area do baixo Burdekin, onde
uma serie de ciclones e inundações causaram
sérios prejuízos; em alguns casos, os danos de-

correntes de eroção do solo foram quase irre-

paráveis.

Do ponto de vista do crescimento, conside-

ram-se favoráveis as prespectivas da safra do
ano em ,curso, embora se espere que o amadu-
recimento das canas" venha a retardar-se um

pouco, em vista da seca que prevaleceu no
principio da estação de crescimento. Uma es-

timativa, que não pode ser muito acurada no
momento, da area cultivada com canas plan-

tas e socas indica, desde que não se verifiquem
acidentes, que a produção deste ano igualará

a de 1939. Mas ficam nisso as boas perspecti-

vas, porque a colocação e transporte da safra

pode apresentar dificuldades jamais enfren-

tadas pela industria.
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3. ° — Mergulhando em uma solução, con-

tendo todos os elementos nutritivos das plan-

tas
;

4.° — Mergulhando em agua simples
;

5. ° — Não mergulhando.

O tratamento por submersão durou, em
uma experiência, 8 horas e, em outra, 10 ho-

ras. Em ambos os ensaios, o rendimento dos

roletes, tratados pelo primeiro processo (cal)

e pelo segundo (cal e sulfato de magnésio),

foi significativamente melhor dd que o rendi-

mento de canas nascidas de roletes não trata-

dos e, também, melhor do que com os subme-

tidos aos tratamentos do terceiro (solução

completa de elementos
.
nutritivos) e do

quarto processo (agua simples).

Não houve diferenças sensíveis entre os

tratamentos com solução saturada de cal e

com solução de cal e 324 grs. de sulfato de

magnésio por 50 galões (mais ou menos 230

litros) . Não obstante, dá-se preferencia ao

tratamento com solução de cal, pnr ser o mais

fácil.

Os ensaios foram feitos de modo a incluir

duas colheitas em todos os tratamentos.

Nas canas de plantações, o aumento do
rendimento das canas tratadas com solução

de cal foi mais ou menos de 25 'í no primei-

ro corte e de 17/? no segundo corte (soquoi-

ra)

.

Foram feitas algumas pesquisas com o ob-

jetivo de esclarecer porque do tratamento
dos roletes resultam melhor germinação e

maior rendimento de cana.

Pensou-se, a princípio, que o tratamento
por imersão iniciava um hidrólise rápido da
sacarose, a qual aceleraria o processo germi-
nativo.

Não se pode, entretanto, mostrar que a

imersão tenha um efeito marcado na rela-

ção da hidrólise. Julgou-se, então, que a na-
tureza da solução tivesse algum efeito ou
exercesse alguma função na quantidade de
agua absorvida pelos roletes. Esta suposição
foi confirmada experimentalmente, verifi-

cando-se que os roletes absorvem mais agua
em solução saturada de cal do que em aguã
pura, encontrando-se, assim, a resposta para
esta questão. Os pedaços mergulhad£)s na so-

lução saturada de cal absorvem mais umida-
de e, portanto, germinam mais depressa quan-
do plantados, assegurando esta germinação
rápida um crescimento mais vigoroso. Quan-
to à suposição de que o tratamento em solução

de cal produz um aumento na percentagem

de germinação, existe ainda incerteza. Em
uma investigação especial, observou-se que
os mais uniformes lotes em nascimento, com
menor percentagem de falhas, foram obtidos

de canas novas ou partes terminais (pontas)

de canas velhas, (roletes) parecendo assim
que o melhor m.aterial para o plantio é aque-
le qu3 contem a mcior percentagem de açú-

car invertido. Quando este material é mer-
gulhado em íiolução de cal, encontra uma
condição propicia, que ajudará e melhorará
a brotação e o crescimento, bem como au-

mentará os rendimentos. Estes tratamentos,

além de difíceis de se realizarem em grande
escala, encarecem a mão de obra e, portanto,

só devam ser adotado> quando não seja pos-

sível obter as sementes de plantações novas,

sadias e bem características da variedade.

Preparado o solo, isto é, convenientemente
arado, gradeado e sulcado, e uma vez esco-

lhidas as sementes, a operação que se segue

é a plantação. Esta, entre nós, se faz de se-

tembro a novemíbro para que as canas en-

contrem as condições de umidade e tempe-

ratura mais favoráveis a seu desenvolvi-

mento.

IL Igg Flautes& Cii,
E;:portadores de Café, Açúcar,

Mcnganez

E outros productos nadonaes

Importadores de tecidos e merca-
;

dorios em geral

installações poro producção de
álcool absoluto pelo precesso

das Usines de Melle ^

Rua Candelária Ns. 42 e 44

I 23-2539

TELEFONES: 23-5006

l 23-2447

CAIXA DO CORREIO N. 3

Tclcgrammas AFONTES - RIO

RIO DE JANEIRO
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BALANÇAS AUTOMÁTICAS "KRON"

PARA INDUSTRIA E OUTROS RAMOS

MODELO 1400

Balança de plataforma, portátil, com ou

sem braço para tara

Tombem pode ser fornecida com 4 rodas

CAPACIDADE DE 60 a 1000 kg.

Mostrador de 30" de diâmetro

Á balança K R O N é uma das mais

perfeitas e mais robustas dos balan-

ças americ(;nas

A CABEÇA DA BALANÇA E' GIRATÓRIA, PODENDO SER LIDO O PESO
DE QUALQUER LADO

THE KRON CO.
BRIDGEPORT CONN

U. S. A.

REPRESENTANTES E DEPOSITÁRIOS PARA TODO O BRASIL

HERM. STOLTZ 8l Co.
AVENIDA RIO BRANCO, 66-74 ^ TEL. 43-4820

SECÇÃO TÉCNICA

RIO DE JANEIRO

SÃO PAULO SANTOS

R. ALV. PENTEADO, 70-72 RUA 15 DE NOVEMBRO, 19

RECIFE
AV. MARQUÊS DE

OLINDA, 25

KRON SEM MOLAS-RAPIDEZ-EXATIDÃO



INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL
BALANCETE EM 30 DE ABRIL DE 1941

41 002S100
4 380 161S500

47 301 741S950

3 023 014S100
54 618S400
27 588S800

708 575S400

769 739S520
500 OOOSOOO
765 955S280
206 410S160

A T I V O
Ativo Fixo

Biblioteca do Instituto

Construção de Distilarias — Ponte Nova (Doe. I) .

.

Distilarias Centrais — Custo de Instalação:

Estado do Rio (Doe. II) 20.300:845S050

Presidente Vargas (Doe. II) . . 27 . 000:8968900

Imóveis
Laboratórios — Recife — Aparelhos e Utensílios . . .

Material Permanente — Secção do Álcool Motor . . .

Moveis e Utensílios

Tanques, Maquinismos, Bombas, Accessorios e Ins-

talações
Vagões Tanques
Vasilhames e Tambores
Veículos

Titulos e Ações

Empréstimos
Caixa de Empréstimos a Funcionários
Custeio de Refinarias
Empréstimos a Produtores de Açúcar
Financiamento a Distilarias (Doe. III)

Despesas Diferidas

Açúcar C/Despesas ,

Aluguéis . .

Comissões
Despesas de Viagem '.

Despesas Gerais
Despesas Judiciais '

Diárias ,

Diversas Despesas
Estampilhas
Gratificações
Juros :

Laboratórios — Recife — Drogas e Materiais
Material de Escritório

Portes e Telegramas
Vencimentos
Bonificação S/ Açucar-Quota de Excesso do Estado do Rio para a

Distilaria Central do Estado do Rio — Safra 1940/41
Bonificação s/.\lcool — Proveniente — Excesso de Matéria Prima

do Est. do Rio — Produção n/Distilarias Particulares

Contas de Resultado
Adiantamento S/ Açúcar de Engenhos
Álcool Anidro C/Depósito Geral
Álcool Motor C/Fabrico
Anuário Açucareiro :

— Ano 1939 228S700— Ano 1940 5:048S700

Arrecadação de S/ Taxa S/ Produção de Açúcar
Compras de Açúcar
Compras de Açúcar C/Retrovenda :

— Financiamento do Banco do Brasil 47.227:8688300— Financiamento n/Disponibilidade 703:824$000
Compras de Gasolina

. . . .77^ •.

Despesas do Álcool Motor (Doe. V)
Distilarias Centrais — Despesas de Fabricação :

Estado do Rio (Doe. VI) 1.855:6728050
Presidente Vargas (Doe. VI) .. 86:0598400 1.941:7318450

Distilarias Centrais — C/ Depósitos Especiais :

Presidente Vargas

Livros e Boletins Estatísticos 7
Matéria Prima

Devedores Diversos
Adiantamento para Compras de Álcool

9:0008000

57. 778:807$210

10.707:0008000

139:4648100
2 550:0008000
1 170:7848100

13 625:4868950

3 167:0278500
53:0718500
166:2128300
242:4698800
95:6168800

3138000
164:9188800
18:6388100
1:2828000
14:3568000

607-2608800
738000

134:8988900
4z.94(5S>oOU

1 019:9118200

300:1298000

89:8318000

4 .467:8188700
9348800

1 .533:5728285

4:8208000

71:2378000
8 .459:4518900

47 931:6928300

1:0798700
199:6888090

1 932:7318450

70:5468000
15 :624:5678350

68.485:8078210

17.485:7358150

6.118:9588550

80.298:1398575

BRASIL AÇUCAREIRO
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48.473:1688700

1 05 500:2635700
337.446:026$252

Cobrança do Interior
, 36 -8565800Contas Correntes (Saldos Devedores) (Doe. VII).. "" q itíu oi '^<;nai

Instituto de Tecnologia c/Subvenção 28-110S126Letras a Receber •••••••
806:6578100 11 . 083:9538367

Caixas e Bancos
Caixa — Sede do Instituto 567 070100
Banco do Brasil — Rio:
— C/Arrecadação 23.672:9868500— C/Taxa S/Açucar de Engenho 2 457 1948500— C/Movimento

. . 11.668:9098600— C/Depositos Especiais 1.518:6148000 39.884:7748700
Delegacias Regionais C/ Suprimentos

. . 7.77. ." 6 731-9838400
Distilarias Centrais C/Suprimentos 1.856:4108600

Contas de Compensação
Açúcar Caucionado 47.227:8688300
Açúcar Depositado em Penhor 3.000:0008000
Banco do Brasil C/Créditos 23 .802:626'8500
Depositários de Títulos e Valores 2:0018000
Operações a Termo 2.956:9858500
Títulos e Valores Apenhados 1.003:0008000
Títulos Depositados em Garantia 300:0008000
Valores Caucionados 129:7288000
Valores em Hipoteca 27.078 :0548400

PASSIVO
Fundos Acumulados

Sobre Taxa de Açúcar 1.355:2608300
Taxa Complementar de Açúcar de Engenho Beneficiado ou Refinado. 11:5838700
Taxa de Açúcar de Usinas 170.361:9308260
Taxa de Açúcar de Engenhos 2.987:7018820
Taxa de Açúcar de Refinarias 57:1118600
Taxa de Estatística . 197:2318100

Reservas
Juros Suspensos 232:3388400
Locação de Vagões Tanques 50:0008000
Reserva do Álcool Motor 3.533:8868621

Contas de Resultado
Álcool Aldeído — Produção de Distilarias Centrais 5:9958000
Alcoo] Anidro — Produção de Distilarias Centrais 1.868:1598900
Multas 209:5648400
Oleo de Fuzel — Produção de Distilarias Centrais 12:0538900
Rendas do Edifício Taquara 148:3938200
Revista Brasil Açucareiro 7:9098300
Sobras e Vasamentos 2:1428060
Vendas de Álcool Motor 1.672:9938935
Vendas de Álcool S/Mistura 749:317850 0 4.676:529$195

Obrigações
Banco do Brasil C/Financiamento 36.197:3738500
Contas Correntes (Saldos Credores) (Doe. VIII) 7.072:7338200
Depósitos Especiais 2.200:1398800
Depósitos de Engenhos 88:8628500
Depósito de Taxa S/Rapadura a Restituir 358:0748600
Fundos para Propaganda J 26:6568800
Ordens de Pagamento (Doe. IV) 1.922:0668700
Vales Emitidos S/Alcooi Motor 498:7178700
Vales Emitidos S/Alcool Motor em Liquidação 17:5648756 48.482:1898556

Contas de Compensação
Acucar Vendido a Entregar 2.956:9858500
Banco do Brasil C/Caução de Açúcar 47,227:8688300
Créditos à N/Disposição 23 .802:6268500
Depositantes de Títulos e Valores 129:7288000
Depósitos de Títulos em Garantia 300:0008000
Outorgantes de Hipoteca 27.078:0548400
Penhor Mercantil :

Usina Brasileiro S/A 1.003:0008000

Cia. Usinas Nacionais 3.000:0008000 4.003:0008000

Títulos e Valores Depositados 2:0018000 105.500:2G3$700

~3l7.446:02682"52
LUCIDIO LEITE

Contador

174.970:8188780

3.816:2258021

Rio 30-4-41
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INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Publicamos nesta secção resumos das atas
da Comissão Executiva e do Conselho Consul-
tivo do I. A. A. Na secção "Diversas Notas", da-
mos habitualmente extratos das atas desses or-
ganismos, contendo, às vezes, na integra, parece-
res e debates sobre os principais assuntos dis-
cutidos pelos mesmos.

COMISSÃO EXECUTIVA

17.3 SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
24 DE ABRIL DE 1941

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Alde
Sampaio, Tarcísio d'Almeida Miranda. Alfredo de
Maia, Moacir Soares Pereira, Otávio Mi'anez, J. I.

Monteiro de Barros e Alvaro Simões Lopes.
Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.
Cruzada Nacional de Educação — E' lida uma

carta' do sr. Gustavo Ambrust, agradecendo o do-
nativo que o I.A.A. fez à Cruzada Nacional de
Educação.

Hospital S. João Batista — E' lido um oficio

da diretoria do Hospital São João Batista, de Rio
Branco, Minas Gerais, agradecendo a permissão
quo fod concedida para a moagem das canas que
foram doadas àquela instituição pelos fornecedo-

res da Usina Rio Branco.
Exportação de açúcar — E" autorizado o paga-

mento da im.portancia de 7:8008000. relativo à di-

ferer.ça de polarização no açúcar demerara ex-

portado para o exterior por intermédio da firma

Frisbee & Freire.
Bonificação — Conforme o que requereu a

Société de Sucreries Brésiliennes. autoriza-se o

pagamento da bonificação de ISOOO por saco so-

bre 22.816 sacos de açúcar convertidos em álcool

na Usina Cupim, resolvendo-se, quanto ao açú-

car da Usina Paraiso, que o pagamento da boni-

ficação somente deverá ser efetivado, depois de

transformado em álcool todo o seu remanescente

da safra 1940-41.

Donativo — E' concedido um donativo de 1.000

sacos de açúcar cristal, por intermédio da Cruz
Vermelha Brasileira, às vítimas da guerra, dos

quais 200 sacos especialmente destinados às víti-

mas da guerra na antiga Polónia.

Usina Pedrão — E' indeferido o requerimen-

to da firma Pereira, Osorio. Mauad & Cia. Ltda.,

relativo à aquisição de açúcar bruto de engenhos,

para beneficiar na Usina Pedrão. extra-quota da

mesma Usina.
Usina Conceição de Sinimbu — E' indeferido

o pedido de aumento da quota da Usina Concei-

ção de Sinimbú, Alagoas.
Incorporação de quotas — Com redução de

um terço, é autorizada a incorporação da quota

do engenho inscrito no nome de Miguel Manzi ao

limite da Usina Regalia.

E' também autorizada a incorporação das

quotas integrais dos engenhos turbinadores de

Pacífico Fernandes Pinheiro e Otaviano Pinto de

Melo ao limite da Usina Costa Pinto.

— Com redução de um terço, é autorizada a
incorpcração da quota do engenho de Edmundo
Monteiro de Barros ao limite da Usina Volta
Grande.

— Nas mesmas condições, é aprovada a in-

corporação das quotas dos engenhos de Sebas-
tião de Almeida Cordeiro, Rodolfo Lopes dos San-
tos e Jovelino Lengruber Portugal ao limite da
Usina Tanguá; do engenho de João Pessini & Fi-

lhos à Usina N.S. da Aparecida; do engenho de
Afonso Schmidt à Usina São José.

— Manda-se arquivar o processo referente íio

pedido de desistência da transferencia de quota
do engenho de D. Maria Gomes Pardal & Filhos

para a Usina Pontal.
— E" ratificada em todos os seus termos a de-

cisão anteriormente proferida no processo refe-

rente à transferencia da quota do engenho de
Afonso Schiavon para a Usina Costa Pinto.
— No processo referente à transferencia da

quota do engenho de Antonio de Sousa Freire
para a Usina Itaquerê, retifica-se a decisão an-
terior para o fim de permitir o registro do enge-
nho para o fabrico exclusivo de aguardente.

Transferencia de proprietários — E' indeferido

G requerimento de Antonio Alves de Lima, pe-
dindo a transferencia do engenho de sua proprie-
dade para Sergino e Joaquim Alves Limia.

E" também indeferido o requerimento de Ti-

burcio Rodrigues de Araujo, no mesmo sentido.

Usinas Patí e Fortuna — E' aprovada a adju-
dicação provisória da quota da Usina Patí à Usi-

na Fortuna, na safra 1940-41

.

18.^ SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
24 DE ABRIL DE 1941

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Al-
de Sampaio, Tarcísio d'Almeida Miranda, Alfre-

do de Maia. Moacir Soares Pereira, Otávio Mila-
nez. J. L Monteiro de Barros e Alvaro Simões
Lopes

.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.
Balancete — Depois de examinado e apro-

vado, é encaminhado ao Conselho Consultivo o
balancete do I.A.A., levantado em 31-3-41.

Instalação de distilaria — A propósito do re-

querimento da S.A. Usina Miranda, pedindo a

aprovação dos planos relativos à instalação de uma
distilaria combinada para a produção de álcool

absoluto e retificado, toma-se a seguinte resolução:
1.° — Que sejam tomadas as providencia neces-

sárias para esclarecer se a Distilaria questionada
se destina ao fabrico de álcool anidro, exclusiva-

mente; 2.° — Que seja ouvida a Secção de Estu-

dos Económicos, sobre a conveniência da instala-

ção da distilaria, em face dos interesses gerais da
política alcooleira nacional.

Usina de Ponte Nova — Com referencia ao

memorial dos usineiros de Ponte Nova, relativo

aos excessos de produção das suas fábricas, resol-

ve-se que nenhuma solução ou providencia espe-

cial deverá o I.A.A. proporcionar.
Voto de pesar — Por proposta do sr. Simões

Lopes, é aprovado um voto de pesar pelo faleci-
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mento do sr. Izidro Vasconcelos, que foi membro
do Conselho Consultivo e da Comissão Executiva,
como representante de Alagoas.

19.a SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
30 DE ABRIL DE 1941

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Alde
Sampaio, Alfredo de Maia, Tarcisio d'Almeida
Miranda, Moacir Soares Pereira. Alvaro Simões
Lopes, J. I. Monteiro de Barros e Otávio Mila-
nez.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.
São lidas e aprovadas as atas das duas ses-

sões, realizadas no dia 24 de abril.

Redistribuição de saldos — Por proposta do
sr. Alde Sampaio, que encaminhou uma suges-
tão nesse sentido da Cooperativa dos Usineiros
de ' Pernambuco, resolve a Casa adotar, na re-

distribuição dos saldos das usinas de produção
deficitária, naquele Estado, da seguinte maneira:
50% na proporção dos limites das usinas que têm
extra-limite e 50% dos saldos, proporcionalmente
aos excessos das usinas.

Infrações — E' autorizada a cobrança de taxa
e multas, independentemente de lavratura de au-
tos de infração, sobre os trinta. sacos de açúcar
que a Usina Santo Antonio, São Paulo, havia so-

negado .

— Nas mesmas condições, de acordo com os
precedentes, é deferido o pedido da Usina Cam-
po Alegre, Avanhandava, São Paulo, para pagar,
independente de autuação, a taxa e multa sobre
798 sacos de açúcar que haviam sido sonegados.
— E' ainda deferido um requerimento do sr.

Natal Masson solicitando que, independente de
autuação, lhe sejam cobradas as taxas em dobro
sobre 340 sacos de açúcar, sonegados na safra de
1939, e a taxa simples, acrescida da multa de lOSOOO
por saco, sobre os 731 sacos sonegados na safra de
1940.

Incorporação de quotas — E' concedida a in-

corporação da quota do engenho do sr. Paulo
Welsmuth Viuva ao limite da Usina São José, sita

como aquele em Santa Catarina.
— Com a redução de um terço, é concedida a

incorporação da quota do Engenho Gigante ao
limite da Usina Roçadinho, Pernambuco.

Autos de infração — E' mandado arquivar o
processo referente ao auto de infração lavrado
contra a Usina Limoeirinho, Pernambuco.
— Idem quanto aos autos de infração lavra-

dos contra a Usina Massauassú, contra a Usina Si-

béria, contra a Usina Salgado, contra a Usina Mer-
cês, contra a Usina Jaboatão, contra a Usina
Aliança, contra a Usina N.S. Auxiliadora, todas
srtas em Pernambucò, e contra a Usina Conceição
'd;e Macabú, Estado do Rio.

20^ã SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
7 DE MAIO DE 1941

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Al-
berto de Andrade Queiroz, Otávio Milanez, J.I.

Monteiro de Barros, Alvaro Simões Lopes, Moa-
cir Soares Pereira Tarcisio d'Almeida Miranda,
Alfredo de Maia e Alde Sampaio.

Presidência do Sr. Barbosa Lima Sobrinho.

E' lida e aprovada a ata da sessão de 30 de
abril último.

Quota de equilibrio — Tendo a U. Santa Lui-
za. Est. do Rio. deixado de entregar à Distilaria
Central desse Estado a sua quota de equilibrio, a
Casa resolve deferir o seu requerimento no sen-
tido de pagar a diferença entre o preço de 33$000
fixado para o saco de açúcar daquela quota e o
preço do dia. O pagamento total, inclusive a taxa,
importa em 5:310S800.

Quota de excesso — E' igualmente atendida a
pretenção daquela fábrica para que seja liberado
o seu extra-limite, pagando a mesma a diferença
entre o preço de 20S000, estabelecido para a en-
trega da quota de excesso à Distilaria Central do
Est. do Rio e o de 36S000, do mercado normal. Im-
portará em 35:4248000 o pagamento respectivo.

Incorporação de quota. — E' aprovada a in-

corporação da quota do engenho turbinador de
propriedade do sr. Jordano da Costa Machado,
estabelecido em S. José do Rio Pardo, São Paulo,
à U. Varjão, no mesmo Estado, uma vez cumpri-
das as seguintes exigências : a fábrica incorpora-
da será inspecionada por fiscal deste Instituto,

nos termos da Resolução n. 8-39, aplicada ao pre-
sente caso, por analogia; lavrado o termo de arro-
lamento, desmontagem e paralização definitiva,

ainda nos termos da resolução citada, reconheci-
das as firmas dos subscritores do aludido termo;
completada a prova de propriedade do engenho in-

corporando, com um atestado provido por autori-
dade competente, por onde se esclareça que o si-

gnatário da inicial é a mesma pessoa aludida no
documento citado; a ressalva dos fornecedores do
engenho incorporando se proceda de acordo com o
termo de ciência e de ressalva de fornecedores.

21 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA
EM 14 DE MAIO DE 1941

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Alde
Sampaio, Tarcisio d'Almeida Miranda, Moacir
Soares Pereira, Otávio Milanez, J. I. Monteiro de
Barros, Alfredo de Maia.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.
Defesa da safra 1941-42 — E' lido o plano de

defesa da safra 1941-42.

CONSELHO CONSULTIVO

1.^ REUNIÃO, REALIZADA EM 30 DE
JANEIRO DE 1941

Presentes os Srs. Romeu Cuocolo, José Au-
gusto de Lima Teixeira, Luiz Veloso, Dermeval
Lusitano de Albuquerque, Osvaldo Trigueiro,

José Pinheiro Brandão, Joaquim de Brito, João
Soares Palmeira e Aderbal Novais.

Presidência do Sr. Romeu Cuocolo, vice-pre-

sidente em' exercício, na ausência do sr. Arnaldo
de Oliveira.

Condolências — Por proposta do sr. presiden-
te, é mandado lavrar em ata um voto de pesar
pelo falecimento da progenitora do sr. Lima Tei-

xeira .

Atas — São lidas e aprovadas as atas das IL^,
12.^ e 13.^ sessões e a ata da sessão conjunta do
C.C. e da Comissão Executiva.
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FIM DE SAFRA

Está quase concluída a safra de açúcar
de Pernambuco. Das espectativas promisso-
ras do começo da safra, segundo as quais se

esperavam 4 centenas de milhares de sacos

"extra-limite", ficou-se reduzido a uma pro-

dução pouco superior a 100 mil sacos, alem
da quota de Pernambuco.

Ano agrícola magnífico, chuvas abun-
dantes nos meses de plantio e durante os me-
ses de crescimento da cana; era realmente
justificável que se esperasse uma produção
colossal quando se iniciou a moagem nos pri-

meiros dias de setembro do ano passado. En-
tretanto, como em novembro a estiagem se

tornou prolongada e o sol prosseguiu na sua
faina de dissecamento da terra até janeiro,

viu-se uma redução formidável em todos os

canaviais, em que não houve os benefícios da
irrigação

.

Esse fato será, sem dúvida, motivo de
apreciação ponderada por parte dos que di-

Apolonio Sales

rigem a industria açucareira do país. As re-

comendações justíssimas para se evitarem os
extra-limites que rompem com o equilíbrio
comercial do açúcar devem ser muito preci-
sas para que não se tenha o desprazer de em
dado momento nem mesmo se atingir o limi-

te oficial. Este fim de safra é um argumen-
to a mais aos que aduzi em artigos publicados
no mês de novembro do ano passado, em que
acentuava a necessidade de limitação da pro-
dução do açúcar mas sem que isto incorresse
na limitação do plantio da cana. Somente-
quando todos os proprietários de terra do Es-
tado tiverem os seus canaviais submetidos ao
regime intensivo a que não falte agua e o
adubo é que se poderá contar, até um certo
ponto, com a constância das safras.

Só então estas avaliações terão o valor
matemático exigível na apreciação do fato
económico.

Balancete — São designados os srs. Joaquim
de Brito e Luiz Veloso para relatores do balance-

te do I.A.A., de novembro de 1940.

2.^ REUNIÃO, REALIZADA EM 27

DE FEVEREIRO DE 1941

Presentes os srs Arnaldo Pereira de Oliveira,

Joaquim Azarias de Brito. Luiz Veloso, Dermeval
Lusitano de Albuquerque, Osvaldo Trigueiro,

Aderbal Novais, J. A. de Lima Teixeira, João Dan-
tas Prado e João Soares Pereira.

Presidência do sr. Arnaldo de Oliveira.

Balancete — São designados os srs. Osvaldo

Trigueiro e Dermeval Lusitano para relatores do

balancete de janeiro.

. Balanço — São designados os si-s. Aderbal

Novais e Romeu Cuoculo para relatores do ba-

lanço geral do Instituto referente ao exercicio de

1940.

3.=» REUNIÃO, REALIZADA EM 27 DE MARÇO
DE 1941

Presentes os srs. Arnaldo Pereira de Oliveira,

Romeu Cuocolo, J. A. de Lima Teixeira. Luiz Ve-

loso, Osvaldo Treigueiro, José Pinheiro Brandão,

João Dantas Prado, João Soares Palmeira, Joa-

quiiT. Azarias de Brito e Dermeval Lusitano de

Albuquerque.
Presidência do sr. Arnaldo Pereira de Oliveira.

São lidas e aprovadas as atas da 14. ^ reunião

do ano próximo findo e da 2.^ reunião do ano cor-

rente .

BRASIL AÇUCAREmO^

Balancetes — São aprovados os balancetes de
novembro de 1940 e de janeiro último.— São designados os srs. João Dantas Prado
e Luiz Veloso para relatores do balancete de fe-
vereiro .

ti. ??

Tecnologia da fabricação

do açúcar de cana

Livro do

Dr. Baeta Neves
PREÇO .. 50S000

PELO CORREIO . . ...... 51S000

No Instituto do Açúcar e

do Álcool
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OBSERVAÇÕES SOBRE O COMBATE QUÍMICO Ê
BIOLÓGICO DA LAGARTA DA FOLHA DA

CANA DE AÇÚCAR

No intuito de continuar com a serie de

citações e observações publicadas anterior-

mente neste Boletim, sobre as pragas das

nossas plantas cultivadas, fui a uma usina na
zona sul deste Estado, estudar a possibilida-

de de deter uma praga seria da cana de açú-

car, que mal havia surgido já ameaçava alas-

trar-se por quase todos os canaviais lá exis-

tentes.

Antes, porem, de me dirigir ao local, fui

informado de que as medidas tomadas pelos

interessados para controle da praga, consis-

tiam em disparos feitos com espingardas, sem
a carga de chumbo, por entre as fileiras das
canas atacadas.

Excusado é dizer que esta prática não
surtiu os efeitos desejados, pois, afora as la-

gartas diretamente atingidas pelo desloca-

mento do ar produzido pela deflagração da
arma, nenhuma outra foi alcançada.

Quando cheguei ao local determinado,
verifiquei que as folhas das canas dobravam-
se com o peso da grande quantidade de lagar-

tas nelas existentes. Eu jamais me recordo
de ter visto em parte alguma, sobre qual-
quer planta cultivada, tão grande quanti-
dade de lagartas.

O material que levei para dar cabo da
dita praga foi muito resumido e por demais
simples, constando de 70 quilos de "Cal-
green", eficiente inseticida de CHIPMAN
CHEMICAL COMPANY-BOUND-BROOK,
ESTADOS-UNIDOS, e uma maquina polvi-

Ihadora Niágara, que foi eficientemente ma-
nuseada pelo sr. João Rodrigues, continuo
desta Secção.

A quantidade de inseticida dispendida
foi aproximadamente de 13 a 14 quilos por
hectare. Ao terminar das pulverizações no-
tava-se claramente nas folhas das plantas
tratadas uma ténue camada de pó letal. E'

de grande importância salientar que todo o
trabalho foi feito em terreno acidentado e

numa época rigorosamente invernosa. Assim
é que quatro horas após às pulverizações cho-
veu copiosamente. Contudo, em nada ficou

Mário B. de Carvalho
(Do Inst. de Pesquisas Agronómicas)

a desejar a eficiência do trabalho empreen-
dido que atingiu otimamente sua finalidade.

Quero crer que muito contribuiu para esse

resultado o hábito das lagartas comerem con-
secutivamente durante todo o dia, assim como
a boa aderência do inseticida e sua aplicação

sob a face dorsal das folhas da cana que fi-

cam parcialmente protegidas da lavagem das
aguas das chuvas.

Radicalmente extinta a praga da manei-
ra por que ficou dito acima, faltava-me agora
a identificação do inseto adulto que apare-
ceu logo após, nas caixas de criação do la-

boratório, dentro das quais eu havia coloca-

do quantidade suficiente das respectivas la-

gartas. Nas coleções desta Secção já havia
espécimes adultos idênticos ao da mariposa
recem-nascida a qual foi identificada como
"Moeis repanda". Esta mariposa, da familia

"Noctuidae", entre nós, era conhecida como
praga do milho e do capim. No Ceará, se-

gundo o dr. Costa Lima, é praga do milho e

do capim "Pacinum maximum". Em Minas
Gerais, do arroz. Em S. Paulo, alem das
plantas citadas, vive sobre alface e cafeeiro.

Muitos autores tratam-na em linguagem vul-

gar por lagarta do capim e do milho. Agora
não seria exagero chamá-la também de la-

garta da cana de açúcar.

Mal havia decorrido uma semana das
observações acima referidas quando tive en-

sejo de ir a uma outra usina, próxima a esta

cidade, para indicar os meios de exterminar
uma praga de lagartas que também havia sur-

gido sobre os canaviais. Antes, porem, da
minha ida procurei colher alguns informes
que me induziram a supor tratar-se de uma
praga igual à observada anteriormente na
zona sul do Estado. E na realidade fui feliz

na minha suposição: a praga era a mesma.
Tanto é que lancei mão dos mesmos recur-

sos usados anteriormente. E enquanto se

procediam às pulverizações, eu procurava co-

letar algumas crisálidas e lagartas para ob-

servações em laboratório, quando já de pos-

se de material suficiente, verifiquei, no pro-
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prio campo que as crisálidas estavam para-

sitadas. Animado por este tão fortuito quão
feliz achado, voltei imediatamente a esta

Secção onde fiz diversas dissecações nas cri-

sálidas e em todas as examinadas encontrei

uma larva de "Diptero" (mosca)

.

Aguardando o resultado de outras crisá-

lidas, provenientes do mesmo local e que eu

havia guardado em placas de petrí, para ob-

servações posteriores colhi dias depois vá-

rios Dipteros que enviei ao conhecido dipte-

rólogo Charles Tonwsend em Itaquaquece-

tuba, S. Paulo, que os colocou nos géneros

"Oxysarcordexia" e "Atacta".

Infelizmente ainda não foi possível a

identificação das espécies dos outros espéci-

mes de "Oxysarcodexia ' constatados neste

Estado como parasitas de vários insetos, para

julgarmos ao certo quantas espécies deste gé-

nero já conseguimos observar nesta Secção.

Diante do grande coeficiente de crisáli-

das parasitadas, certo estou de que apesar da

eficiência do combate químico, posto à prova

pela segunda vez com o "Calgreen", o com-

bate biológico por si só ou seja o parasitismo

das ditas moscas seria o suficiente para ex-

terminar a praga. Para corroborar essa su-

posição basta dizer que a praga em discussão

entre nos é univoltma e raríssimo é o seu

aparecimento em um ano quando o anterior

lhe é favorável ao desenvolvimento. Daí a

minha opinião de que aos anos de grande

ocorrência da praga correspondem também os

de grande proliferação das moscas e, conse-

quentemente, do maior parasitismo das cri-

sálidas existentes, o que significa o seu ani-

quilamento e naturalmente a falta de mari-

posas para a reprodução no ano seguinte. E'

verdade que também se pode aventar a hi-

pótese de ter faltado a praga em determina-

dos anos devido às variações climatéricas

que influem consideravelmente na vida dos

insetos. Uma suposição, também para mim

muito aceitável, é de serem as nossas espé-

cies de "Oxysarcordexia" e "Atacta" observa-

das, parasitas monófagos, isto é, exclusivos da

BRASIL AÇUCAREIRO

'"Moeis repanda". Somente assim, encontro

nais justificativa ao fato de aparecerem, vez

por outra, grandes surtos de lagartas da dita

mariposa. Certamente com a falta de lagar-

tas na época precisa para ovoposição das re-

^-^t-idas moscas estas não se propagariam nf

ano seguinte.

Seja como for este é um assunto que só

poderá ser elucidadc wm uma serie de anos

através de meticulosas observações. Esta

Secção no desempenho da sua missão \udo

^ará para esclarecê-lo nuanto antes. Por eu

quanto, já é alguma cousa podermos dar"

a

boa noticia de que a mariposa da cana de

açúcar tem parasitas que controlam seu de-

senvolvimento e que não lhe permitirão de

certo comprometer o rendimento da grande

lavoura canavieira de Pernambuco.

(O artigo supra é transcrito do "Boletim da
Secretaria de Agricultura, Industria e Comercio"
do Estado de Pernambuco, — Janeiro de 1941.)

.
B
B

Léxico Açucarei ro §

Inglês-Português

Por TEODORO CABRAL, autor do
"Dicionário Comercial Inglês-Português".

O "Léxico Açucareiro" compreende S
termos técnicos ingleses, usualmente em- ?
pregados na lavoura da cana e na indus- í
tria do açúcar com os seus equivalei.*es f
em português. Volume em formato pot í
tatil, ilustrado, com 170 páginas. f

Preço do exemplar cartonado— 1 2$000 í

Pelo Correio 15§550 í

A' VENDA NA SECÇÃO DE PUBLICIDADE DO O
INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO AICOOL í

RUA GENERAL CAMARA, 19 í
7.» Andar - Sala 12 J'

Caixa Postal 420 RIO
^
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A PRODUÇÃO DE ÁLCOOL NA AUSTRÁLIA

No seu número de fevereiro, "The Inter-

national Sugar Journal" resume as conclu-

sões a que chegou, sobre o problema da pro-

dução de álcool na Austrália, o técnico C. W.
Waddell, especialista de larga experiência na
matéria, que estudou durante vários anos de

trabalho nas Filipinas, onde existe, como se

sabe, uma florescente industria alcooleira. As
pesquisas do citado técnico foram empreen-
didas por iniciativa do Conselho dos Plan-

tadores de Cana de Queensland.
Acredita-se — diz a aludida revista —

que o custo da conversão de produtos da cana
de açúcar em álcool (inclusive o transporte

para os depósitos de mistura nas cidades) fi-

caria mais ou menos em 9d. por galão. O mais
baixo custo de produção de uma tonelada de
açúcar de 94.° é estimado em £ 10-10-0, na
usina, enquanto se presume que com essa

quantidade de açúcar se poderia fabricar 125

galões de álcool puro, isto é, a matéria prima
custaria ao menos Is. 8,16d. por galão, quan-
tia a ser adicionada aos 9d. das despesas de
transformação, e assim o custo total do ál-

cool nos depósitos de mistura se elevaria a

2s. 5,16d. por galão. Ora, o Comité de Álcool
Motor não está preparado para recomendar
um preço livre de impostos mais alto do que
Is. 9d. por galão, de sorte que apenas Is. por
galão de álcool ficaria disponivel para a ma-
téria prima; assim, uma tonelada de açúcar
de 94." somente obteria, na usina, £ 6-5-0 e a

conclusão a que se chega é que a produção
do álcool na Austrália é anti-econômica.

Uma maneira de cobrir a diferença seria

a utilização, ao menos em parte, dos mela-
ços. De cada tonelada de açúcar produzida
em Queenland, obtem-se 0,176 toneladas de
melaços finais, calculando-se que essa quan-
tidade de melaços pode produzir 60 galões de
álcool. Na base de Is por galão para matéria
prima, teríamos 60s. para a produção de ál-

cool, quantia que se compara com o preço cor-

rente do melaço, que é de 16s. por tonelada. A
grande diferença no preço representa, segun-
do o técnico Waddell, uma renda adicional

que poderia ser aplicada a uma pequena per-
centagem de safra de açúcar, de forma que o

preço dessa parte, que seria aproveitada no
fabrico de álcool, se elevaria de £ 6-5-0 a
£ 10-10-0; calcula-se também que cerca de
80 por cento poderiam ser encaminhados para
as distilarias, se fosse possível pagar por ele

o preço de £ 3. Os melaços produzidos em
Queensland não se perdem, mas 35 por cento

da produção, que presentemente são apro-

veitados como adubo e combustivel ao preço
inferior de 16s., e os 20 por cento usados como
alimento do gado, poderiam ser em larga es-

cala desviados para o fabrico de álcool, des-

de que fosse oferecido um preço mais com-
pensador. Desse modo, com as proporções
que tem presentemente a produção, cerca de
104 mil toneladas de melaços poderiam ser

aproveitadas pelas distilarias, que com elas

fabricariam para mais de seis milhões de ga-

lões de álcool motor.

Quanto ao custo da fabricação, o proces-

so mais barato é, sem dúvida, o da instalação

de uma grande distilaria-usina que esmagas-
se canas exclusivamente para álcool; o custo

seria aproximadamente de 6 3/4d. por galão.

Outros processos poderiam ser: instalar pe-

quenas distilarias anexas às usinas, usando
melaços finais e xarope "B", com um custo

de 9d., ou grandes distilarias centrais, pró-

ximas a um grupo de usinas ou numa cida-

de e nesse caso o custo seria, respectivamen-
te, de 9 l/2d. e 11 l/2d, por galão. Não sendo
praticável no momento a solução apontada
em primeiro lugar, inclinam-se os interessa-

dos para as distilarias anexas, que apresen-

tam sobre as outras as vantagens de elimi-

nar as despesas de transporte de matérias
primas, de facilitar o derrame dos resíduos nos

campos de cana, de poder aproveitar os ex-

cessos de energia da usina, enquanto permite
ainda a conversão em álcool, em caso de ne-

cessidade, de uma determmada porção de
safra de açúcar, para o que bastará bombear
diretamente para a distilaria o xarope "B" e

assim se poupa o trabalho de ferver o caldo,

cristalizar e centrifugar o açúcar. Por essas

e outras razões, diz-se que a pequena distila-

ria anexa, usando 90 por cento do xarope "B"
como matéria prima (os 10 por cento restan-

tes sendo reservados para a alimentação do
gado) seria uma combinação ideal dentro da
industria açucareira e, na opinião do técnico

Waddell, poderia ser ensaiada em vários dis-

tritos, antes que os industriais do açúcar se

decidissem a transforrnar uma maior quan-
tidade de caldo em álcool.

Com referencia à distilaria-usina de que
se falou primeiramente, argumenta-se que se o
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modo de escrever os números e os
símbolos

Considerando a necessidade de serem
adotados nos documentos exclusivamente os
símbolos prescritos no quadro I do Regula-
mento, nos termos do seu art. 1, §§ 1.° e 2°;
— Considerando a conveniência de se

uniformizar a grafia dos números e dos sím-
bolos, em todos os meios do país;

— A Comissão de Metrologia resolve
aprovar as seguintes recomendações que se-

rão, para os devidos fins. enviadas ao I.N.T.

1 — A vírgula ou o ponto são emprega-
dos em um número para separar a parte m-
teira da parte decimal.

2 — A parte inteira dos números deve
ser saparada em classes de três algarismos,

da direita para a esquerda; a separação será
feita exclusivamente por um pequeno inter-

valo, não se devendo usar ponto, vírgula, ou
qualquer sinal nessa separação;

na parte decimal essa seprração se fará

da esquerda para a direita.

A recomendação relativa à separação em
classes de três algarismos não é necessaria-

mente aplicável aos números reunidos em
tabelas ou quadros.

3 — Não acrescentar ponto abreviativo

ao símbolo da unidade exceto nos casos de

símbolos compostos já previstos no quadro.

4 — Não usar a letra s junto de um sím-

bolo como sinal do plural.

5 — Qs símbolos representativos das

iinidades não devem ser escritos em forma

de expoente e sim na mesma linha horizon-

tal em que o número está escrito. Excetuam-
se os símbolos das unidades de temperatura

de tempo e das unidades sexagesimais de ân-

gulo.

6 — Quando o valor numérico de uma
grandeza apresentar parte fracionaria o sím-

bolo da unidade respectiva, não deve ser in-

tercalado entre a parte inteira e a parte

fracionaria do número, mas deve ser levada

imediatamente à direita desta parte fracio-

naria.

EXEMPLOS

Como se deve
escrever

37,2 ou 37.2

20 324,18 ou 20 324.18
1 291.254 47 ou 1 291.253 47

50 cm'
69 A
96 amperes
25 m
80 kg
3 atm
5 mm

120 mm^'
5 h 10 m 7 s

5" 10"' 7-''

5 h 10 m 7 seg

50,350 g
0,25 g
25 cg

Como não se

deve escrever

20.324,18

1291,25347

50 cc

96 amp.
25 m.

3 „„„

5 m/m
120 mmq

5 h 10' 7"

50,^350

0,25'^-

Alcoometria, Estereometría

e Análise do Álcool

Preço 15S000
Pelo Correio 15S600

Livro do dr. Anibal R. de Matos
A venda na Secção de Publicidade do

Instituto do Acucar e do Álcool

seu custo de produção é mais baixo que o das

outras isso é porque ela se limitaria a conver-

ter caldo em álcool. Se, porem, aproveitasse

os melaços finais de outras usinas para con-

versão em álcool, o custo de produção pas-

saria a ser idêntico ao das pequenas distila-

rias anexas. E não se teria ainda a vantagem
de aproveitar os resíduos como adubos.
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PUBLICAÇÕES

Mantendo o Institato do Açúcar e do Álcool uma Biblioteca, anexa a esta Revista, para
consulta dos seus funcionários e de quaisquer interessados, acolheremos com prazer os livros

gentilmente enviados. Embora especializada em assuntos concernentes à industria do açúcar e

do álcool, desde a produção agrícola até os processos técnicos, essa Biblioteca contem ainda
obras sobre economia geral, legislação do país, etc. O recebimento de todos os trabalhos que
lhe forem remetidos será registrado nesta secção.

DIVERSAS

BRASIL — Máquinas e Construções, n.° 3

Boletim do Conselho Federal do Comercio Exte-
rior, n.° 13; Revista Brasileira de Geografia. n.° 1

Revista Comercial de Minas Gerais. n.° 41; Bole
tim do Ministério das Relações Exteriores, n.° 7

Produção e Crédito, n.° 10; Boletim do Serviço
de Informações do Departamento de Estatística
de Santa Catarina, n.° 31; Vitoria, n.° 388; Esta-
tística Geral da Exportação dos Produtos do Es-
tado da Baia; Boletim do Porto de Recife, ns. 5 e 6;

Boletim da Associação Comercial do Rio de Ja-
neiro, n.° 266, Boletim da Sociedade Brasileira de
Agronomia, ns. 3 e 4; Revista do Club Militar,
n.° 58; Boletim da Bolsa de Mercadorias de São
Paulo; Estudos Brasileiros, n.° 16; O Economista,
abril; Boletim da Câmara de Comercio Chileno-
Brasileira, n.° 49; Vitoria, n.° 389; Boletim da C.
do I. Pecuária da Baia, n.o 21; I.A.P.E.T.C., abril;

D.N.C., n.° 94; Mundo Automobilístico, n.o 5;

Hamann, n.° 39; Boletim da A. Comercial de Per-
nambuco, ns. 56 e 57; Boletim do Ministério das

Relações Exteriores. n.° 8; Revista do Instituto do
Café de São Paulo, n.° 169; Imposto de Consumo,
ns. 23 e 24; Boletim da A. Comercial do Rio de
Janeiro, n.° 268: Boletim Técnico da Secretaria da
Viação de Pernambuco, vol. 4; Revista Bancaria
Brasileira. n.° 101

.

EXTERIOR — Boletim da Camara Argentino-
Brasileria, n.° 306; The Sugar Journal n.° 10; For-
tnightly Review, n.° 116; Revista de la Camara de
Comercio Uruguayo-Brasilefía, n.° 24; The Philip-
pine Agriculiurist, n.° 10; Weekly Statistical Su-
gar Trade Journal, ns. 16 e 17; Cuba Económica
y Financiera, n.° 180; Der Vierjahresplan, ns. 4 e

5; Bulletin Mensuel de Renseignements Techni-
ques, n.° 2; Boletin de Estadística Agropecuária,
n.o 2; The Australian Sugar Journal, n.o 12; Sta-
tistical Bulletin of the International Sugar Coun-
cíl, novembro de 1940; Foreign Commerce Weekly
ns. 2 e 3; Bulletin Mensuel de Renseignements
Techníques n.o 3; Technique Suísse, n.o 1; Memo-
ria de' la Estacion Experimental Agrícola de la

Molina, 1939. Sugar, maio; La Industria Azuca-
rera, n.o 570.

A defesa da produção açucareira

(2' edição)

pelo

dr. Leonardo Tmda
Preço

Pelo Correio

12$000

13$000

À venda no Instituto do Açúcar c do Álcool
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COMENTÁRIOS DA IMPRENSA

A transcrição de notas e comentários da
nossa imprensa, nesta secção, não significa,
convém deixar bem claro, concordância, da
nossa parte, com os conceitos neles exarados.

O ALCOOL-MOTOR NO PARANÁ'

Magnifica, sem dúvida, sob todos os pon-
tos de vista, a notícia que nos vem de Mor-
retes.

Por iniciativa do governo do Estado, mui-
to em breve será instalada na cidade banha-
da pelo Nhundiaquára uma Distilaria de Ál-
cool Anhidro, destinada à produção d& alcool-
motor; sub-produto de alto valor, cuja utili-

zação conjuntamente com o gasolina vem
trazendo ò balanço brasileira avultada soma
de lucros.

Se paro o Estado e a Nação tal aconteci-
mento constitue um fato de alta importân-
cia e valor, enormes serão as vantagens que
Morretes auferirá com o materialização do
pensamento do governo do Poraná, pois

grande é a crise que avasala a cultura da
cana, principal fonte de rendas da terro de
Rocha Pombo.

A instalação da Distilaria de Álcool Ani-
dro será a efetivação de uma velha aspiração
de Morretes, que entrará em uma nova era

de progreso e prosperidade. Será a aurora de
promissores dias de trabalho a que tanto al-

mejam seus laboriosos habitantes.

("Gazeta do Povo", Curitiba, 4-5-41.)

INDUSTRIA AÇUCAREIRA

Segundo nota distribuída peio Departo-

mento de Imprensa e Propaganda, está em
elaboração no Instituto do Açúcar e do Ál-

cool um ante-projeto de reforma da lei n. 178,

que regula as relações entre os usineiros e os

fornecedores de cano. E, não obstante o ca-

rater naturalmente reservado com que es-

tão sendo conduzidos, dentro daquela organi-

zação autárquica, os debates em torno desse

trabalho já repercutiram entre os círculos in-

teressados.

Não há, pois, que estranhar essa reper-

cussão. A matéria anunciada é das que mais

fundamente interessam aos lovradores e in-

dustriais da cana de açúcar. Desde que en-

trou em vigor o lei n. 178, inspirada no me-
lhor pensamento, mas eivada de graves de-

feitos, tem sido causa de frequentes dissídios

no seio da comunidade açucareira do país, por-

que o seu tsxto se presta às interpretações

m.ais diversas.

Basta essa razão de fato para justificar

modificações do referido estatuto, porque co-

lide com o seu espírito de harmonia, de con-

ciliação e de equidade. Com efeito, o que o

legislador teve em vista, estabelecendo regras

para o fornecimento de cana às usinas, foi

evitar as antigas desinteligencias entre essas

e os plantadores, desharmonia que se verifi-

cava em todas as safras, acabando, sempre
com prejuízos para os últimos. Ao contrario

do que seria de esperar, continuaram as recla-

mações dos lavradores contra as fábricas de

açúcar, sob o fundamento de não receberem

essas as quotas o que aqueles se julgam com
direito, porque os dispositivos legais são inter-

pretados ao arbítrio de cada grupo interes-

sado.

Sem dúvida, resta o recurso judicial, as-
segurado pelo própria lei. Alguns fornecedo-
res prejudicodos chegaram o lançar mão des-
se meio em defesa dos seus interesses. Mas
a grande maioria não o pode fazer, em foce
das despesas com os honorários dos advoga-
dos e as custas judiciais, bom como da de-
mora costumeira das decisões finais.

Está claro que nem todos os usineiros são
alvo de queixas dos seus fornecedores. Al-
guns porque os têm em pequeno número e

com quotas reduzidas, podendo atendê-los fá-

cil e amigavelmente. Outros, porque chegam
o sacrificar as p;oprias lavouras, poro rece-

ber os canas dos seus colonos ou de planta-

dores autónomos, dentro dos limites de pro-

dução a que estão subordinados. Mas é evi-

dente que não basta a boa vontade de uns e

a situação excepcional de outros poro resolver

as dificuldades de ordem geral.

Não conhecendo o onte-projeto em estu-

do no Instituto do Açúcar e do Álcool, logica-

mente não podemos participar de sua discus-

são antecipada. Apenas queremos expri-

mir o deseje de que a solução visada se en-
quadre na estrutura da industria açucareira

do Brasil, corrigindo injustiças, reparando er-

ros, melhorando as condições dos lavradores
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de cana, sem abalar os fundamentos do ve-

lha riqueza que é um grande património do

país. E a nossa esperança nesse sentido é

tanto mais legítima quanto se firma nas di-

retrizes da legislação social decretada pelo

governo do República, porque essa conseguiu

satisfazer as mais justas aspirações das clas-

ses trabalhadoras, elevar o seu padrão de vida

e consolidar as relações entre empregados e

empregadores, sem afetar os interesses orgâ-

nicos e as normas legais sobre que assenta-

mos nossa estrutura económica e social.

("O Jornal", Rio, 16-5-41.)

USÍNAS E PLANTADORES

Certo é que a questão do preço do açú-

car ficou solucionada pelo sistema de quo-

tas de produção controlado pelo Instituto do
Açúcar e do Álcool. Não menos evidente é,

porem, que muito falta fazer, ainda, para or-

ganizar essa produção, principalmente em
dois dos seus setores mais importantes.

Tumultuarias e antagónicas são, com efei-

to e cada dia mais acentuadamente, as re-

lações entre duas grandes categorias de agen-
tes dessa produção, em detrimento da esta-

bilidade desta, que já deveria constituir, en-

tre nós, um conjunto modelar, tendo-se em
vista as facilidades que o meio brasileiro ofe-

rece para que essa organização se torne per-

feita.

De um lado, com efeito, estão as usinas a

ampliarem, progressivamente, suas culturas

próprias, gerando as perspectivas sombrias
assinaladas em nosso precedente editorial so-

bre este mesmo assunto. Do outro, surgiu o

clamor crescente dos plantadores, estes a in-

sistirem por garantias efetivas para a coloca-

ção, dia a dia minguante e mais incerta, das

suas canas.

Ambos esses fatos estão a caracterizar

uma situação anómala, e. portanto insusten-

tável, impondo-se concluir que algo de erra-

do anda em tudo isso, a reclamar correçõo. E

a ninguém mais do que ao Poder Público cabe
dar remédio ao caso, em prosseguimento à

obra encetada com a criação do Instituto do
Açúcar e "do Álcool, obra que se faz indispen-

sável concluir, erigindo-"a num conjunto de

economia dirigida, integralmente articulado.

A intervenção do Estado deve partir do

regime agrário e estender-se até à distribui-

ção dos produtos, englobando na sua açõo o
plantio, fornecimento de canas, industriali-

zação do produto, fixação dos preços deste e

da oropria cana, técnicas respectivas, finan-

ciamentos, etc.

Dar estabilidade económica e social ao
plantador deve ser preocupação precípua do

governo Só assim impedirá que cresçam os

latifúndios açucareiros, que os lavradores e

suo gente fiquem reduzidos à condição de sim-

ples obreiros das usinas e que, por isso mes-
mo, 1.500.000 brasileiros, atualmente viven-

do da cana de açúcar, segundo estatística do
Instituto, passem a formar enorme e mísera

massa proletária, sem eira nem beira, quan-
do tão fácil e justo — coisas estas nem sem-
pre conciliáveis — se oferece evitar essa ca-

lamidade, dentro da ordem, da lei e do inte-

resse tanto privado como coletivo.

O plantador, com especialidade nos Esta-

dos do Rio e Minas Gerais, cultiva pequenas
áreas de terras próprias ou alugadas. O da
primeira categoria, necessita apenas, de co-

meço, da intervenção oficial, afim de estabi-

lizar a colocação das suas colheitas, para o

que deve ter garantido um mínimo fixo de
fornecimento, em compensação ao qual, por

sua vez, lhe devem caber deveres perfeita-

mente definidos.

A obrigação de compra, pela usina, de-

vem de fato contrapor-se garantias de forne-

cimento regular, em quantidade e qualidade,

por parte do plantador. Dess'arte, a medida,
alem de resolver o problema equitativa e

economicamente, se tornaria fator de consi-

derável valorização das terras canavieiras, no
interesse público como no particular.

No que respeita ao plantador que cultiva

terra alheia, a questão se oferece menos sim-

ples, é certo; mas, ainda assim, de solução mui-

to exequível, desde que o Estado, em acordo

com o regime estabelecido na Constituição e

os imperativos das modernas teorias sociológi-

cas, se disponha, resolutamente, o certas limi-

tações indispensáveis ao direito de propriedade,

absolutamente legítimas quando ligadas ao
equilíbrio social e à paz pública, como sucede
no caso em apreço.

Vem a propósito esclarecer que reformas

semelhantes já foram executadas, com os mais

surpreendentes e benéficos resultados, em vá-

rios países europeus e em jovens nações ame-
ricanas, não só de estrutura totalitária como
democrática, ultro-democrático até.

A terra deve ser posta, preferencialmente,

em mão de quern a possa cultivar, direta e

tranquilamente, sem nenhum receio de se ver
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privado dela, de um momento poro outro. E

desde que essa providencia se processe medi-
ante indenizaçõo justa, ao proprietário ante-
rior, não há per que impugná-la, senscta-
mente.

Assim foi feito naqueles países com imen-
sa vantagem paro a riqueza pública e a satis-

fação de legítima aspiração proletária. Por que
não agir de modo idêntico entre nós, tanto mais
quanto isso foi determinado, formalmente, no
texto constitucional vigente e solenemente
prometido à Nação, mais uma vez, pelo presi-

dente da República, em discurso de 1 deste
mês r'

Bastaria paro isso tornar realidade, garan-
tir regime estável ao cultivo de alheias terras,

mediante aluguel, parceria ou prestação in-

naiura, estendendo os novos direitos, que fos-

sem instituídos, aos herdeiros, ou sucessores

quaisquer, desses lavradores.

Daí resultaria perfeita estabilidade eco-

nómico e social para todos os lavradores de
cana, quer em terras alheias como próprias, tal

qual ocorre com os povos europeus e america-
nos, entre os quais essa reforme assegura às

sucessivas gerações de homens de campo nor-

malidade de vida, ao obrigo das vicisssitudes

da sorte humana, estos tão comuns quão peri-

gosas, inas sociedades que persistem no erro

grave de não evolucionar, voluntária e pacifi-

camente, em sentido reformatorio do própria

organização social.

Em certas nações democráticas foi-se alem,
muito alem mesmo, de tudo isso, aliás com re-

sultados miorovilhosos, assegurando-se ao
plantador de alheias terras o direito de adqui-

rir o domínio destas, ao cabo de certo tempo
de uso a título oneroso, isso mediante justa

paga ao proprietário, desde que o lavrador re-

velasse o precisa capacidade de produção re-

gular.

Tal providencia, por seu corater radical,

tolvez possa parecer por demais ousada, en-

tre nós, nesta nossa fase inicial de reformas

sociais. Bem examinado o caso, porem, e com-
parando-o com a mais recente legislação tra-

balhista potria, chega-se ò conclusão de que
outras reformas, bem mais radicais, já foram
aceitas pela opinião e estão sendo praticadas,

sem abolo nem resistência de quem quer que

seja

Com essas medidos, incluindo ou não a úl-

tima citada, se solucionaria o problema eco-

nómico de, seguramente, um milhão e meio

de brasileiros, ora expostos à incerteza dos

BRASIL AÇUCAREIHO-

fatos económicos, sem que daí viesse o resul-

tar prejuízo real algum poro os atuais deten-

tores do solo, usinehros ou não. Ao contrario;

até porque graças oo capital mobilizado, peio

vendo dos suas terras, poderiam opiicá-lo ao
melhoramento ou à ampliação das respectivas

atividades, ou ainda em outras fontes de ren-

da, avolumando ipso-facto o próprio patrimó-
nio e a riqueza nacional.

Outro providencia aconselhável, ainda que
em plano ulterior, seria a do progressivo par-

celamento, mediante razoável indenizoção,

pelo Estado, para revenda o cultivadores dire-

tos, dos latifúndios que envolvem os usinas,

cujo função, no conjunto do organização açu-
careiro, deve em última análise ficar restrita

ao que lhe cabe, racionalmente, no divisão das

respectivas atividades, ou seja oo fabrico do
açúcar, do álcool e seus derivados.

Com semelhante repartição equitativa e

esclarecida do trabalho e do âmbito de cada
um, o oção do Estado, alem de organizar mo-
delarmente um formidável ramo de riqueza

económica, asseguraria labor, sossego e bem-
estor a centenas de milhares de indivíduos, to-

dos igualmente interessantes perante o Poder

Público.

Capital e trabalho, coda qual contido no

seu setor próprio pelo oção do Estado, viveriam

em boa harmonia, perfeitamente conjugados

um oo outro, como se faz indispensável nas

modernas sociedades humanas, que ensaiam

por subsistir, coesas e fortes.

("Correio da Manhã", Rio, 3-5-41.)
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Quadros da economia de Pernambuco— Agamenon Magalhães Pág. 94
Cuba e os mercados açucareiros norte-

am.ericanos — Luiz G. Mendoza.. Pág. 95
Criação da Secção de Estudos Econó-

micos do I.A.A Pág. 104
Equiparação de preços — II — Apolo-

nio Sales Pág. 146
Liberdade e licença em economia —

capítulo XIII de "Pode a industria
dirigir-se a si mesma?" Pág. 147

Méis e xaropes — Fernando Guerrero Pág. 182
Intensificação do consumo do açúcar
— Carlos Peralta e Julio Blumen-
kron Pág. 191

A economia açucareira européia .... Pág. 217
A licãc dos fatos — Agam.enon Maga-

lhães Pág. 238
Custo de produção da cana de açúcar
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na Província de Tucuman — Do-
mingos Bórea Pág. 244

A economia açucareira alemã na
guerra mundial e atualmente —
dr. Hugo Ahlfeld Pág. 295

Sobre restrições ao desenvolvimento
à industria do álcool motor Pág. 303

Despesas de retenção — Apolonio Sa-
les

"
Pág. 321

A industria açucareira britânica e a
guerra Pág. 352

A importação de gasolina e o carbu-
rante nacional Pág. 361

Sobre o aumento das associações açu-
careiras no pais Pág. 365

A situação açucareira no norte da Eu-
ropa Pág. 393

Crédito agrícola — "Correio da Ma-
nhã" . Pág. 436

O açúcar — (quotas de usineiros e

fornecedores) — "Correio da Ma-
nhã" Pág. 437

Sobre reforma da lei 178 Pág. 443
A guerra e o abastecimento de açúcar

na Europa Pág. 458
Usinas e plantadores — "O Jornal" . . Pág. 504

ESTOQUES

De açucsr, no país até 15-12-1940 .... Pág. 4

De açúcar no país em dezembro de
1940 Pág. 84

De açúcar nos Estados — posição erh
31-12-1940 Pág. 86

De açúcar no país em janeiro de 1941 Pág. 176
De açúcar nos Estados — posição em

31/1/941 Pág. 178
De acucar no país em fevereiro de

1941 Pág. 291
Ds acucar nas praças nacionais — po-

sição em 28/2/41 Pág. 293
De açúcar no pais em março de 1941 Pág. 354
De acucar nos Estados — posição em

31/3/941 f Pág. 356
Sobre o aumento dos de açúcar nos

mercados produtores do país .... Pág. 36:)

De cçucar, em setembro de 1940, na
República Dominicana Pág. 399

De açúcar, no país, em abril de 1940 Pág. 426
De açúcar, nas praças nacionais — po-
sição em 30/4/941 Pág. 428
De açúcar, no país — maio de 1941 . Pág. 496
Nas praças nacionais, de açúcar — po-

sição em 31/5/41 Pág. 498

EXCESSOS

Transformação em álcool — Usinas
Barcelos e Quissaman Pág. 205

Realização da sua quota pela Usina
Porto Real Pág. 279

Providencias sobre os de usinas com
distilarias Pág. 418

Transformação dos das Usinas Cen-
tral e Tanguá em álcool Pág. 420

Sobre os das usinas de Ponte Nova. Pág. 491
Liberação nos Estados açucareiros, em

194Í Pág. 453
Pagamento de diferença relativa aos

seu pela Usina Santa Luiza Pág. 492

EXPORTAÇÃO

De açúcar, durante novembro de 1940,
entre os Estados Pág. 4

Sobre providencias para colocar açú-
car brasileiro em mercados estran-
geiros Pág. 6

Sobre embarques de 15 mil sacos para
Portugal Pág. ti

Fixada e realizada durante os 2 pri-
meiros anos do Conselho Interna-
cional do Açúcar de maio de 1937 Pág. 19

Cs primeiros embarques de açúcar
produzido na América — Fernan-
do Ortiz Pág, 47

Papel da Boemía-Moravia como ex-
portadora para diversos países eu-
ropeus Pág. 54

Preenchimento da quota de exporta-
ção das Filipinas para 1940 Pág. 55

De açúcar do Perú em 1940 Pág. 57
De açúcar ,para o exterior por uma

única usina Pág. 75
De açúcar pelo país durante dezem-

bro de 1940 Pág. 84
Decreto 4.326, do governo paraguaio,

sobre bases para exportação de
excessos da produção local de açú-
car Pág. 114

De 100.000 sacos de demerara para o
Uruguai Pág. 166

De açúcar, no país, durante janeiro
de 1941 Pág. 176

De açúcar brasileiro para a Africa —
comentários de "O Jornal" Pág. 197

De açúcar de engenho de Pernambu-
co para os portos nacionais —
1936/1941 . . . . Pág. 205

Quotas internacionais para 1940 —
Quotas do Brasil Pág. 260

De açúcar do país — fevereiro de 1941 Pág. 291
Fixação das quotas internacionais

para o 4.° ano do Convénio Inter-

nacional do Açúcar Pág. 328
Manutenção da de exportação do Bra-

sil — proposta do Presidente do
I.A.A. à CE Pág. 345

De açúcar brasileiro para o Uruguai Pág. 345
De açúcar pelo país — março de 1941 Pág. 354
De Java para o Oriente Medío e Ex-

tremo Oriente Pág. 397
Para a Europa, de açúcar bruto, por

diversos países — 1934 a 1940 . . . Pág. 414
De açúcar brasileiro para o Uruguai Pág. 419
Pedido de bonificação para a de mas-

cavo Pág. 419

De açúcar velho, de Pernambuco,
para o exterior " Pág. 420

De açúcar brasileiro — abril 1941 . . Pág. 425

Sobre redução de nossa quota interna-
cional

' Pág. 152

De açúcar brasileiro para Las Palmas Pág. 454

Situação das de Pernambuco em 1941 Pág. 454

De acucar paraguaio" para Montevi-
déu Pág. 484

Pagamento de diferença de polariza-

ção de açúcar exportado Pág. 491

De açúcar do país — maio de 1941. . Pág. 496
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EXTRA-LIMITE

Liberação em varias usinas de Minas
Gerais, Mato Grosso. Ceará e R. G.
do Norte Pág. 345

Proposta da U. Catende para produ-
zir 10 % acima da sua quota Pá^\ :!68

De usinas possuindo distilarias Pág. 418
Transformação -em alcool dos das Usi-

nas Central e Tanguá Pág. 420

— F~
FINANCIAMENTO'

Ao açúcar de engenho em Pernambu-
co e Alagoas — proposta do sr.

Moacir Pereira a CE Pág. 6'

De açúcares de banguê — condições
para a opei-ação em 1940/41 .... Pág. 8

Decreto-lei 217, do governo fluminen-
se, financiando a safra local de
1940/41 Pág. 113

Ampliação do limite de retrovenda
para Pernambuco em 1941 Pag. 166

De 10 milhões de pesos pelo governo
paraguaio aos produtores de açú-
car locais '

. . Pág. 142
De 100 mil sacos de demerara desti-

nados à exportação para o Uruguai Pág. 16G
Fundação do Banco de Lavradores do

Estado do Rio — comentários de
"O Jornal" Pág. 197

Sobre o plano de elevação do de açú-
car banguê em Pernambuco Pág.- 205

Decreto-lei 2.646, dó governo alagoa-
no, financiando banguezeiros for-
necedores de casia do Estado .... Pág. 212

De açúcar bruto em Pernambuco . . . Pág. 344
De açúcar de engenlio em Pernambu-

co — retirada de um lote de 30
mil sacos Pág. 371

Movimento do da safra do Norte, èm
1940/41 Pág. 372
Aumento da retirada semanal de re-

trovenda em Pernambuco Pág. 418
Redução da taxa de juros, de emprés-

timos pela Cooperativa dos Ban-
guezeiros de Alagoas Pág. 419

Pagamento de parte do débito da
Cooperativa dos Banguezeiros de
Pernambuco Pág. 420

Decreto-lei 616, do governo pernam-
bucano, dispondo sobre o relativo

aos banguês Pág. 471

FISCALIZAÇÃO

Movimento da do LA.A. — junho-no-
vembro 1940 Pág. 9

Decreto 6.658. do Governo Federrd,
prorrogando o praso para obrigato-

riedade de contadores automáticos
nas fábricas de álcool e aguar-
dente Pág. 112

Pagamento de quotas parte aos fiscais

Ga\azza Filho e Odilon Araujo... Pág. 344
Designação de um funcionário do

l.A.A. para coordenar elementos
sobre o assunto dos medidores au-
tomáticos nas fábricas de aguar-
dente e álcool Pág ""-vg

Decreto 7.071, do governo federal,
prorrogando o praso até 1-7-941
para obrigatoriedade de contado-
res automáticos nas fábricas de
aguardente e álcool Pág 382

Movimento da Secção do LA. A. em
'940 Pág.

FITOPATOLOGIA

A enfermidade da podridão da bai-
nha da cana pá». 52

Estudo das enfermidades da cana de
açúcar e da beterraba, na Argen-

, ,
Pág. 73

Algumas pragas dos canaviais ~ O.M. Pág. 173
Plantas hospedeiras do b. vasculorum Pág. 341
Cigarrinhas vermelhas da cana de

açúcar
.. pág. 407

Tratamento de sementes por agua
qi^ente pág. 433

A doença das listas amarelas da cana Pág. 465-
Observação sobre o combate quimico

e biológico da lagarta da folha da
cana — Mário B. de Carvalho ,. Pág. 494

FORNECIMENTO

Consulta da U. Cambaibas sobre re-
solução n. 5/39 Pág. 7

De cana — relação de fornecedores
de cana usina Pág. 204

Decreto-lei 2.646. do governo alagoa-
no, financiando banguezeiros for-
necedores de cana do Estado .... Pág. 2Í2

Contrato entre a fábrica e o lavrador
de cana, em Java Pág. 310

Decreto-lei 241, do governo fluminen-
se, criando uma taxa sobre canas
fornecidas às usinas Pág. 315

Situação das relações entre fornece-
dores e usineiros, na Argentina . . Pág. 327

Sobre a quota de fornecimento de
José P. Albuquerque à Usina Bra-
sileiro Pág. 346

Consulta da U. Cambaíba sobre in-
terpretação da resolução 5/39 da

^ C.E Pág. 367
Sobre quotas de usineiros e fornece-

dores — O açúcar — "Correio da
Manhã" pág. 437

Sobre reforma da lei 178 — retros-
pecto das discussões Pág. 443

Idem — Industria açucareira — "O
Jornal" pág. 503

Idem — Usinas e plantadores — "Cor-
reio da Manhã" Pág. 504

FUNCIONALISMO

Sobre demissão de funcionários do
l.A.A Pág. 204

Caso de acumulação Pág. 238
Aumento da vsrba da Caixa de Em-

préstimos Pág. 418
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Area beterrabeira da Alemanha em
1940 Pág. 134

A situação açucareira no norte da
Europa . Pág. 393

GUIAS

Decreto-lei 2.216, do governo federal,

dispondo sobre fornecimento de
guias para o trânsito, no Distrito

Federal, de substancias inflamá-
veis, explosivas e corrosivas Pág. 315
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Tendências do desenvolvimento e

transformações da industria açu-
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de Menezes Drummond Pág.
Desenvolvimento da industria do

açúcar nos Estados Unidos ...... Pág.
Desenvolvimento da industria açuca-

reira de Porto Rico nos últimos 40
anos Pág.

Os primeiros embarques de açúcar
produzido na América — Fernan-
do Ortiz Pág.

Origens da industria açucareira ame-
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industria dirigir-se a si mesma ? . Pág.
O primeiro plantador de cana de açú-

car no Império Britânico — Noel
Deerr Pág.

Desenvolvimento da industria açuca-
reira turca Pág.

A industria açucareira em Alagoas —
Moacir Pereira . . .

.' Pág.
O suplicio dos lavradores de cana —

Alberto Lamego Pág.
A economia açucareira alemã na guer-

ra mundial e atualmente — dr.

Hugo Ahlfeld Pág.
Notas sobre a evolução das varieda-

des de cana em Cuba — (1796 a

1940) — Fernando Agete Pág.
O suplicio dos lavradores da cana na

terra goitacá do século XVII —
Alberto Lamego — II Pág.
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guerra Pág.
Da cana de açúcar no Iran Pág.
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Alberto Lamego — II Pág.
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O suplicio dos lavradores de cana na
terra goitacá no século XVII — Al-
berto Lamego — III Pág.

Um italiano senhor de engenho —
Francisco Pettinati Pág.

O suplicio dos lavradores de cana na
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Despachos do Presidente do I.A.A.
Do engenho Pedreiras (Alagoas) . . .

Despachos do Presidente do I.A.A.
Do Engenho Esperança (Sergipe) . .

Do Engenho de Cristiano D. Mascare-
nhas

Despachos do Presidente do I.A.A.
De açúcar, dos Irmãos Bighetti
Da Distilaria da Vva. Francisco de

Assiz & Filhos
Do Engenho de José Juventino de

Paula (S. Paulo)
De fábrica de aguardente à base de

m_éis exaustos
Despachos do Presidente do I.A.A.
Da fábrica de açúcar de Nicola de

Cillo & Irmãos — S. Paulo
Dos engenhos de José Golbi e Amé-

rico M. da Silva como fábricas de
aguardente

De engenho de açúcar bruto em Ca-
pela —

:
Alagoas . .

Do engenho de Cantídio ÍDíummond
Filho

Sobre necessidade de retificar o re-

gistro de engenhos de rapadura e

açúcar
Despachos dc Presidente do I.A.A.

.

Do eng. S. Sebastião — Da fábrica
de aguardente de Manuel Gomes
da Silva

Do eng. de José Martins dos Santos.
Despachos do Presidente do I.A.A.

INSTALAÇÃO DE FABRICA

Resolução 23/40 da CE.., dispondo
sobre a montagem de novas fábri-

cas de rapadura e aguardente .

.

Aprovada a de uma na Baía com as

quotas dos engenhos Jacaré e Bar-
rocas Pág.

Sobre a de novos engenhos e fábricas

de aguardente no país — arquiva-
mento de processos Pág.

Na Fazenda Sobrado Pág.
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Pág. 16

Pág. 361

Pág. 25

Pág. 76
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. Pág. 166
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Pág. 279

PátJir dg. 279

Pág. 279
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Pág. 419
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BRASIL AÇUCAREIRO JUNHO, 1941 — Pág. 72



513

dores de Cana de Itaquira (Estado
^ do Rio) Pàg.
De açúcar e rapadura em vários inu-

nicipios paulistas Pág. 372
Reinstalação do engenho Altinho . . . Pág! 373

IRRIGAÇÃO

Controle da irrigação para reduzir
os custos de produção Pág. 22

LEGISLAÇÃO

Decreto 6.658. do Presidente da Re-
pública, prorrogando o prazo para
obrigatoriedade de contadores au-
tomáticos nas fábricas de aguar-
dente p álcool Pág. 112

Decreto-lei 216, do governo fluminen-
se, sobre o comercio de combusti-
veis líquidos Pág. 112

Decreto-lei 217, do govei-no fluminen-
se, financiando a safra de 1940/41 Pág. 113

Decreto 4.326, do governo do Para-
guai, sobre exportação de exces-
sos da produção local Pág. 114

Distribuição entre as associações '^e

classe do ante-projeto de reforma
da lei 178 Pág. 168

Decreto-lei 2.646, do governo alagoa-
no, financiando os banguezeiros
fornecedores de cana do Estado. . Pág. 212

Decreto-lei 2.216. do governo fede-
ral, dispondo sobre fornecimento
de guias para o trânsito, no Dis-
trito Federal, de substancias in-

flamáveis, explosivas e corrosivas Pág. 315
Decreto de 15-3-941, do governo per-

na.mbucano, tornando obrigatório
o consumo de álcool motor nos
veículos do Estado Pág. 315

Decreto-lei 241, do governo fluminen-
se, criando uma taxa sobre canas
fornecidas às usinas do Estado . . Pág. 315

Interpretação da resolução 5/39 da
CE. — consulta da U. Cambaíbas Pág. 367

Decreto 7.071, do governo federal,

prorrogando até 1-7-41 o prazo
para obrigatoriedade de contado-
res automáticos nas fábricas de
aguardente e álcool Pág. 382

r;ecreto-lei 3.190, do governo federal,

.pron-ogando até 30-6-41 o prazo
para entrega de boletins de pro-
dução Pág. 382

Decreto-lei 616, do governo pernam-
bucano, sobre financiamento aos
banguês Pág. 471

Decreto-lei 2.663. do governo alagoa-

no, autorizando a Cooperativa
Agrícola dos Banguezeiros e For-
necedores de Cana de Alagoas a

coorar a comissão de 400 rs. sobre
saco de açúcar Pág. 472

LIBERAÇÃO DE EXCESSOS

Das Usinas Conceição, Flexas e San-
to Antonio — (Mato Grosso) .... Pág. 75

LIMITAÇÃO

Sobre o aumento do extra-Hmitc no
país em 1940 Pág. 3

Quotas de produção nos EE.UU. em
1934 Pág. 17

Resolução 22/40 da CE. sobre apre-
ensão e armazenagem de extra-
limite Pág. 23

O contingentamento nos EE. UU. —
capitulo XII de "Pode a industria
dirigir-se a si mesma?" Pág. 59

Incorporação de quota — do engenho
de Herculano J. de Albuquerque,
Fernando Soares da Silva e José
Lins Filho à U. Laginha — dos
de Jorge José Fortes e Pio Vilela
Pedras à U. Volta Grande — dos
de João A. Leite Filho e Francis-
co Machado Pedrosa à U. Sta Te-
rezinha Pág. 74

Retificação de quota da Fazenda Pe-
dra Lisa Pág. 74

Autorização para fabricação de extra-
>
limite à U. Conceição de Macabú Pág. 74

Incorporação da quota do eng. de Vi-
dal Fontão à U. N. S. Aparecida Pág. 75

Utilização da quota da U. Rio Bran-
co pela Brasileiro Pág. 75

Resolução do extra-limite das U. Ta-
moio e Monte Alegre Pág.. . 75

Utilização da quota da U. Tinoco
pela Cucaú Pág. 75

Incorporação da quota do eng. Sta.
Catarina à U. Sto. Antonio — das
dos engenhos Jardim das Lages,
Triunfo e Bom Sucesso à U. Aza-
nha — da U. S. Domingos à U.
Costa Pinto — do eng. Barro Alto
à U. Mato Grosso Pág. 7,5

Fixação do limite da U. Barra da
Bocaina Pág. 75

Incorporação de quota do eng. Linha-
res ao engenho Independência —
do eng. S. Francisco ao eng. Biti-

iinga — da U. S. Carlos à U. Sta.

Maria — do eng. de A. Gonçalves
Cunha Jr. à U. Sta. Maria — dos
engs. de José A. de Borba, Vítor
L. Mendes, Ricardo P. Maes, Va-
lentim Hess, Antonio F. Pereira,
João Reichert, João José Sabino,'
João Cunha Filho, Fridolino Iri-
erweiler, Elísio J. da Rocha, Au-
gusto Lessa, Alberto Jacob Schmidt,
Alberto Bornahausxen à U. S.
José — dos engs. de J. Julio Fo-
fano e F. de Paula Júnior à U.
S. João — do eng. de Florentino
Gomes à U. Pontal — dos engs.

dos herdeiros de Raimundo Lopes
e Antonio Nicacio da Silva à U.
Pontal Pág. 76

Incoiporaçâo das quotas dos enge-
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Pág.
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nhos: de Antonio Elisário da Silva.
Custodio Alves Filgueiras, Vicen-
te Evaristo Alves, José de Sousa
Lima, Zerio Antonio da Silva e

Agostinho M. de Rezende à Usina
Volta Grande — Do engenho Bom
Retiro à Usina Pontal

Sobre o extra-limite da CE. Laran-
jeiras

Incorporação da quota do engenho de
Francisco Machado à U. Santa Ma-
ria Pág

Aumento de limite da U. Giquiá —— (Pernambuco) Pág.
Quotas mínimas para as pequenas fá-

bricas em Cuba Pág,
Quotas de exportação pelo Conselho

Internacional de Açúcar — Quo-
tas do Brasil Pá;

Aumento da quota da Usina Ariadnó-
polis . . . Pág,

Incorporação de quotas do engenho
de José Nascimento Sobrinho à

Usina Pontal Pág,
Retificação no limite do engenho de

Gabriel de Morais Pág.
Incorporação das quotas da Usina Pe-

dra Branca à Costa Pinto; dos en-
genhos: de Miguel A. Pereira, Jo-
sé Dionísio Moreira, Joaquim Go-
mes Teixeira Filho. Teotónio Pau-
linelli de Carvalho à U. Boa Vista:
Serra Dagua e Niterói à Central
Leão Utinga; de Afonso Schra'-

von à Costa Pinto Pág.
Revisão da quota do engenho Pintos Pág.
Utilização da quota da U. Lagoa

Grande pela U.S. José do Junco. .

Fixação da quota do engenho Pacas.
Incorporação da quota da Fazenda

Dores ao engenho de J. M. dos
Santos e Usina Novo Horizonte. .

Incorporação de quota — da Usina
Camorim à Usina Santo Antonio:
dos engenhos dos srs. Galileu Ma-
chado Braga e Sebastião de Sousa
Jesus à Usina Tanguá; do engenho
de Francisco Araujo à Usina Santa
Maria; dos engenhos de Atilio

Finazzi e M. Antonio de Oliveira à

U. N. S. Aparecida; dos engenhos
de Antonio A. Brasileiro e enge-
nho Tatú à Usina Laginha; Do en-
genho Gurjaú à Usina Roçadinho
da Usina Tamboril à Usina Rio
Grande

Fixação da quota do engenho de Ro-
mano Bortoluci & Irmão

Revisão da quota de José Martins
dos Santos

Transferencia da quota do engenho
de Mário Perpetuo à Usina Pedrão
(Minas)

Revisão e fixação da quota do enge-
nho Santa Rita

Revisão da quota da Usina Santana
— (Alagoas)

Incorporação das quotas dos enge-
nhos de A. Chagas Madeira e

Francisco Falco à U. Boa Vista; do

Pág,
Pág.
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166

166
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234

260

279

279

279

279
279

279
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Pág. 279

Pág. 280

Pág. 344

Pág. 344

Pág. 344

Pág. 345

Pág. 345

engenho de Guilherme Calheiros
á U. Conceição do Peixe e do de
d. Maria E^ Mayrink à U. Jati-
boca Pág. 345

Transferencia das quotas dos enge-
nhos de Luiz Veloso à U. Pedrão— (Minas); de Altino de P. Fran-
ça para o engenho de João Nantes
Júnior (Minas) Pág. 345

Aumento dos limites dos banguês em
Alagoas Pág. 346

Incorporação das quotas dos enge-
nhos de Kyomassa Taniguchi à U.
Paredão; C. Martins Siqueira à U.
Boa Vista; João Barel á U. N. S.
Aparecida; Gentil Daltro à U. So-
corro: Zacarias da Silva Júnior à

U. Camaçarí: José Cortes e Sousa
à U. Sta. Terezinha; engenhos Flo-
rescente, Ousadia, e S. Jorge à U.
Catende de Manuel F. Costa; Ma-
mucaia à U. S. João da Várzea;
Humaitá à U. Aliança; João Vito-
rino Raposo à U. Sta. Rita; Beni-
no Lins à U. Laginha; da U. Boa
Luz à U. Laginha Pág. 346

Fixação da quota do engenho de C.
Drummond Filho Pág. 346

Ratificação das quotas de José Mar-
tins Viana, Sadi Carnot Sales, Lu-
crécia Maria de Oliveira, Saínt-

Clair L. Campos, Manuel Silvano
Januário, José Adelino Coutinho
e Pedro Nolasco Isidro Pág. 346

Telegrama dos usineiros pernambu-
canos ao I.A.A. pleiteando moa-
gem máxima Pág. 366

Sobre a necessidade de limitar a pro-

dução de açúcares baixos Pág. 370

Incorporação de quota do engenho
Rio Grande à U. Tamboril — do
eng. Recurso à U. Capela — Do eng.

de Ricardo Stolf à U. Costa Pinto
— Do eng. de E. Godói à U. Varjão
— Do eng. de A. R. da Cunha à

U. Pedrão — Do eng. de A. J. de
Mesquita à U. Boa Vista Pág. 418

Fixação da quota de engenho S. Se-

bastião Pág. 418

Incorporação da quota do eng. de
Luiz Fiod para Antonio Ribeiro

Malta . .
Pág. 418

Incorporação parcial da quota do eng.

Providencia ao eng. Riacho do Im-
buí Pág. 419

Incorporação da quota dos engenhos
Guia, Caimbé e Cajueiro à U. Al-

tamira — Do eng. de Roque Xiles

Teixeira à U. Boa Vista — Dos
engs. de F. Crema & Filho e Luiz
Degaspari & Irmãos à U. Costa

Pinto Pág. 419

Majoração da quota da U. Três Bocas Pág. 419

Transferencia da quota -da U. S. José
à U. Pedras — Do eng. Estevinha
à U. Costa Pinto — Do eng. Retiro

à U. Cruangí '— Do eng. Flor da
. Serra à U. Ouricurí — Do eng. de
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A. Mucci Daniel à U. Ana Florên-
cia — Do saldo da quota da U. Re-
galia _à U. Cucaú Pág.

Retificaçao da quota do eng. Paraiso Pág.
Fixação da quota do eng. Pedra Lisa Pág.
Incorporação de quota dos engs. de

João Davino e Artur Fragoso de
Melo à U. Conceição do Peixe —
Do eng. de Antonio F. dos Santos
à U. Ouricuri — Dos engs. de Mi-
guel de V. Neto e Crispim de O.
Rocha à U. Uruba — Dos engs.
Feo. Fontes da S. Lima e E. de Oli-
veira Brito à U. Cinco Rios — Do
eng. de A. Gonçalves Vieira à U.
Tanguá — Do eng. de A. P. de
Rezende à U. Pedrão — Do eng.
de Feo. A. Cintra à U. Costa Pin-
to — Do eng. de J. Moreira Filho
ao eng. Bitinga Pág.

O açúcar (quotas de fornecedores
na lei 178) — "Correio da Manhã" Pág.

Incorporação da quota da Usina Pati
à U. Paraiso . Pág.

Incorporação de quotas: do engenho
de P. Welsmuth Viuva . à U. S.
José — Do eng. Gigante à U. Ro-
çadinho Pág.

Pagamento de diferença de quota de
equilíbrio pela U. Santa Luiza . . Pág.

Revisão da quota da U. Ariadnópolis Pág.
Aumento da da U. Conceição de Si-

nimbu Pág.
Incorporação de quotas: Do eng. de

Miguel Marizi à U. Regalia — Dos
engs. de P. Fernandes Pinheiro e
O. Pinto de Melo à U. Costa Pin-
to — Do eng. de E. Monteiro de
Barros à U. Volta Grande — Dos
engs. de S. de Almeida Cordeiro,
R. Lopes dos Santos e Jovelino L.
Portugal à U. Tanguá — Do eng.
de J. Pessini 8z Filhos à U. N. S.
Aparecida — Do engenho de A.
Schm.idt à U. S. José — Do eng.
de Maria S. Pardal & Filhos à U.
Pontal — Do eng. de A. Schravon
à U. Costa Pinto Pág.

Incorporação da quota do engenho de
J. Costa Machado à Usina Varjão Pág.

LUBRIFICANTES

Decreto 216. do governo fluminense,
sobre atribuição do Estado na apli-

cação de taxas sobre combustíveis
líquidos e lubrificantes Pág.

420
420
420

421

437

491

492

492
455

491

492

492

112

M-

MAQUINARIO

Substituição no engenho de J. San-
tiago & Cia Pág,

riASCAVO

Proposta da Usina Barcelos para aqui-

419

sição daquele açúcar pela Distila-
ria de Martins Lage Pág.

Bonificação sobre sua exportação para
o exterior Pág.

MEDICINA

Açúcar mineralizado
Valor alimentício do açúcar

MEDIDORES

",5

419

Pág. 142
Pág. 199

Decreto 6.658. do governo federal,
prorrogando o prazo para obriga-
toriedade de contadores automáti-
cos nas fábricas de aguardente e
álcool Pag. 112

Designação de um funcionário do
I.A.A. para coordenar elementos
sobre o assunto acima Pág. 299

Decreto n. 7.071, do governo federal,
prorrogando até 1-7-41, o prazo
para obrigatoriedade de contado-
res automáticos nas fábricas de
aguardente e álcool Pág. 382

MÉIS

Méis e xaropes — Fernando Guerrero Pág. 182
Sobre sua produção no engenho Cam-

buí Pág. 420

MELAÇO

Explosões devidas à sua combustão. Pág. 4
Da U. Barcelos para utilização na

Distilaria Central do Estado do
Rio Pág. 75

O fermento e a produção de melaços
invertidos — William L. Owens . Pág. 88

Seu problema em Cuba — sob a for-
ma de invertidos para a exporta-

ção — sua produção como de alto
gráu em Cuba Pág. 139

Sua fermentação para produção de
glicerina Pág. 281

Produção de invertidos em Ciba, du-
rante 1940 Pág. 234

Venda de melaços pela Cia. Agrícola
Baixa Grande à Distilaria Central
do Estado do Rio Pág. 305

Com.o fonte de potassa Pág. 343
Problema de sua produção em Cuba. Pág. 397
Importação e produção nos Estados

Unidos Pág. 398
Sua dessacarificação Pág. 456
O uso da invertase na produção de

melaços invertidos Pág. 461
Melaços e adubos Pág. ..481

MERCADOS

De açúcar bruto nos Estados Unidos
em 1940 Pág. 130

Alemanha, primeiro mercado açuca-
reiro do mundo Pág. 286

Defesa do do Distrito Federal contra
a progressão de entradas do açú-
car bruto mineiro Pág. 370
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Situação do escandinavo ante a
guerra Pág. 393

O mercado do açúcar em 1940 — E.

Romolini Pág. 412

METROLOGIA

Modo de escrever os números e os

símbolos Pág. õOl

MOAGEM

Retardamento da das Usinas Santa
Cruz e São José Pág. 76

Das canas da Usina Pilar na Usina
Espirito Santo Pág. 76

Das canas do Engenho Roncador na
Usina Santo Antonio Pág. 76

De canas da U. Varjão na U. N. S.

Aparecida Pág. 166

Das canas de engenho Pindobal na
U. Alegria Pág. 345

Idem das do engenho Arimunã —
(Pernambuco) Pág. 345

Telegrama dos usineiros pernambuca-
nos pleiteando moagem máxima
de 120 dias Pág. 366

Das canas do eng. Serro Dagua na
U. Camaragipe Pág. 418

De canas do eng. Bom Conselho na
U. Conceição do Peixe Pág. 419

— N —

NUTROLOGIA

Açúcar mineralizado Pág. 142

Valor alimentício do açúcar Pág. 199

A cana de açúcar na alimentação dos
animais domésticos Pág. 180

A cana de açúcar na alimentação das
vacas leiteiras . . Pág. 358

A cana de açucsr como forragem —
d. Bento Pickel Pág. 430

— O —

ORÇAMENTO

Do I.A.A. — posição em novembro
de 1940 Pág. 69

Do I.A.A., de 1941 na reunião con-

junta da CE. e do C.C Pág. 167

Do I.A.A. — posição em 31-1-1P41. Pág. 242

Do I.A.A. — posição em 28-2-1941. Pág. 334.

Do I.A.A. — posição em 31-3-1941. Pág. 404

Do I.A.A. — posição em 30-4-1941. Pág. 490

— P—

PREÇOS

Do acucar cubano na Bolsa de Lon-
dres, de 1937 a 1939 Pág. 20

Da tonelada de cana em Pernambuco Pág. 58

BRASIL AÇUCAREIRO

Equiparação de preços — Apolonio
Sales Pág. 66

De acucar no pais em dezembro de
1940 . , . Pág. 84

De açúcar no país durante dezembro
de 1940 . Pág. 87

Equiparação de preços — II — Apo-
lonio Sales Pág. 146

De açúcar, no país, em janeiro de 1941 Pág. 175
De açúcar, no país, durante janeiro

de 1941 Pág. 179
Equiparação de preços — Apolonio

Sales ^
Pág. 243

De açúcar, no país, em fevereiro 1941 Pág. 290
De açúcar, no país, durante faverei-

ro de 1941 Pág. 294
De açúcar no país — março de 1941. Pág. 354
De açúcar, nas praças nacionais, du-

rante março de 1941 Pág. 357
Do acucar em Nova York — em mar-

ço de 1941 Pág. 376
O mercado do açúcar em 1940 — E.
Romolini Pág. 412

De açúcar, no país. abril de 1940 . . . Pág. 426
De açúcar, nas praças nacionais

durante abril 1940 Pág. 429
De açúcar, no país — maio de 1941. Pág. 496
Nas praças nacionais — durante maio

de 1941 Pág. 499

PROCESSOS

Sobre seu andamento quando em dé-
bito com os cofres do I.A.A. ... Pág. 123

Circular 2/41 sobre devolução aos in-

teressados Pág. 216
Arquivamento de todos os referentes

à instalação de novos engenhos e

fábricas de aguardente Pág. 342

PRODUÇÃO

De açúcar e álcool no país em 1940. Pág. , 4

De acucar em Java — 1930-37 Pág.- 13

De acucar nos EE. UU. — 1925-26 —
30-31 — 33-34 Pág. 16

Controle da irrigação para diminuir
os custos da Pág. 22

Francesa de açúcar em 1939-40 Pág. 54

Portoriquense de açúcar em 1939-40. Pág. 57

Brasileira de acucar em dezembro de
1940 . . . Pág. 84

Total, no país, de açúcar e álcool —
posição em 31-12-940 Pág 85

Européia de beterraba em 1939-40 . . Pág. 53

De açúcar, na Espanha em 1939/40 . Pág. 134

Idem na lugoslavia em 1940 Pág. 135

Da Turquia de 1927 a 1939 Pág. 136

Do Japão, em 1940/41 . . . Pág. 138

Norte-smericana de açúcar em 1940 Pág. 140

Safras acucareiras mundiais — 1938

a 1941 Pág. 144

De açúcar, no país, — janeiro de 1941 Pág. 176

De acucar e álcool no país — posição

em 31-1-941 Pág. 177

Sobre o aumento da de álcool anidro

e diminuição da de aguardente e

álcool potável, em Campos, duran-

te 1940 Pág. 203
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De açúcar, na Europa, em 1941 —
(estimativa) Pág. 220

De açúcar, na Alemanha — 1940 . . . Pág! 232
De açúcar na Espanha em 1940 Pág. 232
Idem idem na Argentina Pág. 234
De açúcar, em Cuba, em 1939-40 . . . Pág. 234
Idem, Idem nos Estados Unidos Pág. 235
Aumento da de açúcar, do México,

na última década Pág. 235
Custo de produção na Provincia de

Tucuman Pág 244
De açúcar, em fevereiro de 1941. no

pais Pág. 291
Total da de açúcar e álcool no pais— posição em 28-2-41 Pág. 292
Duplicação da de açúcar, na Alema-

nha, a partir de 1933-34 Pág. 296
De beterraba em 1940, nos Estados

Unidos Pág. 324
De açúcar, na Itália, em 1940 Pág. 324
De beteri-aba na Hungria em 1940 . . Pág. 324
O problema da produção da cana no

Instituto Agronómico de Campi-
nas Pág. 337

De álcool, na Suiça, à base de madei-
ra Pág. 340

De açúcar, no pais, em março de 1941 Pág. 353
Total de açúcar e álcool no pais — po-

sição era 31-3-941 Pág. 354
Estimativa de Licht sobre a dos

paises europeus para 1941 Pág. 375
Estimativa de Willet and Gray sobre

a mundial de 40/41 Pág. 377
Decreto-Iei 3.190. do governo federal.

prorrogando o prazo para entrega Pág. 382
de boletins de produção Pág. 382

Açucareira da Austrália em 1939 . . Pág; 388
Safras açucareiras norte-americanas. Pág. 390
Dos paises escandinavos — 1938/39 . Pág. 393

De açúcar na Irlanda em 1940/41 Pág. 396
Idem do Japão Pág. 397
De açúcar em S. Domingos - 1939/40 Pág. 399
De açúcar, no pais, em abril de 1940 Pág. 426
Total de açúcar no país — posição em

30-4-1941 Pág. 427
De açúcar, no pais — maio de 1941 . Pág. 496
Total de açúcar e álcool, no pais —

posição em 31/5/941 Pág. 497
Sobre possibilidades da de álcool na

Austrália Pág. 500

PUBLICAÇÕES

Sobre o aparecimento do Anuário
Açucareiro de 1940 Pág. 5

Aniversario de "Sugar News" Pág. 5

Recebidas: A Conferencia Nacional
de Economia e Administração —
1940; Relatório do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística —
1940; Legislação Oigânica do Sis-

tema Estatistico-Geográfico Brasi-
sileiro; Sentir comum: sentido
único — F.E. da Silva; Três as-

pectos de um problema — A.R.
de Matos; Regulamento de embar-
ques-safra 1940/41; O Sul-Minei-
ro; Foreign Commerce Weekly;
An Economic Background for Agri-

cultural Research in Puerto Rico;
Relatório do Presidente do De-
partamento Nacional do Café;
Weltzucker-Statistik 1938-39, 1937-
38 e 1936-37: Diversas Pág. 96

Publicação, em livro, de "Pode a in-
dustria dirigir-se a si mesma?" . . Pág. 104

Recebidas: Apuntes sobre la reorga-
nización de la industria azucarera
nacional — C. M. Peralta e J.
Blumenkron — Diversas Pág. 196

Recebidas: Edições da Secretaria de
Agricultura do Rio Grande do Sul— Relatório da Bolsa de Mercado-
rias de S Paulo 1941 — Anuário
da Federação das Associações Ru-
rais do R. G. do Sul — Anuário
Estatístico de Pernambuco, ano
X — Estrangeiros em Santa Cata-
rina — Lourival Câmara — Anales
de Economia y Estadística — Re-
publica de Colômbia — Produção
Agrícola Sergipana em 1940 — O
pavilhão do Brasil na "Golden
Gate International Exposition" —
Inseto do Brasil — dr. Costa Lima— Diversas Pág. 297

Recebidas: Boletim Estatístico do
Espirito Santo — Revista Ameri-
ricana —Agronomia — Procedi-
mento de propagación rápida de
la cana de azucar — José Carreras
G. — Uma publicação da Facul-
dade de Agronomia de Montevidéu— Informações do Estado da Baía— L'Organizione Scientifica dei
Lavoro - A emancipação econõmica
do Brasil pelo crédito agrícola e
industrial — Jaime Ferreira Horta
Fernandes — Guia Postal y Tele-
gráfica — Guia de Correos y Te-
légrafos Pág. 360

Recebidas: Annuaire Estatistique de
la Societé des Nations — 1939-40— Vitamina C en el jugo de uva
congelado — Luiz A. Aragone —
— Lucha biológica contra las mos-
cas de las frutas — Henneth J.

Hayward — índice de las rique-
zas y posibilidades naturales y eco-
nómicas que o:iece la Republica
Dominicana — Boletim Estatístico

do Piauí — 1941 — O coco babaçu
e o problema do combustível —
S. Froes de Abreu — Relatório da
Diretoria da Associação Comercial
do Amazonas — Relatório do Ban-
co de Minas Gerais — Gestão finan-
ceira da Baía — Dois anos de go-
verno — Baía — O café como bebi-
da e fonte de outros produtos —
Cândido Fontoura - Publicações da
Estação Experimental Agrícola de
Tucuman — As disponibilidades
da agua no solo — A. Franco —
Ação da potassa como adubo da
cana de açúcar e determinação do
"optimum" de sua aplicação —
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Tetsuzo Saito — Der Vierjahres-
plan — Diversas Pág. 433

Recebidas: Diversas, nacionais e es-
trangeiras Pág. 502

PUBLICIDADE

Resumo do relatório do chefe da Sec-
ção do I.A.A. — 1940 Pág. 204

Sobre o aparecimento do Anuário
Açucareiro de 1941 Pág. 456

-Q-

QUÍMICA

O fermento e a produção de melaços
invertidos — William L. Owen . . Pág. 88

Demonstração do aproveitamento do
vinhoto por pulverização nos ga-
ses de combustão — Gabriel Fil-
gueiras Pág. 124

Méis e xaropes — Fernando Guerrero Pág. 182
A produção de glicerina pela fermen-

tação de açúcares e melaços Pág. 281
O I.Á.A. como membro da Associa-

ção Química do Brasil Pág. 345
Experiências sobre a deterioração da

cana queimada Pág. 405
O uso da invertase na produção de

melaços invertidos Pág. 461
Dessacarificação de melaços Pág. 456

— R—
RAPADURA

Resolução 23/40 dispondo sobre mon-
tagem de novas fábricas de rapa-
dura e aguardente . Pág, 23

Atribuições às coletorias para cobran-
ça da taxa sobre rapadura Pág. 74

Sua produção no México — (pilon-
cillo) Pág. 399

REFINARIA

Estudos nos EE. UU. sobre produção
de açúcar bruto para as exigências
da refinação Pág. 56

Sobre pagamento da taxa de 2$700
por duas refinarias paraibanas . . Pág. 76

RELATÓRIOS

Da Usina Catende — 1940 Pág. 78
Dos químicos da "Distilaria Presiden-

te Vargas" Pág. 105
Resumo do do chefe da Secção de

Publicidade do I.A.A Pág. 204
Da administração da Distilaria Cen-

tral do Estado do Rio — 1940 . . . Pág. 206
Da Estação Experimental de Tu^

cuman — 1940 Pág. 208
Do contador do I.A.A. referente a

1940 Pág. 262

RENDIMENTO

Por hectare. índice extrativo em vá-
rios países canavieiros — 1935 a
1939 . . Pág. 34

Retíficaçao do assunto acima Pág. 372
De açúcar e cana, por acre, na Aus-

trália — 1911/39 Pág. 388
De cana queimada, nas Filipinas . . . Pág. 405

RETROVENDA

Ampliação do seu limite em Per-
nambuco para 1940 Pág. 166

Retirada de 100 mil sacos por sema-
na no Recife Pág. 374

Aprovação da operação acima na CE. Pág. 418

— s—

SACAROSE

Em defesa da sacarose — prof. H. L.

Stubbs Pág. 329

SAFRAS

Posição da do país até 15-12-1940 .. Pág.. 4

Situação da pernambucana em 40/41,
ante as perspectivas do mercado. Pág. 7

Açucareiras mundiais — 1937/38 —
— 1938/39 e 1939/40 Pág. 32

Perspectivas da de beterraba, na Eu-
ropa, em 1940/41 . Pág. 233

De beterraba, em 1940, nos Estados
Unidos Pág. 235

Beterrabeira nos Estados Unidos, em
1940 Pág. 324

Idem na Itália em 1940 Pág. 324

Situação da brasileira de acucar até
31-3-941 Pág. 370

Açucareiras mundiais — 1940/41 . . . Pág. 377
Dados estatísticos sobre a australiana

de 1939 Pág. 388

Açucareiras norte-americanas Pág. 390

Estimativa da de Pernambuco em
1940/41 Pág. 418

Defesa da de 41/42, no país Pág. 450

Fixação da de Cuba em 1941 Pág. 483

Leitura do plano de defesa da açuca-
reira nacional, na CE. — 1941/42 Pág. 492

Fim de safra — Apolonio Sales .... Pág. 493

SALDOS

Redistribuição aos produtores de Ma-
to Grosso Pág. 74

Redistribuição a varias usinas, de Mi-
nas Gerais, Ceará, R. G. do Nor-
te e Mato Grosso Pág. 345

Redistribuição às usinas da Paraíba. Pág. 453

Idem às usinas de Pernambuco —
proposta de A. Sampaio na CE. Pág. 492

SOLOS
A conservação e melhoramento dos

terrenos canavieiros nos Estados
. Unidos Pág. 280
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DI

ES

ESI

Relação entre a cor do solo e sua pro-
dutividade Pág. 308

SORGO

Produção de álcool carburante à sua
base na Itália Pág. 254

SUB-PRODUTOS

Demonstração do aproveitamento do
vinhoto por pulverização dos ga-
ses de combustão — Gabriel Fil-

gueiras Pág. 124
O emprego de residuos de cana para

a fabricação do papel, na Argen-
tina ; . . . Pág. 133

Explosivos de açúcar e farinha — Te-
nente Arlindo Viana Pág. 237

A produção de glicerina pela fermen-
tação de açúcares e melaços Pag. 281

Verdadeiras possibilidades para o fa-

brico do papel com bagaço Pág. 286
A cana de açúcar como forragem —

d. Bento Pickel Pág. 430

SUBSTITUIÇÃO DE AÇÚCAR

Da Fazenda Amália pelo da Usina
Amália Pág. 344

— T

TÉCNICA

ES*

O umedecimento da cana de açúcar
— Alexander Gordon Pág. 187

Centrífugas de alta velocidade —
Walter E. Smith Pág. 193

TRANSFERENCIA DE ENGENHO

"Mamão" e "N. S. da Conceição"
para Manuel Nascimento Júnior. Pág. 346

De Luiz Fiod para Antonio R. Malta Pág. 418
Do "Santa Brígida" para Nicola de

Cillo & Irmão Pág. 419
De Antonio A. de Lima para Sergino

e Joaquim A. de Lima Pág. 491

TRIBUTAÇÃO

Atribuição às Cooperativas de Ban-
guezeiros para cobrança das taxas
sobre banguc e às coletorias para
a de rapadura Pág. 74

Restituição de taxas a produtores de
Sergipe Pág. 74

Aplicação de sobre-taxas às Usinas
N. S. da Aparecida e Santa Cruz Pág. 74

Pagamento da taxa em dobro pela
Usina Poço Gordo Pág. 76

Idem. idem como relação á Usina Rio
Branco Pág. 76

Sobre pagamento da taxa de 2S700
por duas refinarias paraibanas . . Pág. 76

Pagamento de taxa e multa pela Usi-
na Brum da Silveira . Pág. 76

Decreto 216, do governo fluminense,
sobre atribuição do Estado na ta-

xação de combustíveis líquidos e
lubrificantes Pág. 112

Pedido de industriais venezuelanos ao
governo local para rebaixar di-
reitos aduaneiros sobre açúcar es-
trangeiro Pág. 142

Cobrança de taxa em dobro à Usina
Tamandupá Pág. 279

Pagamento de taxas pela Usina Santa
Helena — (Minas) Pág. 280
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Letras a premio- (sujeitas a selo proporcional)

— de 6 meses 4% a. a,

— de 12 meses 5%a.a,

Nesta Capital, alem da Agencia Central, sita c rua ]
.° de Março,

n.° 66, estão em pleno funcion..imento os seguintes Metropolitanas :

GLORIA - Largo do Machado (Edifí-

cio Roso) . .

BANDEIRA - Rua do Matoso, n.° 12

MADUREIRA - Rua Carvalho de Sousa

n.° 299.

MEYER - Av. Amaro Cavalcanti n° 27
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Companhia Usinas Nacionais

FÁBRICAS :

RIO DE JANEIRO

SÃO PAULO

SANTOS

TAUBATE'

JUIZ DE FORA

BELO HORIZONTE

NITERÓI

CAXIAS - EST. DO RIO

PÉROLA

SACO AZUL

Cinla encarnada

Pacotes de 1 a 5

quilos

W

SEDE:

RUA PEDRO ALVES, 319
TEI-EGRAMAS "USmAS"

TELEFONE 43-4830
RIO DE JANEIRO

Revista foi composta e impressa na Gráfica Rio-Arte _ S/A J. Lucena - Kua Mayrink Veiga, 22 — Eio de Janeiro


